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O listão completo dos policiais e militares acusados
A denúncia foi feita dois dias antes do episódio em que apareceu morto o jornalista 

Wladimir Herzog, detido no II Exército, em São Paulo, em outubro de 1975. Entre­
tanto, nenhum jornal do país ousou até hoje publicá-la. 35 presos políticos escreveram 
um documento minucioso, relataram mais de vinte métodos diferentes de tortura aplica­
dos neles próprios, e deram nomes aos bois, ao acusar 233 policiais e militares como 
torturadores. Entre os enumerados no listão, alguns são figuras muito conhecidas: o 
delegado Sérgio Fleury, o general Antonio Bandeira, os delegados mineiros David Hazan 
e Tacir Menezes Sia, o deputado federal arenista Ivahyr de Freitas Garcia, entre outros. 
No documento, que tem cerca de 1500 linhas, os presos políticos garantem: “Assumi­
mos conscientemente, com mais esta atitude, nossas responsabilidades frente à situação 
imperante no Brasil, causa de tanta desgraça e tanto luto para as famílias brasileiras. 
Estamos dispostos a testemunhar perante qualquer comissão ou tribunal idôneos, tudo 
quanto relatamos”. Nesta edição, EM TEMPO publica pela primeira vez no Brasil o 
listão dos 233 acusados. (Págs. 6 e 7)

metalúrgicos vao as urnas
“As comissões de fábrica é que dão vida ao movimento 

sindical”, afirma o torneiro Anizio Batista Oliveira, presi­
dente da Chapa 3 que disputa esta semana as eleições para 
a diretoria do maior sindicato de trabalhadores da América 
do Sul,' o Metalúrgico de São Paulo. Animado pelas greves 
paulistas, Anizio fala sobre as perspectivas da Oposição 
Sindical em derrotar o notório pelego Joaquim dos Santos 
Andrade, cabeça da Chapa 1, de situação, há treze anos 
presidente da entidade. A liberdade sindical, a convocação 
de uma Assembléia Constituinte, a formação de um parti­
do dos trabalhadores são alguns dos temas de sua entrevis­
ta, na pág. 3. ___

De nada adianta  
o blá-blá-blá!

O blá-blá-blá seriam os discursos dema­
gógicos, onde as palavras entram sem com­
promisso; segundo o candidato a enadorpor 
São Paulo - Fernando Henriqu Cardoso. 
Mas as campanhas para 15 de n . mibro já 
começaram e surgem propos*; na praça. 
Que propostas? Ao leitor/eleitor cabe julgar. 
Entrevistas com os candidatos Fernando 
Henrique, Alcides Saldanha (suplente de se­
nador -R S ) e Edgard Amorim (deputado 
federal -  MG), todos do MDB - Págs. 4/5.

Médicos também  
entram na briga

Eles trabalham até 100 horas por semana. Nos plan­
tões, atravessam 36 horas seguidas sem parar. Uns recebem 
Cr$ 3 mil por mês em média, outros trabalham para “ga­
nhar experiência”. São os médicos residentes, que estão em 
greve em vários Estados. Em São Paulo 500 deles fizeram 
uma concentração (foto) para denunciar a exploração que 
sofrem. Saúde: Pág. 8.

“Libertação na 
ponta dó fuzil”

A experiência  de Z im bahw e , ex-Rodésia

WS



2 EM TEMPO

Hei de vencer, 
mesmo sendo 

professor! 
Bahia

Depois de quase 10 anos, 
sem que se registrasse um 
movimento significativo, os 
professores contratados do 
1’ e 2’ graus da rede oficial 
do ensino da Bahia, decreta­
ram uma greve geral no últi­
mo dia 16, reivindicando do 
Governo do Estado, eauipa- 

'  ração salarial e melhores
' condições de trabalho.

Sob a direção da Associa­
ção dos Professores Licen­
ciados da Bahia, o movi­
mento grevista surgiu de um 
trabalho de base realizado 

, por um grupo de professores
■ mais combativos e já conta 
i com a adesão de 5 mil dos 16 
'  mil contratados pelo estado, 
*aue já paralisaram dezenas

de colégios da capital e do 
interior.

A greve dos professores é 
justificada pela exploração a 

^que estão submetidos, que 
; os obriga a trabalhar até 18
■ horas diárias em troca de 
; um salário de Cr$ 14,00 por 
. hora aula pagas aos que en-
• sinam no 1’ grau e Cr$
: 19,00 aos do 29 grau. Nesse 
; sentido a reivindicação bási- 
' ca é simplesmente a equipa- 
! ração salarial com os profes­

sores efetivos que recebem
‘ atualmente em tomo de Crf 
i 52,00 por hora aula.
• Defrontando-se com a po- 
! sição intransigente do Go- 
1 vemador Roberto Santos,
, que afirmou aos jornais lo-
• cais que “não negocia sob 
; pressão” e prometeu repre­

sálias a todos aqueles que
‘ não retomassem às aulas, a
• greve iá começou com algu- 
; mas dificuldades, seja pelo
• período de férias que se 
I

i Rio de
I
j
1 Em julho próximo os profes- 
' sores do Rio tentarão destro- 
; nar a atual diretoria de seu 
sindicato, há nove anos no 

! poder. O programa da chapa 
> de oposição “Unidade e Re- 
Jnovação” pede: “liberdade e 
•autonomia sindical; direito 
! de greve; fim do arrocho sa- 
‘larial e melhores condições 
[ de trabalho e remuneração” , 
j O Sindicato dos Professo­
re s  há quinze anos não tem 
i chapa de oposição. Como to- 
; dos os outros também foi a-
■ tingido pela maré repressiva 
;de pós-64, que, aliada a le- 
. gislação vigente, afastou a 
j classe de seu orgão de repre- 
isentação: as últim as as­
sembléias para instauração 
’„do dissídio salarial conta­
vam com menos de 60 pre­
sentes, para uma classe de 
12 mil professores.

O afastamento do sindica­
to de sua função reivindica- 
tiva e política teve reflexos 
imediatos nos níveis sala­
riais; hoje o piso da hora- 
aula é de Cr$ 17, 84 e as­
sim mesmo não é respeitado 
em muitas escolas. As esco­
las, sem a vigilância da clas­
se através de süa entidade, 
se vêem livres para aumen­
tar a exploração dos profes­
sores.

Professor que se reúne é 
despedido; professor sindi-

São Paulo
A chapa de oposição ao 

Sindicato dos Professores de 
Campinas, São Paulo, per­
deu as eleições, no fim da se- 
Tnana passada, por 130 votos 
a 100. Com um programa 
-que destacava a luta por 
melhores condições de vida 

re trabalho, por um sindicato 
livre e representativo e pela 
únião dos professores, a 
'oposição quebrou uma série 
de dezessete anos seguidos 
em que a mesma diretoria 
do sindicato concorria sozi­
nha.

As dificuldades impostas 
á sindicalização e a ingenui­
dade em eleições sindicais 
foram  ap o n tad as  pelos 
membros da oposição , em 
teunião de balanço feita em 
seguida, como as causas 
principais da derrota.

“ De qualquer modo a 
campanha despertou os pro­
fessores para a existência do

aproxima (e esse é um dos 
trunfos que o Govemô pre­
tende aproveitar para esva- 
siar o movimento). Seja por 
intromissões externas como 
a do Deputado Arquimedes 
Pedreira Franco.

O Deputado, que tem fei­
to da Associação dos Fun­
cionários Públicos do Esta­
do da Bahia, da qual é presi­
dente, um seguro trampolim 
para os sucessivos mandatos 
que tem assumido, achou-se 
no direito, de na última as­
sembléia, propor a suspen­
são da greve, apresentando 
como alternativa sua media­
ção junto ao Governador Ro­
berto Santos.

A essa proposta seguiu-se 
uma vaia e diversos profes­
sores fizeram uso da pala­
vra, combatendo a posição 
defendida pelo parlamentar, 
procurando mostrar que na 
verdade ela não tinha outro 
objetivo se não o de desmo­
bilizar a categoria.

Dispostos a prosseguir 
com o movimento, os profes­
sores baianos aos poucos vão 
retomando sua tradição de 
luta. E segundo avaliação 
que fazem, esse é um mo­
mento histórico, pois depois 
de muito tempo volta-se a 
discutir os problemas co­
muns, que não estão apenas 
restritos a luta salarial, mas 
na próprias necessidade de 
exercer a atividade intelec­
tual de professor livremente, 
com condições materiais nas 
escolas que permitam ao 
aluno assimilar o que é ensi­
nado.

Otto Filgueiras

Janeiro
calizado, muitas vezes, não 
consegue emprego; os con­
tratos quando existem, não 
dão direitos a férias e muito 
menos às outras garantias 
trabalhistas, FGTS, aviso 
prévio etc. E o Sindicato, 
ciente de todos esses proble­
mas, pouco se move.

A Chapa Unidade e Reno­
vação se propõe a combater 
essa situação através da ini­
ciativa à mobilização dos 
professores em seus locais de 
trabalho. “Pretendemos ir 
aos professores, ir as escolas, 
para reconquistar a confian­
ça dos professores no Sindi­
cato” , diz o professor José 
Monrevi, candidato a Presi­
dente pela Oposição e atual 
Vice-Presidente ao Sindica­
to.

Francílio Leme, integran­
te da Chapa, acrescenta que 
a Chapa só atingirá seus ob­
jetivos na medida que con­
seguir o apoio e a mobiliza­
ção da classe. “E isso está li­
gado intrinsecamente do 
avanço das lutas pelas liber­
dades democráticas” . As 
eleições foram marcadas em 
mais uma manobra, pela 
atual diretoria, que concorre 
a reeleição para os dias 23 e 
27 de julho, período de fé­
rias, quando a classe está 
desmobilizada,

Ricardo Lessa

sindicato, levando 95% dos 
eleitores a votar”, disse Au­
gusto Petta, da oposição.

O movimento de oposição 
pensa, agora, em conservar o 
espaço político ganho du­
rante as eleições, contando 
com a adesão de professores 
de todas as escolas da cida­
de. Entre os planos de conti­
nuidade da luta estão: uma 
campanha para sindicaliza­
ção maciça e a edição de um 
jornal mensal que trataria 
dos problemas dos professo­
res e de temas pedagógicos.

Assim, os professores ain­
da vão aguentar a atual di­
reção do sindicato por mais 
três anos embora só existem 
quatrocentos sindicalizados, 
entre cinco mil professores 
da região e atual composição 
do sindicato seja muito pou­
co repr» sentativa.

João Roberto

Censura quase 
para o Jornal 

da Bahia
Cerca de 80 jornalistas do 

Jornal da Bahia, um dos 
matutinos de maior tiragem 
de Salvador, paralisaram as 
suas atividades por quase 
onze h o ra s  na ú ltim a  

uinta-feira, em protesto à 
emissão do editor-chefe do 

jornal, Geraldo Lemos. Os 
q u in ze  e d ito re s , su b - 
editores e secretários coloca­
ram seus cargos à disposição 
da diretoria da empresa, 
exigindo de imediato o re­
torno do editor-chefe.

Geraldo Lemos, um dos 
fundadores do Jórnal da 
Bahia, há vinte anos, foi de­
mitido depois de ter se recu­
sado a retirar do mural da 
redação uma carta do ex- 
editor de política, Renato 
Pinheiro, que ao pedir de­
missão da empresa aponta­
va como motivo principal a 
existência de uma censura 
constante em relação às ma­
té r ia s ,  e x e rc id a  pe lo  
gerente-editorial do jornal, 
Roberto Quintaes.

1
Na verdade existe uma sé­

rie de assuntos “ proibidos” 
de serem veiculados pelo 
Jornal da Bahia, que vão 
desde o veto a deputados do 
MDB, como Elkson Soares,

Greves em São Paulo 
(Capital) De 12 à 22/6

Empresas N° de Operários Paralisação Acordos Aumentos Atecipações
Brazaço ............... ........................  1 7 5 0 . . . . . . . 3 d ias............... ................................  15
B arbará ............... ..........................  200----- . . . .  24 horas ......... ................................... 8 4
Itel .......................... ............... 3 6 0 ...• . • ■ ■ 2 d ias............... ................................  13 28
Maq. Gutman . . . . ........................  3 5 0 ...• . . . . 2 d ias............... ................................  10
Metalac ............... ..........................  625 . . . • -----12 hs................... ..........................7 a 15
Cometa ............... ..........................  3 4 0 . . . . . . . . - ................................  10 10
Siemens ............... ........................  3500 . . . . . . . 3 d ia s ............... ........................10al2,5 8
Aliperti................. ........................  2 5 0 0 ... . ................................  10 10
Voith ................... ........................ 3 3 0 0 ... . ..................................  8
F o rd ..................... '. 3 5 0 0 ... . ................................  11
Pirelli .....................   930.
Sofunge ...........................................  3540.
Toshiba .............................................  520-
Volks ................... ............................  3500 .
A rdea................... ..............................  480 •

20
:m negociação

- ..........................................................  10
24h.............................
7dias .................................................. 15
- ..........................................................  11
24hs......................................................

14
15

Same ...................... ............. 1000----- .....................  10 10
Schunk ................. ............... 250 ...................  15 20
Massey Ferg. — . . . . ...............  1530 . . . . . . . .  9 d ias........................ Em negociação
Caterpilar .....................................
Atlas................................ .................
M angeis..........................
Supertest .........................................
CBR ................................ .................
Fresimbra.........................................
S/A O Estado
de São Paulo...................................
Adria ................... ............................
Coral ................... ............................
Tusa . . . . , .......................................
Arno..................................................
Itel ....................................................
O liv e tti...................................................
Hingersold .......................................
W a p sa .............................................
Sandivik...........................................
Duratex ...........................................
Maq. Piratininga:............................

1830 ___ • • • ■ 7 d ia s ............. . . . .  10al5 10
1200 . . . . Não definido
600 . . .  . ........... 10
300 . . .  . • • • • 12 horas . . . . Em negociações

••••12  horas . . . , 14
630 . . .  . • • • ■ 24 horas . . . , Não definido

3000 . . . . ......... - 10
1 TOO----- 5

110-----
800 . . .  . 10

3500 ----- • ■ • ■ 4 horas . . . . Em negociação
386 ___ 28

2000 ■ • • • . . . .  24 horas . . . . . . .  10al5 (Guarulhos)
250. . . . . . . . 3 d ias............. ............. 15 15

1700. . . . ............. 10 10
800 . .. . . . . - ........  5 a ll 13

2 5 0 0 . . . . . . . - ................. ............. 15 14
5 0 0 . . . . . .  . . 12 horas . . . Em negociação

Balanço global em 2 2 /6 /7 8 :
40.000 beneficiados por acordos já firmados 
15.000 em negociações

Brasil/78: Corrente Pró Frente

class 
i fica 
dos

VENDE-SE uma bici­
cleta Caloi 10 em bom esta­
do. Aceita-se troca por vi­
trola Tratar na sede do EM 
TEMPO/SP. Rua Mateus 
Grou. n 57. Com Edvar ou 
Hélio, no horário comercial.

GERAIS
O “milagre” no 
custo de vida

Intim (id) ação 
para a Anistia

até minimizações quanto à 
cobertura de movimentos 
estudantis e greves, entre 
outros.

Em sua carta dirigida aos 
colegas da redação, Renato 
Pinheiro relata que estava 
acostumado a trabalhar com 
mais liberdade e que não ha­
via como no Jornal da 
Bahia,' dentro de sua con­
juntura interna, realizar um 
trabalho sério e honesto.

A paralisaçao dos editores 
e sub-editores ganhou rápi­
da adesão dos repórteres, 
que decidiram manter a pa­
ralisação até que Geraldo 
Lemos seja readmitido, e os 
editores entregaram seus 
cargos também nas mesmas 
condições. A direção da em- 

resa, na tentativa de aca- 
ar com o movimento des­

ceu à redação dizendo que 
todos teriam que trabalhar, 
e os que não o fizessem deve­
ríam ir embora.

Diante da negativa dos 
jornalistas, em seguida, na 
redação mesmo, realizaram 
uma reunião com os edito­
res, quando foi criado 
o impasse: a direção 
do Jornal da Bahia não vol­
taria àtrás e os editores tam ­
bém não.

Os aumentos conseguidos 
pelos trabalhadores com as 
greves e as negociações dire­
tas com os patrões, que co­
meçaram em São Paulo e 
depois se espalharam por 
outros Estados, já estão va­
lendo muito pouco. De uma 
só vez subiram durante este 
mês ou estão com aumentos 
previstos para o início de ju ­
lho os preços dos gêneros 
mais importantes.

Parece difícil entender 
que enquanto sobem os pre­
ços de tudo, os salários 
caem, mas esta tem sido, ao 
longo dos últimos 14 anos, a 
política adotada pelo gover­
no e pelas empresas para au­
mentar os lucros dos patrões 
e fazer milagres.

O feijão vai para Crf 9,30 
o quilo, completando um 
aumento de 29,16% este 
ano; o arroz passa de Crf 
8,60" para Crf 10,00, subindo 
16%; a carne aumenta em 
média 12%; o leite C, com 
baixo teor de gordura, vai 
para Crf5,20 o litro, aumen­
tando 14%.

Os panificadores querem 
um aumento de 80% para o 
pão depois de já terem tido 
um de 25%. Os meios de 
transporte não ficaram de 
fora: os táxis e os ônibus su­
biram 20% de uma vez. As 
escolas também foram au­
mentadas em 35% e até 
uma dose de cachaça, custa­
rá mais 30%.

No final do mês a Funda­
ção Getulio Vargas sôlta o 
seu boletim mensal e apare­
ce lá uns magros 2,2% de au­
mento do custo de vida. E 
são estes 2,2% por mês, que 
vão servir para informar os 
cálculos dos aumentos sala­
riais. Tudo muito bem ajus­
tado.

Os trabalhadores contam 
com as greves para obter au­
mentos acima dos 38%. A re­
pressão contra elas ficou a 
meio caminho, sem forças 
para se consumar. Os em­
presários paulistas, através 
da Federação das Indústrias 
(FIESP), pediram a inter­
venção do governo, alegando 
que as greves tinham conse­
quências imprevisíveis em 
relação a própria segurança 
nacional. 0  governo, através 
do ministro Reis Veloso, res­
pondeu que com a decreta­
ção da ilegalidade do movi­
mento os empresários ga­
nharam amparo para demi­
tir por justa causa, sem 
que isto represente nenhum 
arbítrio, pois estamos num 
país capitalista.

A organização dos traba­
lhadores e as greves que se 
impuseram pela força da 
mobilização nas fábricas, 
mostraram que esta ainda é 
a forma mais efetiva, no 
momento, de lutar contra o 
arrocho salarial e as altas 
dos preços que não apare­
cem nos índices oficiais. 
Álvaro Caldas

(Fonte.- Isto é, CHAPA-3)
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No último die 16, a presi­
dente do Movimento Femi­
nino pela Anistia -  núcleo 
de Minas Gerais, Helena 
Greco, foi intimada a com­
parecer à Polícia Federal, 
para prestar depoimento 
sobre as bombas que explo­
diram em frente à sua casa, 
na madrugada do dia 19 de 
abril, data em que o Movi­
mento Feminino comemo­
rou os 33 anos da anistia de 
45. O depoimento que dura­
ria apenas 20 minutos, se­
gundo garan tiu  um dos 
agentes federais ao advoga­
do Geraldo Magela, se es­
tendeu por duas longas ho­
ras. Por se tratar de uma 
“questão de segurança na­
cional” , nem mesmo a pre­
sença deste advogado foi 
permitida e os familiares de 
D. Helena tiveram de espe­
rar de pé. A imprensa tam ­
bém se fez presente embora

FINAIS
Desapareceram 

com Parlo!
Dario Candeloro Canalli, 

cidadão italiano, 33 anos, foi 
preso no último dia 31 em 
São Paulo, em companhia 
de Ricardo Zaratini. Este se 
encontra no DOPS paulista, 
mas ninguém sabe para 
onde levaram Dario. Nem os 
seus advogados, Idibal Pive- 
,a e Talles Castello Branco, 
que já denunciaram o fato ao 
Ministro da Justiça. “Onde se 
encontra Dario atualmente? 
Qual seu estado de u ú d « ?  
- indagam os advogados.

P U N C IO M Â R IO S  Os
funcionários da Universidade 
de São Paulo - USP e da 
Universidade Estadual de 
Campinas - Unicamp, deci­
diram entrar em greve caso 
não recebem aumento ime­
diato de 20%. Em Campinas 
essa decisão foi tomada 
numa assembléia de mais de 
500 pessoas. Na USP os 
funcionários foram boicota­
dos pela diretoria de sua en­
tidade. mas mesmo assim 
conseguiram realizar uma 
'seembléia; além disso vários 
deles foram intimados a de­
por numa comissão , de in­
quérito da Prefeitura da Ci­
dade Universitária.

D C E -L IV R I A chapa Al­
ternativa foi a vencedora das 
eleições da nova diretoria do 
Diretório Central dos Estu­
dantes da Pontifícia Universi­
dade Católica - PUC, de São 
Paulo. O DCE da PUC foi re­
construído no ano passado, 
e essa é a sua segunda elei­
ção. A chapa vencedora é 
uma frente de diversas ten­
dências que atuam na Uni­
versidade. Concorreram, 
além de Alternativa, os gru­
pos Unidade, Proposta e Li­
berdade e Ação.

P E LIQ O  Os operários da 
Caterpilar e da Massey - 
Fergunson denunciaram a 
omissão da diretoria do Sin­
dicato dos Metalúrgicos de 
São Paulo com relação a 
greve por aumento salarial, 
por eles realizada. As críticas 
foram feitas em cima da lenti­
dão da diretoria em enviar 
um representante para nego­
ciar com as empresas. Os

seu trabalho tivesse sido um 
pouco dificultado, logo de 
início um repórter foi detido 
por estar entrevistando as 
pessoas presentes. Como 
não tivesse credencial do 
jornal, o jornalista teve de 
ficar 45 minutos, “contra a 
sua vontade”, numa sala, 
conversando com o delega­
do, até que se telefonasse 
para o jornal.

Atualmente o MFPA-MG 
vem desenvolvendo uma 
ampla campanha visando a 
transferência dos presos 
políticos da Penitenciária de 
Linhares, em Juiz de Fora, 
para a Penitenciária de Ne­
ves, próxima a Belo Hori­
zonte. Tal medida é motiva­
da, principalmente, pelo 
fato de as condições carcerá­
rias em Linhares serem qua­
se tão precárias quanto às de 
Itamaracá. em Recife.

Haroldo Quintão

operários chegaram até a 
enviar representantes ao Sin­
dicato para pedir a presença 
da diretoria na fábrica , mas 
ela alegou que estava “espe­
rando a empresa chamar” . 
PROFESSORES Dia 17 de 
junho foi *undada a Associa­
ção dos D ocen tes  da 
UFRGS e eleita sua diretoria 
provisória, tendo por presi­
dente o professor Carlos Fa- 
chel do departamento de 
Ciências Sociais. O objetivo 
imediato dessa diretoria é or­
ganizar a Associação e arre­
gimentar um maior número 
de sócios. A entidade inclui 
entre os seus associados os 
professores afastados com- 
pulsoriamente e propõe-se a 
lutar pela sua volta às ativida­
des acadêmicas. 
CARESTIA  Foi formada, 
em Porto Alegre, uma Co­
missão Coordenadora do 
Movimento Contra a Cares- 
tia. Aproveitando a experiên­
cia do Movimento Contra o 
Custo de Vida, de São Paulo, 
o Movimento gaúcho contra 
a carestia pretende organizar 
è desenvolver trabalhos de 
bairros e buscar uma forma 
de articulação entre eles. 
PLEBISC ITO  Depois de 
conseguirem impugnar as 
eleições indiretas para o 
DCE da PUC-RS, descara­
damente manipulados pela 
reitoria, os estudantes reali­
zaram um plebiscito onde 
m ais  de 5 00 0  a lu n o s  
posicionaram-se pela reali­
zação de eleições diretas 
para a entidade. Com bases 
ao apoio recebido pelos es­
tudantes a atual diretoria do 
DCE marcou para agosto a 
realização das eleições, 
quando o conjunto dos estu­
dantes poderão escolher 
qual programa político que 
deverá conduzir as ativida­
des de sua entidade central. 
UNICAM P Os professores e 
alunos UNICAMP estão tam­
bém mobilizados: em as­
sembléia conjunta, dia 22 úl­
timo. eles aprovam um docu­
mento de protesto contra o 
Conselho Federal de Educa­
ção, que criou recentemente 
a figura do “doutor biônico", 
ou seja, que decreta título de 
doutoramento direto sem a 
passagem dos candidatos 
p o r c u rs o s  de p ós - 
graduação.
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Como você vê o movimento grevis­
ta em São Paulo?

Em São Paulo, de uma forma dife­
rente do que aconteceu no ABC, as ne­
gociações foram diretas entre os operá­
rios e a fábrica. Aoui ninguém acredita 
na direção do sindicato. A classe esta­
va descontente com o salário, com o go­
verno, com o aluguel... Hoje a classe 
operária sabe que o que vem pelo dissí­
dio é pouco e não adianta lutar por aí. 
Ela percebe que é preciso se organizar 
sem esse sindicato. Isto ajudou a orga­
nizar a Chapa 3. E o trabalho da oposi­
ção metalúrgica foi importante para o 
movimento grevista.

E claro que o movimento de São Ber­
nardo influiu. Mas o pessoal aqui esta­
va preparado. Porque greve sem traba­
lho anterior não sai e se sai não tem vi­
tória. Por isso eu acho que as greves 
vão se estender por mais tempo, até 
outubro, novembro.

Tem gente dizendo que os patrões 
ajudaram. Mas isto é um absurdo. 0  
que se pode dizer é que não houve re­
pressão violenta e isto ajudou -  em fun­
ção^ possível, das eleições que estão 
aí. Se o patrão quer dar aumento ele 
dá, sem greve. Mas nunca quer, né?

Como você vê o trabalho de organi­
zação das lutas específicas da clas­
se?

Um ponto desta luta é o sindicato. É 
ai que a categoria se organiza e é o lu­
gar onde é possível dirigir as lutas eco­
nômicas da classe, por melhores salá­
rios, por melhores condições de traba­
lho. Mais para ter um sindicato forte, é 
preciso ter comissões de fábrica. São 
elas que dão vida à luta sindical pelas 
reivindicações e são elas que vão exigir 
que a diretoria do sindicato atue con­
forme os interesses da classe. A ten­
dência hoje é das comissões de fábrica 
crescerem e trocarem experiências, 
criarem laços entre si. Sem as comis­
sões de fábrica o sindicato não é repre­
sentativo, é só burocracia e assistencia- 
lismo. A luta por comissões de fábrica 
vai dar a vitória à oposição sindical.

Como você vê a luta dos operários 
hoje em relação aos seus interesses 
mais gerais?

No momento o operário está lutando 
por melhores salários. A maioria não 
está visando o benefício do conjunto da 

'classe, alguns estão pensando apenas 
na fábrica, outros na categoria... Mas 
eles sabem que é preciso se organizar, 
que precisam de um sindicato ativo. 
Quando muitos não entram no sindica­
to, não é sem razão. Eles sabem que o 
sindicato de São Paulo só é assistência 
e aceita tudo que o governo quer e faz. 
Então o operário não vai lá. Hoje os 
companheiros falam que o sindicato 
daqui não representa a categoria.

Agora você veja, como é que o sindi­
cato pode lutar pelos interesses do còn-
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junto dos trabalhadores do jeito que é a 
CLT nesta questão? Pela lei o sindica­
to só pode ser de uma categoria e de 
um município. O trabalho é quebrar 
este tipo de desunião. Embora apa­
rente união, este tipo de lei sindical só 
desune. A Federação que devia estar 
aí para cumprir este papel, não faz 
nada. 0  patrão, esfe sim, leva vanta­
gem: além de não existir lei que o im­
peça, ele às vezes é dono de fábricas em 
vários municípios. Mas os empregados 
dele não podem se unir para lutar, 
porque isto é ilegal. Não podem seauer 
se reunir para discutir problemas co­
muns porque a CLT não deixa. Não se 
pode iuntar metalúrgicos de São Paulo 
com metalúrgicos do ABC; nem têxteis 
com metalúrgicos.. Quer dizer: na luta 
sindical, com esta estrutura que está 
aí, lutar pelo conjunto dos interesses 
dos operários, de um modo organizado, 
é difícil. Sindicalismo atrelado não dá.

Você acha que a luta pela demo­
cracia interessa aos trabalhadores?

O trabalhador está procurando de­
mocracia o mais ráoido possível. 
Quando o trabalhador está lutando por 
liberdade sindical está lutando por 
umSindicatojmais democrático, dentro 
da fábrica. Está lutando pelo direito de 
falar contra o chefe sem levar cacete. E 
agora o operário já não está mais acei­
tando esse tipo de coisa. Agora, fora da 
fábrica, por exemplo, ele vê o MDB. 0  
operário tem esperança que o MDB 
quebre esta barreira, em favor da de­
mocracia. O MDB, porém, não é saída 
para a classe operária. Ê um meio. Se a 
gente pega desde a fábrica até o políti­
co, vê que o operário está lutando por 
democracia. Até quandpc Laudo Na- 
tel perde e desmoraliza a Arena o 
operário acha bem. O operário enxerga 
até essa pouca vergonha que é o futebol,

reconhece as manobras e até mesmo a 
intenção de distrair aue move a promo­
ção desse esporte. 0  operário não é tão 
alienado como pensam.
E a Constituinte?

Eu gosto de conversar com o operá­
rio sobre aqueles temas em que o ope­
rário está interessado. Acho que o ope­
rário não sabe ainda o que é Consti­
tuinte. Se a campanha pela Consti­
tuinte não fosse rui-m, poderia signifi­
car um avanço na luta.

E um partido operário, você acha 
que há condições para tal no Brasil?

Com a luta que se dá hoje pela de­
mocracia, no futuro terá que existir 
um partido operário. É uma necessi­
dade da classe. Porque tanto em fun­
ção da repressão como da despolitiza- 
ção dos trabalhadores, hoje a política 
não chega aos operários.

Qual a luta central da oposição?

Nós temos alguns pontos centrais:os 
21% de aumento, que é só dar uma

1,

olhada para constatar aue nós estáva­
mos vivendo no duro; pelo sindicalismo 
desatrelado. poraue a gente sabe, os 
trabalhadores precisam de independência 
para se organizar, que o sindicato não 
pode estar aguardando para se organi­
zar, que o sindicato não pode estar gru­
dado ao governo, que sindicalismo atre­
lado cria pelego por todo lado; pelo di­
reito de greve que nós estamos condu­
zindo também, cada um no seu local 
de trabalho, e que a gente percebe que 
os companheiros aceitam, querem 
mesmo que isto seja um direito e pelas 
comissões de fábrica, que eu já falei.

Vocês ganham as eleições?

Tem muita gente trabalhando para 
a Chapa 3 Eu nunca vi igual nas elei­

“Só as comissões de fábrica 
podem dar vida ao sindicato”

A  p r im e ira  g re ve  n a  cidade de São P au lo  deu-se n a  fá b r ic a  
Toshiba, onde A n it io  tra b a lh a . E le  con ta  a  exp eriên c ia  

de fo rm ação  de com issão de fá b r ic a  e conclu i: “ é assim  que eu 
penso que se constró i de fa to  a  oposição s in d ic a l" .

“ Na minha fábrica, a Toshiba, a 
greve se deu em função do salário bai­
xo. Teve influência o movimento co­
meçado em São Bernardo. Pelo fato 
de eu estar encabeçando a Chapa 3, o 
pessoal vinha me procurar e pergun­
tava o que estava ocorrendo. No nos­
so programa eleitoral está claro que é 
preciso formar comissões de fábrica. 
Só elas podem dar vida ao movimen­
to sindical. Eu respondia então que 
era preciso formar comissões de fábri­
ca que representassem o conjunto dos 
trabalhadores da Toshiba.

E o pessoal cismou de fazer greve. 
E pararam très seções - a usinagem, 
prensas e rolamento de motor. Com 
essas paradas por duas horas, fatal­
mente as outras seções terminariam 
por desligar as máauinas. E foi o que 
aconteceu, as 9 h ao dia 26 de maio, 
uma sexta-feira

0  gerente de produção, assustado 
ia passando de máquina em máquina, 
de seção em seção Perguntando por­
que o pessoal estava parado. Nin­
guém respondia, mas todo mundo 
dizia “acho que é por aumento” .

Logo os homens me chamaram, sa­
bendo que eu era da Chapa 3 . Eram 
os gerentes e perguntaram pra mim 
porque é que tava todo mundo para­

ções passadas. 0  clima está bom, está ó- 
timo, Vai dar chapa 3.

E as manobras?
Depois de 64,baixaram portarias que 

favorecem quem está na situação. Por 
exemplo, só a situação pode escolher os 
mesários. E só a Chapa um que esco­
lheu os mesários. Apesar do requeri­
mento da Chapa 3 pedindo igualdade 
de direitos. Também pedimos à DRT, 
ao Vinícius Ferraz Torres. Ele ficou de 
estudar mas depois de uma entrevista 
com o Joaquim deixou um recado di- « 
zendo -que não era possível. Quer 2 
dizer: a gente não tem democracia c 
nem mesmo nas eleições sindicais, nem < 
direito a partes iguais na mesa. «e
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Entrevista a Prado Jr. z

do. Eu retruquei que fossem pergun­
tar para a fábrica toda. Eles muda­
ram de conversa e disseram que só 
queriam um meio de entrar em con­
tato com a fábrica. Voltei, os compa­
nheiros discutiram e resolveram for­
mar uma primeira comissão. 0  que 
terminou ocorrendo é que todo mun­
do foi para o refeitório numa as­
sembléia. 0  advogado da firma esta­
va lá e foi dizendo: que a greve era ile­
gal e que eles encaminhassem as rei­
vindicações e voltassem ao trabalho. 
Daí eu fiquei indignado e disse; mui­
to bem, a lei 4330 diz que a greve é 
ilegal, mas ganhar salário baixo e pa­
gar aluguel alto não é ilegal ? E os 
companheiros da fábrica concorda- 
ram.O homem perdeu a segurança,foi 
embora e a gente continuava firme. 
Aí todo mundo começou a falar em 
reivindicar Depois de algum, tempo a 
gente concluiu que eram quatro os 
pontos básicos: 21rr de aumento.me- 
lhorar a comida, segurahça e higiene 
e convênio médico.

Mas era preciso escolher alguém 
para falar com os patrões e a as­
sembléia escolheu 18 companheiros 
para representar a fábrica. E também 
decidiu-se que não se voltava a traba­

lhar sem que a gente conseguisse as 
reivindicações. Todo mundo voltou 
para as máquinas paradas e a comis­
são ficou ali pondo os quatro itens. 
Até quarta-feira repetiu-se a mesma 
coisa: a comissão ia falar com os pa­
trões eles não propunham nada de 
concreto e mandavam trabalhar para 
depois conversar, a gente voltava e 
falava como pessoal e eles decidiram 
não voltar a trabalhar enquanto não 
se apresentasse nada de concreto.

Nesse dia, depois de ter ameaçado 
de acabar com a comissão, os patrões 
foram à Delegacia Regional do Tra­
balho. Chamaram o sindicato. 0  sin­
dicato se negou a fazer acordo porque 
“ninguém tinha chamado” .

Eles chegaram da DRT com uma 
carta do delegado Vinícius mandan­
do a gente trabalhar e com duas op­
ções: chamar o sindicato para servir 
de mediador ou então a comissão ia 
negociar até o final ( sem a interfe­
rência de ninguém). E a partir daí fi­
cou a comissão.

Eles começaram a propor coisas mais 
concretas. Primeiro 5% de aumento, 
mais 5% de antecipação. Mas o pes­
soal estava firme. Daí ficou aquele

impasse. Na quinta feira à tarde eles 
chegaram aos 10% de aumento e 5% 
de antecipação. O pessoal já tinha re­
solvido ceder um pouco - 15% de au­
mento para começar a trabalhar e 
discutir o resto. Na sexta feira cedo os 
homens chamaram prá conversar e se 
viu que estavam dispostos a chegar a 
um acordo, porque a produção estava 
atrasando e eles já estavam pagando 
multa. Então a gente propôs 10% sem 
desconto agora, mais 5% de aumento 
em julho e o resto prá discutir.

Eles foram conversar com a direto­
ria, e  a comissão com o resto da fábri­
ca. Depois eles nos chamaram e reco­
nheceram : “vocês foram muito fir­
mes, não tem jeito mesmo” , e deram 
o aumento.
Pediram que a comissão ficasse fixa 
para discutir reivindicações. E deram 
de boca garantia de emprego pro pes­
soal da comissão. Na fábrica todo 
mundo diz que se um membro da co­
missão for mandado embora, as m á­
quinas param outra vez.

Bom, neste ponto de comissões de 
fábrica está programada Chapa 3. E 
se vê que a gente está no caminho cer­
to. Ê assim que eu penso que se cons­
trói de fato a oposição sindical."

OS EMPRESÁRIOS E AS GREVES

Se é inevitável,
relax. . .
Bernardo Kucinski

As greves nas fábricas paulistas agravaram a crise
institucional e separaram ainda mais o empresário e o Estado. 
Contribuiram decisivamente para a realização do primeiro projeto 
burguês independente, levado em frente à revelia do
Estado num primeiro momento: o de negociar com os
trabalhadores em vez de reprimir em larga escala.

Com maestria verdadeiramente ope­
rária, os trabalhadores de São Paulo 
cravaram uma cunha na região mais 
vulnerável da crise institucional - e a 
crise “mudou de qualidade” , após as 
greves do ABC . A burguesia inerme, 
violentada pela primeira vèz desde as 
greves de Osasco e Contagem de 1978 - 
dez longos anosemquefoi sempre ela a 
violadora - apelou no próprio momento 
de seu espanto, para o recurso único 

do disfarce: sorriu -e fingiu que gozava. 
“Nos últimos trinta anos de minha 
vida nunca vi um movimento tão sério 
tão justo e tão responsável” , disse 
Antonio Ermírio de Moraes, superin­
tendente do Grupo Votorantim, o truste 
do cimento. “Foi possível perceber a 
maturidade, a elegância, a honestida­
de e franqueza dos trabalhadores,” fa­
lou o industrial Gastão Vidigal Neto, 
presidente da Confab Industrial. As 
greves tinham a própria burguesia, e 
não o aparelho de Estado, seu prote­
tor, como alvo principal. Afastada des­
se aparelho de Estado por um sério 
problema de incompatibilidade de gê­
nios nascida diretamente de difulcu- 
dades econômicas, a burguesia tentou 
o exercício do esvaziamento ideológico 
de um movimento grevista aue fora, 
em si, o fruto de uma vitória ideológi­
ca obtida ao longo de uma luta lenta, 
gradual e nada segura, do que pro­
priamente uma vitória organizativa. 
Daí nasce a tese falsa sobre o “caráter 
pacífico ” das greves. “Ê até surpreen­
dente que os operários. ..  não te­
nham utilizado, com mais vigor e até 
com certa violência, a enorme autori­
dade moral adquirida . . .” diria em 
editorial o Jornal da Tarde, que é a

própria consciência conservadora em 
forma de imprensa.

O governo na defensiva

A tese de que os trabalhadores dessa 
vez, evitaram a violência já é falsa no 
seu pressuposto - o de que os trabalha­
dores normal mente recorrem à vio­
lência física. Ora, ê o Estado, como ins­
trumento coercitivo, que recorre à vio­
lência física ( uma das razões da exis­
tência do Estado), para esmagar a for­
ça sempre política dos trabalhadores, 
porque baseada no grau de unidade e 
coesão alcançados por eles . Foi o Esta­
do que mobijizou as troDas da Polícia 
Militar para ocupar as fábricas de Con­
tagem. no segundo dia da greve de 
1968. E mesmo em Osasco, onde os tra ­
balhadores por alguns momentos acre­
ditaram poder enfrentar a força físi­
ca da repressão com a violência tam ­
bém física, foi de novo o Estado que de 
fato apelou para o confronto, para o ú- 
nico campo que lhe é favorável, o da 
guerra pelas armas. E foi desta vez, 
esse mesmo Estado, que evitou usar a 
violência. O que mostra que o falsea- 
mento da tese serve para ofuscar -'árias 
implicações importantes da greve do 
ABC. Como, por exemplo, a de que o 
Estado viu-se paralisado ao longo das 
primeiras semanas do movimento, não 
conseguindo ir além das preliminares 
formais de conseguir a declaração da 
“ ilegalidade” das greves - o mesmo 
tipo de declaração que abriu o caminho 
para a repressão em Contagem e Osas­

co, mas não agora, no ABC. E não foi 
além, apesar de sugerir essa solução 
num primeiro momento, porque não 
teve o mandato da burguesia. Foi a 
burguesia que vetou o emprego da vio­
lência, de que tantas vezes tem se vali­
do: “não devemos radicalizar, mas dia­
logar; a radicalização só pode trazer 
maiores dificuldades”, diria no quinto 
dia da greve.o empresário e político Jo­
sé Mindlin, donoda Metal Leve, e en- 
contrável frequentemente entre os 
porta-vozes um pouco mais esclareci­
dos da nova burguesia industrial de 
São Paulo. Além de indicar o rumo a 
ser tomado, a declaração de Mindlin é 
uma confissão de que a burguesia, 
quando quer ou pode, radicaliza.

Do diálogo ao confronto

Irmã gêmea da tese da “greve pacífi­
ca” é a outra tese, igualmente falsa, de 
que o movifeiento permitiu o estabele­
cimento de um “diálogo” entre traba­
lhadores e patrões. Exatamente ao 
contrário, foi o esgotamento de uma 
tentativa de diálogo, oficialmente en­
cerrada por Luis Inácio, Lula, presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São Bemardo, no dia 22 de abril, 
que abriu o caminho para a greve: 
“Cheguei lamentavelmente à conclu­
são de que a classe empresarial não 
quer negociar com seus trabalhadores, 
mas tirar toda a sua força física até a 
última gota de suor; por isso está na 
hora de deixarmos o diálogo de lado e 
partir para a exigência, sem medo de

nada” ,diria Lula ao tomar posse do se­
gundo mandato de presidência do sin­
dicato, pondo fim ao diálogo iniciado 
com patrões e governo no dia 14 de ou­
tubro do ano anterior.

Ora, nem a greve foi um “passeio” 
dos operários,-que, conforme os relatos 
da imprensa independente, precisaram 
reunir até último átomo de sua cora­
gem, para desafiar um Estado ainda 
autoritário,-nem as negociações que se 
seguiram foram um “diálogo” entre 
amigos. As negociações na Ford dura­
ram vinte horas seguidas; as negocia­
ções com o Sindicato da Indústrias de 
Máquinas, para obtenção de um acor­
do coletivo semelhante ao assinado 
com a indústria automobilística, ainda 
não deram nenhum resultado. O in­
dustrial Einar Kok, apesar de também 
figurar com frequência na ala dos em­
presários ditos “progressistas”, alega 
ue a indústria de máquinas não pode 
ar o mesmo aumento dado pela in­

dústria automobilística, porque é 
maior, no seu setor, o peso dos custos 
da mão-de-obra . Trata-se de apenas 
cerca de 18 por cento nos custos totais, 
encargos sociais incluídos, o que signi- 
tica que um aumento de 20 por cento 
nos salários não provocaria mais do 
que 4 por cento de alta nos custos de 
produção -  .o que de resto nada tem a 
ver com os problemas dos operários ou 
do povo em geral. E o mesmo Ermírio 
de Moraes, que elogiou a “elegância” 
da greve e considerou “justas’ as rei­
vindicações dos operários, se disse con­
tra a concessão de um aumento linear a 
todos os trabalhadores, sugerindo, ao 
invés, que isso fosse conquistado de
fábrica em fábrica.

As lideranças sindicais sabem que 
refeita da surpresa da greve e de suas 
formas -  a grande novidade foi a au­
sência de piqúetes tornada possível 
pela surpreendente unidade dos traba­
lhadores e deflagração das greves a 
partir de dentro das seções de cada em­
presa - a burguesia desenvolverá for­
mas também novas e algumas velhas 
de repressão. Desde a “ rotatividade” 
forçada dos trabalhadores que recebe­
ram aumento, até a dispensa das lide­
ranças que emergiram durante o movi­
mento, tudo será usado para reprimir 
os trabalhadores, desde que compense 
no quadro geral da produção e da cor­
relação de forças.

Também o aparelho repressivo do 
Estado já estará reciclando seus pro­
gramas em função das particularida­
des desse movimento grevista e muito 
cedo, dependendo do clima geral no 
País, estará sequioso por testar aquilo 
que preparou tanto no campo da re­
pressão, como no de tentar “institucio­
nalizar” a nova realidade.

Abono e repressão
Com um mês de duração o movi­

mento grevista mobilizou diretamente 
cerca de 50 mil trabalhadores e benefi­
ciou com aumentos salariais cerca de 
150 mil em seis municípios industriais, 
inclusive Campinas. Sua propagação 
por todo o País, com maior ou menor 
velocidade, é inevitável. É então que 
nasce na Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo, FIESP, a tese de

que o governo precisa intervir. A 
FIESP pede de um lado, que o governo 
dê o abono -  forma de esvaziar o movi­
mento -  e de outro, que o governo “im- 
ponha a Lei” e reprima os descontentes 
que insistam em fazer greves.

À primeira vista é curiosa essa com­
binação de repressão mais abono (e 

ue de tabela pede também que meta- 
e dos custos adicionais possa ser re­

passada diretamente aos preços finais 
da produção). No entanto, foi exata­
mente essa a política adotada pelo go­
verno durante as greves de Contagem, 
em 1968, quando, conforme explica 
Francisco Weffort, toda a escala de 
ação do governo é delineada desde o 
primeiro instante. Vai se verificar que 
o abono se impôs como uma conquista 
da realidade, mas só foi dado por um 
Estado em condições de manter a ini­
ciativa política, e, principalmente, um 
Estado que não estava passando por 
crises de incompatibilidade de gênios 
com os vários setores da burguesia. As 
greves do ABC não só encontraram Es­
tado e burguesia amuados, mas contri­
buiram, decisivamente, para a realiza­
ção do primeiro projeto burguês inde­
pendente. levado em frente à revelia do 
Estado num primeiro momento: o de 
negociar com os trabalhadores em vez 
de reprimir.em larga escala. O fato de 
que num segundo momento, invertem- 
se as posições, serve apenas para medir 
a confusão reinante no arraial das clas­
ses dominantes. Nem toda a burguesia 
apoiou a idéia da FIESP, do abono 
com repressão, e muito menos o Esta­
do. que antes pediu repressão e agora 
não aceita a tarefa de executá-la de
imediato.



4 EM TEMPO NACIONAL

As eleições parlamentares de novembro já começam a conta­
giar os setores oposicionistas, na reta final das convenções do MDB 
nos Estados. EM TEMPO prossegue entrevistando aqueles candi­
datos que se identificam com um programa democrático e popular. 
Nestas duas páginas: José Edgar Amorim, de Minas, Alcides José 
Saldanha, do Rio Grande do Sul, e Fernando Henrique Cardoso, de 
São Paulo.

O  m in e iro  A m o rim  defende que “ o com prom isso do 
can d id a to  com as re iv in d icaçõ es  e lu ta s  dos tra b a lh a d o ­
res será  fa to r  de avanço  de suas conquistas, como a  m u ­
dança da p o lític a  s a la r ia l,  o f im  do arrocho , o d ire ito  de 
greve, a lib e rd a d e  s in d ic a l e de o rg an ização  e a  m elho- 
Ih o r ia  das condiçõss de v id a ” .

José Edgar Amorim Pereira, 47 anos, 
bancário desde os 16. Desde cedo mili- 
-tou no Sindicato dos Bancários, do 
qual foi diretor, com 22 anos, passando 
desde então e até 1964, a ter uma mili­
tância no movimento sindical operário 
de Minas Gerais. Durante o mesmo 
período, atuou na Ação Católica de 
Belo Horizonte, e trabalhou com seus 
setores mais ligados à classe média e à 
classe operária - JOC, ACO, ACI. Con­
cluiu o curso de Direito, em 1958, na 
l'FM G. onde atualmente e professor. 
Advogado desde 1965, participou dos 
comitês eleitorais das candidaturas do 
ex-lider operário José Gomes Pimenta 
(Dazinho), a deputado estadual, em 
1962 e do Prof. Edgar da Mata Ma­
chado, a deputado federal, em 1966.

Amorim se diz comprometido e en­
gajado "numa ação política transfor­
madora" e acredita que" o processo 
eleitoral em curso constitui uma opor­
tunidade para o desenvolvimento des­
sa ação política". Tendo em vista a es­
trutura partidária em vigor, ele afirma 
não ter dúvidas de que o MDB é o ca­
nal de participação no processo eleito­
ral. “ embora o partido não esgote a 
nossa proposta de ação política. A rea­
lidade brasileira se revela de tal modo 
divorciada de uma sociedade estrutu­
rada com base na justiça e na liberda­
de que exige para sua mudança, pro­
funda transformação social. Somente 
através da participação de todo o povo

se pode pretender a construção de uma 
sociedade livre e justa".

Alem disto se propõe a pautar seu 
trabalho pelo que chama de “ uma ação 
pedagógica de aprendizagem recíproca 
e permanente” . Assim é que “ a palavra 
de ordem não deve em princípio ser 
utilizada. O nosso trabalho deve ser o 
de descobrir a realidade junto com os 
interlocutores (os trabalhadores), e 
junto com eles avançar na criação e na 
adoção das formas de luta para 
mudá-la". Para Amorim a esquerda 
não pode insistir nos erros do passa­
do que se caracterizam pela atitude 
vanguardista. isolada na frente do po­
vo. Este seria um vício típico das eli­

“Minha campanha será 
ditada pelas bases”
tes, que cumpre agora sanar."() povo e 
os trabalhadores não precisam de tuto­
res, de projetos e propostas feitas e aca­
badas. Quem pensa o contrário são os 
elitistas de todos os matizes.” E neste 
sentido Amorim parece se inserir numa 
corrente atualmente em formação a 
nível nacional, que pautando-se por 
esta visão da política, tem por repre­
sentante mais destacado Fernando 
Henrique Cardoso, candidato ao se­
nado por São Paulo.

ET: A conjuntura atual encerra 
novas possibilidades no que diz res­
peito ao papel do parlamento?

AMORIM: Acredito que sim Na 
medida em que se aprofunda o abismo 
entre o regime e a sociedade a expecta­
tiva é de que cresça a representaçâodas 
oposições no parlamento. Eeste cresci­
mento se dará também ao nível de 
combatividade, embora a classe operá­
ria não tenha ainda a possibilidade e o 
nível de organização que lhe permita 
uma expressiva representação no par­
lamento. No entanto muitos candida­
tos têm compromisso com sua luta e 
reivindicação. E isto se refletirá no pró­
prio desempenho do papel do parla­
mento.

ET: O que os trabalhadores podem 
obter, no rumo de sua emancipação, 
através do apoio às candidaturas 
mais combativas?

AMORIM; í) avanço da tomada de 
consciência,da mobilização e da orga­
nização dos trabalhadores é condição 
de eficácia de sua luta no rumo de sua 
emancipação. 0 compromisso de can­
didatos com as reivindicações e luta 
dos trabalhadores será fator de avanço 
de suas conquistas, mesmo aquelas 
mais restritas como a mudança da 
política salárial, o fim do arrocho, o di­
reito de greve, a liberdade sindical e de 
organização, melhores condições de 
vida com o atendimento às suas neces­
sidades mínimas: alimentação, saúde, 
educação, vestuário e transporte.

ET Quais os pontos principais de 
seu programa?

AMORIM: O conteúdo de nossa 
ação, tanto na campanha quanto no 
exercício do mandato, será ditado es­
sencialmente pelas bases, através de 
suas organizações e núcleos. Ele não se 
apresentará jamais como definitivo e 
acabado.

ET: Gomo você vê a evolução do 
quadro das oposições hoje? -

AMORIM As oposições ao regime 
hoje incorporam uma ampla faixa, que 
podería se dividir em três grandes gru­
pos. Os liberais, que reivindicam o fim 
do arbitrio, o estado de direito. São os 
profissionais liberais, intelectuais e 
políticos de formação liberal clássica, 
além de amplos setores do empresaria­
do adeptos da livre iniciativa, contra o 
intervencionismo de estado e que por 
isso estão mais próximos de uma alian­
ça com o capital estrangeiro. Em se­
gundo lugar, os liberais nacionalistas, 
que além do estado de direito, plei­
teiam uma mudança na economia com 
vistas à defesa da empresa nacional, da 
pequena empresa, da ampliação do 
mercado interno e de uma melbor dis­
tribuição de renda. A terceira faixa das 
oposições, que é naturalmente aquela 
em que nos inserimos, postula, além do 
estado de direito, das liberdades de 
mocráticas e de melhores condições de 
vida , uma profunda transformação so­
cial no rumo de uma sociedade estru­
turada com base na justiça e na liber­
dade. Nesta faixa encontramos amplos 
setores da Igreja, setores mais concien- 
tes da classe média assalariada e al­
guns setores populares que vêm se 
aglutinando em torno de várias organi­

zações. E potencialmemte toda a gran­
de Massa de assalariados de pequena 
renda,que constitui a base da pirâmide 
social.

E T : Como você vê a situação do M DB e 
a criação de novos partidos?

AMORIM: Imediatamente, por seu 
caráter plebiscitário, certamente que 
as próximas eleições representarão um 
fortalecimento do MDB, que será o es­
tuário natural dos votos de todos os 
setores da oposição, mesmo que não 
esgote a proposta política de muitos 
destes setores oposicionistas. Agora, se 
o MDB não assimilar as bandeiras de 
luta da maioria do povo - os assalaria­
dos em geral - as próximas eleições es­
tarão ligadas à sua erosão. Quanto aos 
novos partidos, na medida em que vá­
rios candidatos realizarem na campa­
nha um trabalho pautado pelas carac­
terísticas de participação e organiza­
ção do povo, estarão sendo abertos es­
paços para o surgimento de baixo para 
cima de novas agremiações partidárias 
mais identificadas com as aspirações e 
as bandeiras levantadas pelos traba­
lhadores.

Maizé Trindade

“As eleições devem mostrar
que o regime é insuportável

— EDITORIAL------------  -----

Eleições :0s interesses em jogo

Candidato a suplente de senador pelo 
MDB no Rio Grande do Sul. Alcides 
José Saldanha, 41 anos, advogado, in­
gressou no Partido Libertador em 1959 
,e toda sua história política é marcada 
-por esta filiação. No entanto, ele tenta 
minimizar o fato de ter sido um líder li­

bertador: “ Dentro do esquema político 
anterior a 64 os partidos políticos, em 
termos de lutas sociais, com exceção do 
PSD, não tinham muitas diferenças 

.entre si” . Saldanha faz questão de fri­
sar que sua formação política “ se deve 
muito mais ao Grêmio Estudantil do 

,çolégio Júlio de Castilhos do que a 
qualquer partido". Na sua história 
mais recente, ele se destacou pelo tra­
balho de organização de centros comu­
nitários no município mineiro de Caça- 
pava, onde exerceu o cargo de prefeito 
de 1973 a 77. E a organização dos tra­
balhadores continua a ser a principal 
preocupação de Saldanha, que sairá 
na chapa encabeçada pelo deputado 
Pedro Simon.

ET - Qual o significado das elei­
ções de 78?

Saldanha -  A importância maior é 
demonstrar que o sistema não fecha 
com mais ninguém. As oposições têm 
que vencer muito bem para que inter­
namente |«ira os que ainda não se de­
ram conta e externamente fique bem 
claro que o povo brasileiro cansou do 
sistema. Ela tem quase um caráter ple­
biscitário.

ET Haveria novas possibilidades 
para o papel do Parlamento?

Saldanha - Se as oposições conse­
guirem uma vitória expressiva, isto 
.evidentemente servirá de instrumento 
ide pressão para que o regime devolva 
ao Parlamento as prerrogativas míni­
mas que um Parlamento deve ter em 
uni regime democrático capitalista. 
Pode ser que assim o Parlamento ga­
nhe autoridade

ET - () ([ue os tra b a lh a d o re s  pode­
rão  co n seg u ir ao  ap o ia rem  a s  c a n d i­
d a tu r a s  m ais co m b ativ as  do M D B?

S a ld a n h a  Podem ganhar apenas 
uma n -rta  expressão O trab a lh a d o r 
r- t o  ha de esperar que um depu tado  ou 
im  goxerna ilte  lhe résolva o problem a 

()■ traba lh ado r ha de resolver o proble 
ma rxir s i .  como grupq de pressão e de

expressão. O representante parlamen­
tar será apenas uma decorrência desta 
organização, na medida em que os tra­
balhadores sejam capazes de se cons­
cientizarem e se organizarem e elege­
rem nomes que correspondam às suas 
idéias, capazes de manter estas idéias 
depois de chegar ao Parlamento.

ET - Hoje não existe este tipo de 
candidato?

Saldanha - Candidatos que se ca­
racterizem por um compromisso com o 
proletariado ainda não apareceram 
nestas eleições. Há candidatos que irão 
ao ' proletariado, receberão votos do 
proletariado, sem que com isso repre­
sentem a luta e a aspiração proletária. 
São resquícios do paternalismo brasi­
leiro que ainda irão perdurar nestas 
eleições. Mas posso afirmar que a roda 
da história não dá volta e que o traba­
lhador brasileiro tem aprendido duras 
lições nos últimos anos. Eo queele tem 
a fazer é se organizar e em se organi­
zando exigir representações autênti­
cas. Ema ressalva: quando falo em au- 
tént ico me refiro ao povo e não a algum 
partido.

ET - E qual o programa que você 
defenderá durante a campanha elei­
toral?

Saldanha - Sou candidato a suplen­
te, portanto minha tribuna terá apenas 
seis nomes, de junho a novembro. Vou 
aproveitar esta tribuna para fazer uma 
pregação que me parece de vital impor­
tância, chamando a atenção dos traba­
lhadores para que se organizem em 
seus sindicatos e associações de bairro, 
pois assim os deputados que forem 
eleitos não virão daqui a um ano ou 
dois dizer o que devem fazer. Mas para 
que os trabalhadores organizados sai­
bam exatamente o que querem e preci­
sam reivindicar e digamaos deputados 
o que deve ser levado ao Parlamento. 
Ai vai se começar a exercer a democra­
cia.

Minha campanha durante estes seis 
meses será apenas no sentido de cons 
(ientizar as maiorias marginalizadas 
brasileiras de que as soluções nao [io­
dem vir de i ima As soluções devem 
partir deles l'in convite para que se 
organizem, a única forma para que cm 
eleiçoe- fu tu ra s  -e len tiam  c a n d id a to s  
re lo iic ilte  populares e representativos.

O  gaúch o  S a ld a n h a  a rg u m e n ta  que  
a im p o rtâ n c ia  m a io r  do 15 de novem bro  
será  d e m o n s tra r “ que o s is tem a não fe ­
cha com m ais  n in g u é m ’ ’: “ as oposições 
têm  que vencer p a ra  que fiq u e  bem c laro  
que o povo b ra s ile iro  se can so u ’ ’.

De todos estes males que passamos 
há um dado positivo: o operário brasi­
leiro deve ter aprendido a lição e saber 
que daqui para a frente ele tem que 
partir para novos níveis de organização 
para qúe não seja futuramente presa 
de paternalismo ou de pretensas solu­
ções nopulares. As massas trabalhado­
ras tem que confiar mais em si mes­
mas. saber que é delas que parte a so­
lução. Sem a classe trabalhadora orga­
nizada não é possível transformar coisa 
nenhuma. 0 resto é discussão acadê­
mica. Pode ficar muito bonitinho no li­
vro mas na prática não tem nenhum 
sentido.

ET -  Que tipo de transformação 
esta classe trabalhadora seria capaz 
de realizar?

Saldanha - Criar uma república em 
que eles comcPmaioria pudessem exer­
cer o seu direito natural. 0 conceito de 
justiça acadêmica diz que justiça con­
siste em dar a cada um o que é seu. Os 
trabalhadores teriam que fazer a de­
mocracia onde recebessem realmente o 
que é seu. Parece que o conceito de jus­
tiça é absoluto e diz tudo: uma nova 
organização social em que os trabalha­
dores, que não só são a maioria esmaga­
dora mas também os que realmente 
criam qualquer riqueza, tivessem todo 
direito na participação plena nesta ri­
queza que eles criam.

ET - As próximas eleições pode­
ríam significar um fortalecimento ou 
enfraquecimento do MDB?

Saldanha -  A eleição de 78 é apenas 
para dizer quem está a favor ou contra 
o regime, portanto, não há que falar em 
fortalecimento ou enfraquecimento do 
MDB. O MDB é uma sigla, transitória 
evidentemente. E lógico e até natural 
uue desaparecendo o sistema, o MDB 
desapareça. Não por ser criatura do 
Sistema mas porque teria cumprido 
sua finalidade histórica. Mas como eu 
digo que o importante é movimento e 
não o partido, acho que não, contaria 
tanto. Teria que se perguntar se há for­
talecimento ou enfraquecimento do 
movimento popular, que hoje o MDB 
canaliza. E o fortalecimento do movi­
mento é evidente.

ET - Quais as conquistas que es­
tas eleições podem significar para os 
trabalhadores?

Saldanha Primeiro, demonstrar 
que o regime é insuportável. Segundo, 
que com o crescimento da oposição 
possibilitaria uma discussão mais am­
pla dentro da própria oposição e criaria 
(otidições para o estabelecimento de 
organizações de base. A eleição em si, 
se o regime continuasse inabalado. te 
ria apenas o sentido deeleger determi­
nados legisladores. Em termos popula­
res teria pouco sentido.

S ucurm il de P o rto  A leg re

J
á se tornou lugar comum di­
zer que as eleições de no­
vembro representam um dos 
acontecimentos mais impor­

tantes de um ano eminentemente 
político como o de 1978. Como das ve­
zes anteriores, o artificialismo do sis­
tema bipartidário e a inexistência de 
canais capazes de permitir a livre ex­
pressão popular darão às eleições um 
certo caráter de plebiscito, onde o que 
está em jogo não são simplesmente as 
mazelas entre o MDB e a Arena mas 
sim o a[x>io ou não ao regime autoritá­
rio. Mas não se trata apenas de um 
"plebiscito” a mais e sua importân­
cia assume uma dimensão maior em 
decorrência das circunstâncias em 
que as eleições vão ser realizadas, nas 
quais ficam bastante evidenciados os 
interesses em disputa.

Os interesses do regime são claros: 
uma vitória eleitoral representaria 
um forte argumento publicitário de 
que ele conta com bases populares. 
E viria em boa hora. Poderia servir de 
válvula de escape para as profundas 
pressões sociais que estão lhe levando 
ao isolamento político. Seria uma es­
pécie de aval popular para a política 
geiselista de "distensão lenta , gra­
dual e segura", que lhe daria um 
maior fôlego tanto para enfrentar o 
descontentamento que vem de baixo, 
como as dissidências que proliferam 
nos quartéis e nos bastidores do Po­
der estas a exigir reformas mais sig­
nificativas. E disto o próprio regime 
tem consciência. Tanto que ousa um 
[louco mais nas suas medidas “ libera- 
lizantes” . num esforço inútil para 
melhorar a sua imagem e evitar uma 
derrota similar a de 1974, que desta 
vez [iode lhe ser fatal.

Do lado das oposições seja ela a 
popular identificada com os interes­
ses dos trabalhadores, a democrática 
ou mesmo a simplesmente liberal, os 
interesses são outros e se identificam 
num ponto comum: impor através da 
vida eleitoral mesmo com as limita­
ções inerentes a esta via uma con­
tundente derrota ao regime, contri­
buindo assim para que ele entre num 
beco sem saida. Não se trata pura­
mente de impor apenas mais uma 
derrota, e sim uma derrota numa 
conjuntura dada, onde suas conse­
quências extrapolarão os limites do 
parlamento.

Um Não ao Governo e uma vito­
ria do MDB apesar de todo o 
ffsiologismoda agremiação opo­
sicionista num momento em 

queo regime enfrenta uma forte insa­

tisfação popular e se encontra dividi­
do quanto aos seus rumos futuros, se­
rá um fator a contribuir para acelerar 
o fim do regime. Se em 1974 o protes­
to canalizado para o MDB - por ter 
sido este o único canal acessível - teve 
incidência além da esfera parlamen­
tar e iniciou uma fase onde a crise 
deixou de ser principalmente econô­
mica para ser principalmente políti­
ca, hoje estas consequências serão 
bem maiores.

Não que se tenha ilusões sobre o
MDB ou de que seja o parlamento o 
forum onde serão solucionados os 
problemas estruturais da nossa socie­
dade. através do qual serão atendidos 
os interesses dos trabalhadores e de­
mais camadas populares. Quanto ao 
partido de oposição, a sua atuação no 
atual período legislativo só confirmou 
o que dele já se falava. Salvo em raros 
momentosde atuaçãodealguns parla­
mentares, em nada correspondeu à 
votação recebida em 1974 e o seu 
comportamento só serviu para desnu­
dar suas profundas limitações, sendo, 
portanto, compreensível o sentimen­
to de frustração de muitas camadas 
populares que votaram nele. O MDB 
não foi capaz nem de mobilizar am­
plos setores em defesa dos deputados 
cassados e nada fez para que o Parla­
mento fosse uma caixa de ressonân­
cia das lutas populares. Ao contrário, 
simplesmente ignorou estas lutas.

Sua direção primou pelo compro­
misso e pelo pessedismo, vacilando 
entre o namoro com as “ reformas" e 
"diálogo" acenados pelo regime, e as 
propostas ensaiadas pelas dissidên­
cias do Poder. Os autênticos em parte 
pelas cassações e em parte pela sua 
inconsistência, revelaram ter fôlego 
curto, não repetindo, ao menos, a 
combatividade que os caracterizou no 
governo de Mediei. Por sua vez, o 
parlamento e a via eleitoral, estrutu­
ralmente limitadas, em certo sentido 
estreitaram-se mais ainda com ò ad­
vento do “ Pacote de Abril".

M
ais nada disto é de se estra­
nhar e o anormal seria se o 
MDB tivesse um comporta­
mento diferente, pois o voto 

nele se justificou e ainda se justifica 
não pelas suas qualidades, mas por 
ser o único instrumento legal através 
do qual as oposiçõies e as camadas po­
pulares [iodem se manifestar, apro­
veitando as eleições tanto para impor 
uma derrota ao regime, como para 
avançar na organização popular, esta 
desalrelada do proprio MDB.

Ao lado desta constatação, existem 
outros fatores a indicar que o parla­
mento é hoje um espaço onde as opo­
sições, especialmente seus setores 
mais consequentes, devem estar pre­
sentes ainda que sem grandes ilusões 
em relação ao parlamentarismo. As 
articulações para as próximas elei­
ções indicam um dado novo: a exis­
tência de um grupo de candidatos 
dispostos a trabalhar no sentido de 
que as suas candidaturas e seus man­
datos contribuam para a elevação do 
nível de consciência e organização 
dos trabalhadores e demais camadas 
populares, não atrelando-as a partidos 
limitados e contraditórios como o 
MDB.

Este grupo de candidatos revela 
ter compromissos para que a alterna­
tiva ao regime autoritário não se limi­
te aos rumos impostos pelos segmen­
tos que trabalham por uma saída na 
qual as elites dominantes continuem 
dando as regras do jogo. Alguns des­
tes candidatos ao tempo em que de­
fendem bandeiras como a anistia. 
Constituinte e melhores condições de 
vida para os trabalhadores, explici­
tam em seus programas ser o socialis­
mo a solução para os problemas es­
truturais da sociedade, argumentan­
do ser necessário desde logo formar 
uma corrente socialista que atue 
também no plano parlamentar.

Como a Arena e o MDB dificilmen­
te sobreviverão às próximas eleições e 
darão lugar a novos partidos que, ain­
da limitados, terão maiores defini­
ções, as próximas eleições servirão 
para que as diversas correntes de opo­
sição acumulem forças para seus pro­
jetos futuros. Trabalhar, portanto, no 
sentido de que uma corrente compro­
metida com os trabalhadores e - por 
isto com o socialismi),acumule for­
ças em novembro é questão na ordem- 
do-dia.

Em síntese. Não basta apenas im­
por. nas próximas eleições, uma der­
rota ao regime autoritário. Isto é o 
elementar. E necessário ir mais alem: 
aproveitar o período eleitoral para 
elevar o nível de organização das ca­
madas populares e tudo fazer para 
que as candidaturas comprometidas 
com estas classes se fortaleçam e pos­
sam utilizar o parlamento como uma 
caixa de ressonância dos interesses 
dos trabalhadores que por falta de 
outra.- opções serão obrigados a xotar 
no MDB por ser este o unico canal 
que terão acesso em novembro próxi­
mo.
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Sugestões

Zapata
para você 
pedir pelo 
reembolso

postal
Alaxandra Koiiontai —  A Nova Mulher e a Moral Se­
xual, Cr$ 60,00.
Antônio Caiiado — Vietnã do Norte, Advertência aos 
Agressores, Cr$ 75,00; Bar Don Juan,Cr$ 80,00; Refle­
xos do Baile, Cr$ 75,00.
Antônio Oranscí — Maquiavel, a Política « o Estado Mo 
derno, Cr$ 130,00; Literatura e Vida Nacional, Cr$ 
100,00; Os Intelectuais e a Organização da Cultura, Cr$ 
100,00; A Concepção Dialética da História, Ct$ 120,00; 
Cartas da Cárcere, Cr$ 140,00.
Augusto Boal —  Teatro do Oprimido, Cr$ 100,00; Du» 
zentos Exercícios e Jogos para o Ator e o não-Ator, Cr$ 
65,00; Crônicas de Nuestra América, Cr$ 45,00; Jane 
Spitfire, Cr$ 55,00. #
Adolfo Sanchos Vasquoz —  Filosofia da Praxis, Cr$ 
155,00; Ética, Cr$ 120,00; As Idéias Estéticas de Marx, 
Cr$ 140,00.
Carlos Gentile do Mello —  Saúde e Assistência Médica
no Brasil, Cr$ 120,00.
Celso Frederico —  A Consciência Operária no Brasil,
Cr$ 84,00.
Celso Furtado —  O Mito do Desenvolvimento Econômi -  
co, Cr$ 60,00; Análise do Modelo Brasileiro, Cr$ 60,00; 
Formação Econômica do Brasil, Cr$ 86,00; Prefácio à 
Nova Economia Político, Cr$ 65,00; Teoria e Política do 
Desenvolvimento Econômico, Cr$ 80,00; Brasil: Tempos 
Modernos, Cr$ 90,00.
Carlos Nelson Coutinho —  O Estruturalismo e a Miséria 
da Razão, Cr$ 100,00.
Chico do Oliveira —  Crítica à Razão Dualista, Cr$ 
40,00, Elegia para uma Re{li)gião, C ri 70,00; A Econo­
mia da Dependência Imperfeita, Cr$ 90,00.
Chico Buarque —  Gota D'Água, Cr$ 80,00; Calabar, 
Cr$ 50,00; Fazemnda Modelo, Cr$ 60,00.
Darci Ribeiro — Maíra, Cr$ 150,00; Os Índios e a Civiliza­
ção, CrS 180,00; Uirá Sai à Procura de Deus, Crê 80,00 
As Américas e a Civilização, CrS 200,00; O Processo Civi 
lizatório, CrS 80,00g, configurações Histórico 
Culturais dos Povos Latino-Americanos, CrS 60,00; Teoria 
do Brawil, CrS 90,00.
Eduardo Galeano —  As Veias Abnertas da América La 
tina, CrS 130,00; Vagamundo, CrS 60,00; A Canção de 
Nossa Gente, CrS 85,00.
Ferreira Gullar —  Poema Sujo, CrS 60,00; A Luta Cor­
poral, CrS 60,00; Dentro: da Noite Veloz, CrS 60,00; 
Vanguarda e Subdesenvolvimento, CrS 80,00.
Roreetan Fernandes—  A Sociologia no Brasil, CrS 
100,00; A Sociologia numa Era de Revolução Social, CrS 
120,00; Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento, CrS 
90,00; Brancos e Negros em São Paulo, CrS 75,00; Ele 
mentos de Sociologia Teórica, CrS 80,00; A Investigação 
Etnológica no Brasil, CrS 110,00; Circuito Fechado, CrS 
80,00; O  Folclore em Questão, CrS 100,00; Capitalismo 
Dependente, CrS 60,00; Ensaios de Sociologia Geral e 
Aplk-ida, CrS 150,00; Mudanças Sociais no Brasil, CrS 
1K .
Fernando Henrique Cardoeo —  Política e Desenvolví 
mento em Sociedades Dependentes, CrS CrS 110,00; 
Amazônia: Expansão do Capitalismo, CrS 75,00; O  Mo­
delo Político Brasileiro, CrS 75,00; Autoritarismo e Demo -  
cratizoçâo, CrS 95,00; Dependência e Desenvolvimento 
no América Latina, CrS 65,00.
Frei Beto —  Das Catacumbas, CrS 90,00; Cartas da Pri -  
são, CrS 100,00; Oração na Ação, CrS 60,00.

G. lukáce — Introdução à Estética Marxista, CrS 100,00; 
Teoria do Romance, CrS 25,00.

G. Plokhanev —  Concepção Materialista da História, 
CrS 65,00; A Arte e a Vida Social, CrS 60,00.
G. PoÜtxer — Princípios Fundamentais de Filosofia, CrS
100,00.
GrociUane te m e * — Memórias do Cárcere, dois volu­
mes, CrS 165,00; Vidas Secas, CrS 35,00; São Bernardo,

• CrS 35,00.
Harry Braverman -  Trabalho e Capital Monopolista,
CrS 140,00.
Johrtf Reed — Dez Dias que Abalaram o Mundo, CrS
90,00.
Joeè J. Veiga -  A Hora dos Ruminantes, CrS 60,00; 
Sombras de Reis Barbudos, CrS 70,00; Os Pecados da 
Tribo, CrS 60,00; Cavalinhos de Platipanto, CrS 50,00; A 
Máquina Extraviada, CrS 50,00.
Jacob Gerendar -  O Escravismo Colonial, CrS 230,00. 
Jaeá Leuzeiro -  Infância dos Mortos, CrS 75,00; Lúcio 
Flávio, CrS 75,00.
Josué de Castre —  Documentário do Nordeste, CrS 
50,00; Sete Palmos de Terra e um Caixão, CrS 70,00; Ho­
mens e Caranguejos, CrS 50,00.
KaH M arx e F. In g e b  -  O Capital, seis volumes, CrS 
1.200,00; Cartas Filosóficas e O  Manifesto, CrS 55,00; 
Formaçães Econômicas Pré-Capitalistas, CrS 70,00; A 
Ideologia Alemã, dois volumes, CrS 280,00; Miséria da 
Filosofia , CrS 65,00; Contribuição à Crítica da Econo­
mia Política, CrS 120,00; Os Fisiocratas, CrS 70,00; Críti­
ca aos Programas de Gotha e Erfurt, CrS 27,00; A Ori­
gem da Família, da Propriedade Privada e do Estado, 
CrS 80,00; A Sagrada Familia, CrS 120,00; Anti- 
Duhring, CrS 95,00; A Dialética da Natureza, CrS 95,00. 
Leandro KonOW— Introdução oo Fascismo, CrS 90,00. 
Lee Huberm an— História do Riqueza do Homem, CrS 
100,00.

Leôndo Bceboum -  História Sincera da República, qua­
tro volumes, CrS 360,00.
M anuel Scerza —  Bom Dias pára os Defuntos, CrS 
85,00; Garabombo, o Invisível, CrS 80,00.
Mawrice Debb —  A Evolução do Capitalismo, CrS
150,00.

M aria  Cenceêçàe Tavareè- Da Substituição de Importa­
ções ao Capitalismo Financeiro, CrS 80,00.
Menlz Bandeira —  O  Governo João Goulart, CrS
100,00.
N. Bukbarin — Tratado de Materialismo Histórico, CrS
100,00.
N. Peulantzas— As Classes Sociais no Capitalismo de 
Hoje, CrS 150,00; Poder Político e Clasites Sociais, CrS 
145,00; A Crise das Ditaduras, CrS 60,00; O  Estado em 
Crise, CrS 160,00.
Nóleen Wemeck Sedró- História das Burguesia Brasilei­
ra, CrS 120,00; História da Literatura Brasileira, CrS 
150,00; O que se deve ler para Conhecer o Brasil CrS 
100,00; História da Imprensa no Brasil, CrS 190,00; For­
mação Histórica do Brasil, CrS 150,00; Brasil: Radiogra­
fia de um Modelo, CrS 55,00; Síntese de História da Cul­
tura Brasileira, CrS 75,00; Introdução à Geografios, CrS 
50,00; As razões da Independência, CrS 100,00.
Otávio lanni —  Imperialismo e Cultura, CrS 70,00; For

. maçõo do Estado Populista na América Latina, CrS
80,00; Estado e Planejamento Econômico no Brasil, CrS 
100,00; Imperialismo na América Latina, CrS 80,00; O

- Colapso do Populismo no Brasil, CrS 8 0,0 0 ; Socio log ia
• cia Socio log ia  Latino-Americana, CrS 70,00; Raças e
• Classes Sociais no Brasil, C>S 70,00.
• Paul M . Sweezy •  P. Baran —  Capitalismo Monopolis -  
ta, CrS 120,00; Teoria do Desenvolvimento Capitalista,

, CrS 150,00; Economia Política do Desenvolvimenrto, CrS
150,00; Capitalismo Moderno, CrS 100,00; Do Feudalis­
mo ao Capitalismo, CrS 95,00.
Paul Singor —  Desenvolvimento e cCriiie, CrS 75,00; 
Economia Política do Trabalho, CrS 90,00; A Crise do Mi­
lagre, CrS 75,00; Curso de Introdução à Economia Políti­
ca, CrS 95,00; Capital e Trabalho no Campo, CrS 70,00. 
Paulo Freire —  Pedogogia do Oprimido, CrS 95,00; 
Ação Culturol para a Liberdase, CrS 75.00; Educoção 
como Prático da Liberdade, CrS 80,00; Extensão ou Co­
municação?, CrS 60,00; Cartas à Guiné-Bissau, CrS 
80,00.
Pabio Neruda —  Confesso que Vivi, CrS 115,00; Antolo­
gia Breve, CrS 70,00; Plenos Poderes, CrS 85,00; Vinte 
Poemas de Amor e uma Canção Desesperada, CrS 70,00; 
Odes Elementares, CrS 160,00; Ainda , CrS 50,00.
Plínio Marcos —  Querô, uma Reportagerr Maldita, CrS 
38,00; Abajur Lilás, CrS 35,00; Navalha no Carne, CrS 
40,00; Dois Perdidos numa Noite Suja, Crê 40,00; Inútil 
Canto, CrS25,00.
Rosa de Luxemburgo —  Introdução à Economia Políti­
ca, CrS 135,00,- A Acumulação de Capital, CrS 160,00; A 
Crise da Social-Democracia, CrS 75,00.
Rui Facó —  Cangaceiros e Fanáticos, Crê 100,00. 
Wilhelm Rekh —  Psicologia de Massa do Fascismo, CrS 
90,00; Escuta, Zé Ninguém, CrS 85,00; Irrupção da Mo­
ral Sexual Repressiva, CrS 95,00; A Função do Orgos 
mo, CrS 130,00; A Revolução Sexusal, CrS 2b,00,Mate- 
rialismo Dialético e Psicanálise, CrS 70,00.

Rua Dr. Cesário Mota ir . ,  285 
São Paulo — Tel. 228-2861

Entrevista com o candidato a senador por São Paulo, Fernando Henrique 
Cardoso. Temas: sua campanha, suas opiniões sobre Frente pela 

Redemocratização, sobre o MDB, sobre a criação de Partido Socialista.
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EM TEMPO: -  Começando pelo 
mais geral: você, Fernando Henri­
que, se não estou enganado, é um ho­
mem que durante o Governo Jango se 
colocava numa certa oposição, à es­
querda. Hoje, 15 anos depois, você 
está entrando na chamada política 
burguesa. Qual o seu balanço deste 
itinerário?

Fernando Henrique Cardoso -  Ve­
ja. Eu não me colocava na oposição du­
rante o Governo de Jango. E eu estava 
apoiando o quê? As reformas. As refor­
mas a que se propunha o movimento 
popular em geral. Estava bastante 
proximo a homens como Almino Afon­
so, então Ministro do Trabalho. Eu 
não creio que tenha mudado, não no 
essencial. Continuo achando que o es­
sencial é apoiar os movimentos de 
massa. Eu não acredito que o sistema 
político sozinho, mudando lá em cima, 
muda a sociedade. Por isso insisto na 
idéia do movimento d< massa. Diz você 
que eu vou entrar na política burguesa; 
eu não concordo com a expressão. Eu 
estou na política que existe; que é a 
mesma onde qualquer um está. Qual é 
a distinção entre política burguesa e 
política o quê? Qual a política não bur­
guesa? É a política de massa. Ê esta 
política de massa passa muito frequen­
temente pelos canais existentes. Passa 
pela imprensa alternativa. A imprensa 
alternativa não está também inserida 
no mundo burguês? Nossa política pas­
sa eventualmente por alguns partidos 
que fazem o jogo parlamentar. Mas 
passa por setores desses partidos que 
não são setores, digamos, integrados e 
deliberados a manter o status quo.

“Eu sou 
favorável 
a acabar com o 
mundo de 
exploradores e 
explorados.
Mas isso é um 
ato de fé... ”.

ET: Desdobrando a pergunta: em 
termos mais globais, ou ideológicos, 
qual a sua visão do mundo hoje?

FHC -  Primeiro deixa eu fazer uma 
certa distinção. Eu sou daqueles que 
crêem que as idéias têm um papel limi­
tado no mundo. Quer dizer, eu não 
acredito que o processo político e social 
seja comandado por idéias, abstrata­
mente. Então, se você quiser saber 
qual o meu ato de fé, como pessoa, eu 
sou favorável a acabar com o mundo 
de exploradores e explorados! Mas isso 
é um ato de fé que tem talvez uma im­
portância biográfica, uma importância 
moral. Mas o importante é desenvolver 
uma atitude política e não uma atitude 
moralista. Importante é saber quais 
são as forças sociais que estão se mo­
vendo numa dada direção. Importante 
é introduzir o ato de fé na conjuntura.

ET -  Diante do socialismo, ou as­
sim chamado socialismo tal, como 
ele é na URSS, na China, em Cuba, 
como é que você se coloca?

FHC -  Se você pensar o socialismo 
tal como está no poder; o que existe de 
novo nesta segunda metade do século 
XX? existe uma espécie de desencan- 
tamento do mito; você não pode.hoie 
dizer que o que foi formulado no século 
XIX está encarnado na política prática 
existente na URSS ou mesmo na Chi­
na. Há um abismo entre o ideário do 
século XIX e a prática do século XX. 
Eu acho, até como intelectual, que um 
passo importante é tomar consciência 
disso. Tomar consciência para saber 
como imaginar um socialismo que cor­
responda àquilo que estava muito vivo 
no século XIX, aue era um sentimento 
de democracia. Democracia, como eu 
chamo, substantiva. Muito importante 
no mundo de hoje é ter uma atitude 
crítica, porém aberta. Quer dizer; uma

crítica que não seja de jogar epítetos 
aqui, ali, mas para entender porque as 
coisas ocorreram de determinada m a­
neira.

ET -  Vamos agora pro terra a ter­
ra, descendo para a stia campanha 
eleitoral...

FHE -  Descendo não; dando uma 
cambalhota, né?

“N um a  fase  
de transição 
como
a atual muito 
pouco se sabe 
sobre que. 
fazer, menos 
do que se 
pensa. Nossa 
campanha 
deve
s e rv ir  p ara  
uma
balançada 
no coreto”.

ET - Tá. Sua candidatura se apre­
senta como proposta diferente, como 
candidatura-alternativa, digamos, e 
em torno dela se reunem aqueles 
candidatos comprometidos com pro­
gramas democráticos e populares. 
Pois bem. Como você pretende, du­
rante a campanha eleitoral, marcar 
essa diferenciação política frente aos 
adversários e também frente aos cor­
religionários, como o Franco Monto- 
ro?

FHC -  Primeiro há um problema de 
estilo. Falamos sempre em ouvir as ba­
ses, mobilizar as bases etc, mas na prá­
tica isso quase não se faz. Numa cam­
panha eleitoral tradicional espera-se 
que o candidato dê palavras-dfe-ordem, 
diga o que fazer. No entanto, pelas ra­
zões teóricas que antes coloquei e por 
razões políticas, acho que numa fase de 
transição como a atual muito pouco se 
sabe sobre o que fazer, menos ainda do 
que se pensa. Uma campanha como a 
nossa é então uma oportunidade para 
se praticar uma espécie de catarse, 
uma espécie de balançada geral no co­
reto, para ver se a gente recolhe dos di­
versos grupos sociais qual seria a plata­
forma política para o momento. Isto 
me parece melhor caminho, melhor do 
que você, numa postura elitista, imagi­
nar uma saída intelectual e baixar a so­
lução pronta e acabada. Precisamos 
fazer uma campanha realmente ativa, 
inclusive em termos de experiência, de 
estruturação de múltiplos comitês 
mgis ou menos autônomos. Quer dizer, 
nosso papel e nosso estilo é de criar um 
estímulo, um impulso, uma tentativa 
de recolher sugestões vindas debaixo...

ET - Mas o candidato Montoro 
também pode dizer coisa semelhan­
te, pois a proposta parece difusa, ge­
ral, além de parecer um certo 
culto ao espontaneismo...

FHC -  Sim, existe o risco. Mas você 
não pode imaginar que as coisas bro­
tem espontaneamente; você tem que 
dar no mínimo um quadro, um marco 
sobre o que se pretende, né? Então, eu 
digo que na campanha a gente deve ser 
radicalmente democrático. Devemos ir 
até as raízes dos problemas, ir até a 
questão social, a ponto de mostrar que 
a questão da democracia está ligada ao 
problema fia igualdade, o qual está

amarrado ao problema da propriedade. 
Eis a nossa temática, mas não para ser 
tomada em abstrato; mas no concreto. 
Então, temos de atender às demandas 
atuais. Que demandas? Por democra­
cia, entendida como imprensa livre, 
parlamento livre, pluripartidarismo 
etc; mas também demanda por partici­
pação efetiva de grupos de base. Há 
ainda, eu acho, uma demanda por con­
trole, não no sentido de cogestão, mas 
no sentido de fiscalização. E há uma 
reivindicação clara para melhoria do 
nível de vida. E ao lutar pela solução 
desses problemas, você chega logo a 
barreiras e tem de tocar a questão da 
estrutura da sociedade.

“Há um ponto 
básico tanto 
para o 
político 
quanto
para o militar: 
ver qual é o 

inimigo 
principal, 
qual a
correlação de 
forças... Se não 
der pra dar 
batalha você 
não dá!”.

ET -  Ainda assim, Fernando, des­
culpe a insistência, mas penso que 
tal discurso pode ser encampado por 
um Montoro e mesmo por caras mais 
ousados, ou mais intelectualizados 
da Arena. Eu vi o seu debate na TV 
com o Cláudio Lembo, da Arena, e 
teve uma cena meio exótica: a certa 
altura, você disse a ele -  “ Ora, se vo­
cê concorda comigo, então entre pro 
MDB” - , e ele esperto respondeu -  
“ Ora, então eu lhe convido a entrar 
na Arena” . Confere? No mínimo, vo­
cês estavam falando coisas muito se­
melhantes. Cadê a diferenciação?

FHC -  Olhe, numa época eleitoral 
como essa todo mundo tende a encam­
par tudo. Isto não me preocupa. Mes­
mo na política, os símbolos não são in­
dependentes dos veículos que os estão 
utilizando. Quer dizer: se vem uma 
pessoa e diz uma coisa, vem outra e diz 
a mesma coisa; os ouvintes têm uma 
teia de relações e dão pèso diferente ao 
que foi dito. Se o que eu disser for 
apoiado por líderes sindicais, por gente 
que tem posições políticas claras, mes­
mo que formalmente as palavras sejam 
iguais, elas vão adquirir significados 
diferentes. Acho até que um aspecto 
positivo de minha candidatura pelo 
MDB, é que o MDB todo vai correr pra 
esquerda. Nessa corrida, alguns que 
são mais demagogos, vão correr até 
mais do que eu. Me refiro à retórica, à 
demagogia. Nossa posição, ao contrá­
rio, deve ser consciente, de esclareci­
mento, de m ostrar que há certos 
problemas, mas sem nunca perder de 
vista aquilo que é básico tanto para um 
politico como para um militar: ver 
qual o inimigo principal, qual a corre­
lação de forças, que você pode fazer. Se 
não der pra dar batalha você não dá! 
Quanto ao debate com o Lembo, eu 
analisei a coisa. Os meus amigos mais 
próximos acharam que eu podería ter 
sido mais agressivo, mais claro etc. 
Mas não foi esta a reação da massa de 
espectadores. E eu estava falando para 
a massa de espectadores, não para um 
pequeno grupo. Se estivesse preocupa­
do conosco, com os amigos mais chega­
dos, eu teria tido um outro comporta­
mento, claro! Na TV eu me dirigi prin­
cipalmente à massa do MDB, pois eu 
precisava ganhar a convenção na se­

mana seguinte, e deu resultado, pois 
uma boa parte da votação que obtive 
foi derivada daquele programa. Por 
que? Porque os convencionais do MDB 
assistiram o debate e notaram um con­
traste nítido; constatei isto no interior. 
Eu podería ter dito pro Lembo: olha, 
você está mentindo, isto é uma farsa! 
Se eu disesse isto acabaria o programa, 
iríamos para agressão! Ao invés disso, 
tentei objetivar: que o Lembo acha da 
legalização do Partido Comunista? Ele 
respondeu o oposto de que respondi. 
Que que ele pensa da Lei Falcão? Res­
pondeu também o oposto. Enfim, os 
temas concretos dividem. E então, ao 
nível da retórica, do discurso, pode pa­
recer confuso, mas não no nível da polí­
tica prática.

ET -  Um fato que corre solto, sem 
segredo, é sua adesão à tese de cria­
ção de um Partido Socialista no Bra­
sil. Há artigos seus, entrevistas suas 
sobre o assunto e tal. Mas você é do 
MDB. E agora? Em que termos você 
encara a campanha para senador, 
enquanto eixo, digamos, em torno do 
qual pode ganhar força uma articu­
lação mais ampla do PS?

FHC -  Inicialmente, quero dizer que 
não .há possibilidade, num país como o 
nosso, ae se criar um partido de tipo 
socialista, ou um Partido Popular, se 
você não tiver realmente uma oraem 
democrática. Tivemos anos e anos de 
experiência, 14 anos de ditadura, e sa­
bemos qual foi o balanço desse tempo.

“Não adianta 
nada algumas 
pessoas sairem 
por aí dizendo 
“eu sou 
socialista”,
“eu conheço o 
marxismo- 
leninismo”, 
“blá-blá-blá”! 
Isso não 
muda nada”.

ET -  Qual o grau dessa “ordem 
d em ocrática” , enquanto pré- 
condição para criação de um PS? 
Dito assim , o deputado Alberto 
Goldman concordaria com você, e ele 
discorda da articulação de um PS 
hoje...

FHC -  O Goldman discorda por ou­
tras razões. Ele acha que agora nós de­
vemos falar em MDB e frente única. 
Ele tem certa razão, pois existe uma 
campanha a ser levada pelo MDB. 
Mas entendo também que nada disso 
obsta a discussão de outras saídas, in­
clusive partidárias. Mas eu também 
não sou favorável a um PS de intelec­
tuais, de elite; pois não adianta nada 
algumas pessoas sairem por aí dizendo 
“eu sou socialista” , “ eu conheço o 
marxismo-leninismo”, “blá-blá-blá” ! 
Isso não muda nada. Pra mudar, e o 
que importa é a mudança, você só 
avança se der passos que tenham sus­
tentação de forças sociais. Se propõe 
um partido Socialista e os trabalhado­
res não entram nele, ele não será nunca 
socialista, independente da nossa von­
tade...

ET -  Perfeito. Mas a sua campa­
nha não seria uma ponte, não seria a 
forma de dar força social para o dito 
PS? Certo ou errado?

FHC -  Não vou fugir da questão, 
não fujo. Explico. Como candidato do 
MDB estou sendo apoiado por setores 
os mais variados do partido. E é bom 
que assim seja. Se não fosse assim, eu 
estaria simplesmente isolado, num 
cantinho, talvez com respostas coeren­
tes para uma porção de coisas, mas 
com uma eficácia política quase igual a 
zero. Bem. Não posso, durante a cam­
panha, marginalizar os setores que es­
tão comigo no MDB e que não têm pro­
posta socialista. Não vou fazer uma 
campanha discriminatória. Obvia­
mente, a campanha abre um espaço 
enorme na luta política. Os vários gru­
pos e pessoas que têm interesse no fu­
turo desdobramento dos partidos, de­
vem agir, a capacidade desses grupos é 
que será decisiva para o aproveitamen­
to ou não do espaço aberto. Tudo de­
penderá de quem tiver liderança, orga­
nização, hegemonia etc. Tá aberto o 
espaço!

ET -Retomando o tema do socia­
lismo, só pra clarear. Uma pergun- 
tinha: de que tipo de socialismo você 
tem falado. De algo que significa 
“ socialização” , ou seja, “ melhor 
distribuição de rendas” , melhor 
equilíbrio no pacto social; ou algo 
que implica numa briga por uma 
nova sociedade, por um novo siste­
ma?

FHC -  Ah! Socialismo dentro dos 
marcos do capitalismo não é socialis­
mo. Não tem cabimento nem discutir. 
No plano do que eu penso, socialismo 
seria uma sociedade não regida pelo 
princípio da empresa e do mercado.

Mas tal questão não está posta hoje, 
não é a questão política principal do 
momento. E para você poder falar em 
socialismo, além do nível do discurso, 
você precisa ter uma articulação social 
muito mais ampla, que nós não temos.

ET -  Quando você afirma que a 
questão não está posta hoje-em-dia, 
você nega inclusive o papel da pro­
paganda...

FHC -  Não! Quando digo que a 
questão não está posta politicamente, 
não nego que esteja pósta no plano da 
ideologia. Seria muito útil que houves­
se, por exemplo, vários jornais alterna­
tivos tipo EM TEMPO e também cen­
tros de debate etc. Agora, repito que 
minha campanha não será isto, senão 
um dia voces vêm me cobrar, daqui a 
três meses...

“Eu sou 
contrário
que a Frente 
pela Redemo­
cratização 
se organize, se 
formalize. Ela 
é apenas um 
ariete, um 
mecanismo de

ameaça”.
ET -  Tá. Outro papo: a Frente 

pela Redemocratização. Que frente? 
Renato Archer, na Veja da semana 
passada, disse que há várias frentes, 
4 ou 5 frentes. Várias propostas. Até 
aqui, a frente mais parece um saco 
de gatos, e quem entra em saco de 
gatos corre sempre o risco de sair ar­
ranhado (no mínimo!). Então, a gen­
te queria conhecer a sua proposta de 
Frente pela Redemocratização.

FHC -  Tenho horror a reificar as coi­
sas. Para mim, analisar é ver o movi­
mento. Eu não sou nominalista. Hoje, 
a chamada Frente pela Redemocrati­
zação tem duas funções e um objetivo. 
Quais as funções? Ê dar um modo polí­
tico de coexistência desse pessoal da 
dissidência da Arena com os setores do 
MDB; e -  segundo -  é que o general 
Euler se dispõe a ser candidato e re­
quer uma imagem de homem que não 
está sendo chamado por um partido, 
mas por algo mais amplo que um parti­
do. E o objetivo? E acelerar a quebra 
do regime autoritário, funcionando 
como uma espécie de ariete. Esta fren­
te é isso, nada mais. Eu sou contrário a 
que a frente se organize, se formalize. 
Por que? Porque esta frente, a meu ver, 
vai estar à direita do MDB. Ela é ape­
nas um mecanismo de aliança pra fo­
ra... Então acho melhor que ela exista 
como está existindo, como ariete; que 
ela não se formalize, senão os setores 
mais avançados do MDB vão ficar 
amarrados. E amarrados a que? Não se 
sabe muito bem. Portanto, a frente só 
existe porque existem candidatos, o ge­
neral Euler e Magalhães.
ET -  O grupo autêntico do MDB foi o 
primeiro a correr em apoio à frente, 
mesmo com todas as indefinições, 
né? A seu ver, qual a conseqüência 
desse apoio, qual o sentido dessa 
atitude?

FHC -  Politicamente, vejo uma van­
tagem na coisa. Ê que passamos a ter 
uma certa alternativa no quadro atual; 
aí você força o governo a ceder, ceder 
mais. As reformas irão mais longe, pois 
você desestabiliza um pouco mais. Na 
verdade, a frente não é uma frente. 
Mas é mais que o MDB, pois ela am­
plia e dá ao MDB o cutelo necessário 
para rasgar, ou pelo_menos pra amea­
çar de rasgar; e voce ameaçando você 
abre espaço. Assim, eu acho que politi­
camente aeve se manter a candidatura 
Euler, por exemplo, m anter como 
ameaça, ainda que seja apenas para 
poder arrancar mais reformas. Estou 
sempre pensando do ponto-de-vista de 
alguém que quer abrir espaço político 
para as forças populares. Então, o 
problerfia nosso não é a candidatura de 
Euler ou Magalhães, ou Figueiredo, 
mas é a conquista de melhores condi­
ções txilíticas para as forças populares

ET - Nessa base, pra você, tanto 
faz Euler ou Magalhães enquanto 
candidato da frente? Ou você tem 
preferência?

FHC -  Me parece que o general Eu­
ler é uma ameaça potencial maior para 
o regime do que Magalhães; uma 
ameaça mais real. Portanto, para a 
oposição, seria mais interessante a 
candidatura Euler. Acho que o governo 
não teme o Magalhães, e ele temeria o 
general Euler.

ET -  Essa sua idéia da frente, de 
uma frente que não é frente, de algo 
que não se deve formalizar, e que se 
reduz ao símbolo de um ariete, de 
uma ameaça de momento, algo pro­
visório... tudo isso dito assim de 
público não iria esvaziar a possível 
tática do MDB?

FHC -  Se eu tivesse no comando do 
MDB eu não podería dizer isso a você, 
mas não estou...
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233 policiais e militares acusados de participar de violências e sevícias contra presos políticos.

I Um documento 
macabro

“Estamos dispostos a testemunhar peran­
te qualquer comissão ou tribunal idôneo tudo o 
que aqui relatamos”, garantem os 35 signatá­
rios da denúncia.

Dois dias antes do jornalista Wladimir Her­
zog ser detido e aparecer morto no II Exército, 
em São Paulo, 35 presos políticos que cumpriam 
pena no Presídio da Justiça Militar Federal ter­
minavam a redação do mais contundente docu­
mento de denúncia da atuação dos órgãos de se­
gurança no país.

Em cerca de 1500 linhas de letras e espaço 
pequeno, os encarcerados desfiaram um rosário 
macabro de atrocidades cometidas entre se­
tembro de 1969 e fevereiro de 1975, das quais fo­
ram vítimas ou testemunhas. Não fosse a im­
portância de trazer à luz tantos episódios, talvez 
se pudesse dizer que o documento raia a morbi­
dez e o grotesco. Há descrição detalhada de 
mais de vinte métodos e instrumentos de tortu­
ra diferentes.Narram-se dezesseis casosde presos 
políticos assassinados sob tortura, além de enu­
merar 19 nomes de “desaparecidos” e outros 
tantos mutilados. O texto apresenta uma lista 
enorme de “irregularidades de toda a ordem que 
são cometidas contra os presos políticos e verifi­
cados desde o ato da prisão até a soltura, de­
monstrando que nem as próprias leis de exceção 
do regime vigente -  de natureza discricionária, 
violentando os mais comezinhos direitos do ho­
mem em pleno século, XX são cumpridas neste 
país” .

A denúncia foi endereçada a Caio Mário da 
Silva Pereira, na época Presidente do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. Ele 
havia declarado numa entrevista à Folha de 
São Paulo, a propósito de prisão irregular e ar­
bitrariedade policiais, que “não conseguia que 
as pessoas contassem fatos concretos, respostas

objetivas e específicas” , e impossibilitava uma 
denúncia com a necessária objetividade.

Os presos de São Paulo resolveram então 
ajudá-lo: “ vimo-nos na obrigação, como víti­
mas, sobreviventes e testemunhas de gravíssi­
mas violações aos direitos humanos no Brasil, 
de encaminhar a V.Sa. um relato objetivo e 
pormenorizado de tudo o que nos tem sido in­
fligido, nos últimos seis anos, bem como daquilo 
que presenciamos ou acompanhamos pessoal­
mente dentro da história recente do país” .

A data do documento/denúncia é 23 de ou­
tubro de 1975, mas só foi encaminhado dias de­
pois, com um adendo sob o título “Em tempo”: 
Este documento já estava concluído quando 
tomamos conhecimento da notícia do “ suicí­
dio” do jornalista Wladimir Herzog, ocorrido 
no dia 25 de outubro nas dependências do 11
Exército -  CODI/DOI (OBAN). Segundo a 
nota oficial expedida pelo Comando do II 
Exército, e amplamente divulgada pela im­
prensa nos dias 27 e 28, Wladimir -  que ha­
via sido intimado a apresentar-se na sede da 
OBAN, tendo ali comparecido na manhã do 
mesmo dia 25 -  “ foi encontrado morto, enfor­
cado, tendo para tanto se utilizado de uma 
tira de pano” . Com o objetivo de corroborar 
essa versão, aquele organismo divulgou ain­
da laudo pericial de “causa mortis” assinado 
pelos médicos Arildo Viana e Harry Shibata. 
Esclareça-se que este último, verdadeiro 
Mengele do Brasil de hoje, é quem sistemati­
camente firma os atestados de óbito de presos 
políticos assassinados pela OBAN.

Na época em .que foi escrito, o documento

Apresentaremos, agora, uma relação 
de nomes de policiais e militares que fa­
zem parte dos órgãos repressivos e que co­
nhecemos pessoalmente. É importante fri­
sar: todos os nomes aqui apresentados são 
tão somente daqueles agentes que conhe­

cemos pessoalmente, já que a relação de torturadores 
dos quais sabemos o nome -  mas que não conhecemos 
pessoalmente -  é bem mais extensa.

Como nos restringiremos aos órgãos de repressão 
por onde passamos e às épocas em que lá estivemos, ao 
indicar o período em que tais agentes participaram da­
queles órgãos teremos por base as datas em que fomos 
suas vítimas. Isto não quer dizer, portanto, que esses 
indivíduos estiveram naqueles locais apenas nos perío­
dos indicados por nós.

Por outro lado, visando dar uma informação 
mais completa, sempre que possível citaremos os no­
mes “frios” sob os quais esses indivíduos procuram 
acobertar-se.

1 -  Relacionaremos, em 
primeiro lugar, aqueles poli­
ciais e militares que participa­
ram diretamente de sessões de 
tortura onde nós fomos sevi- 
ciados mediante a aplicação 
dos métodos e instrumentos 
que viemos de descrever. Den­
tre estes agentes, temos:

a) Torturadores dos quais 
sabemos os nomes completos e 
outros dados (os nomes “frios” 
desses indivíduos estão coloca­
dos entre aspas):
1 -  Major de Infantaria do Exército Carlos Alberto 
Brilhante Ustra -  “Dr. Tibiriçá” -  comandan­
te CODI/DOI (OBAN) no periodo de 1970/1974. Atual­
mente é tenente-coronel na 9’ RM, Campo Grande.
2 -  Capitão de. Artilharia do Exército Benoni de 
Arruda Albernaz -  chefe da Êquipe A de Interrogató­
rio do CODI/DOI (OBAN) no período de 1969/1971. 
Anteriormente serviu no 2? GCan 90.
3 -  Capitão do Exército ítalo Rolin -  Chefe de 
equipe de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) em 
1971. Professor da Fundação Getúlio Vargas. Anterior­
mente serviu no 4’ RI.
4 -  Tenente-coronel do Exército Waldir Coelho
- comandante do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1969/1970. Posteriormente esteve no comando do BEC 
de Pindamonhangaba.
5 -  Capitão de Intendência do Exército Dalmo 
Luiz Cirilo -  “Major Hormonogildo” , “Lacio” , 
“Garcia” -  atual comandante do CODI/DOI (O- 
BAN). Foi subcomandante desse destacamento no 
período de 1969/1974. Hoje é major.
6 -  Capitão de Infantaria do Exército Maurício 
Lopes Lima - chefe de equipe de busca e orientador de 
interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1969/1971. Anteriormente serviu no 41’ RI. Estudou, em 
1970, no Instituto de História e Geografia da USP.
7 - Major do Exército Inocêncio Fabrício Bel­
trão -  do CODI/DOI (OBAN) em 1969. Desempenha­
va a t arefa de oficial de ligação entre a 2’ Seção do II 
Exército e o CODI/DOI (OBAN). Posteriormente foi 
Assessor Militar da Secretaria de Segurança Pública 
de São Paulo.
8 -  Capitão de Artilharia do Exército Homero 
CÉSAR Machado -  chefe da Equipe B de interrogató­
rio do CODI/DOI (OBAN) no período de 1969/1970.
9 - Capitão da Polícia Militar de SP Francisco 
Antonio Coutinho da Silva -  equipe de interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN) no periodo de 1969/1970. 
Atualmente é major. Foi comandante da Polícia Rodo­
viária do Estado em 1973.
10 - Tenente da Polícia Militar de SP Dgvanir 
Antonio de Castro Queiroz -  "Bezerra” -  coordena­

O ex-secretário Fiúza de Castro

O deputado arenista 1 vanyr

A denúncia foi formulada há quase três anos. Mas continuava inédita nos jor­
nais do país, pois não encontrou quem a publicasse, aguardando talvez “dias me­
lhores”. 35 presos políticos fizeram uma relação dos nomes daqueles que foram 
seus algozes entre 1969 e 1975. EM TEMPO publica a acusação, na semana em que 
entra em julgamento o processo que a família de Wladimir Herzog move contra o 
governo, por conta de sua morte nas dependências do II Exército, quando lá se en­
contrava detido, em outubro de 1975.

não teve grandes repercussões; apenas alguns 
jornais resumiram a descrição dos métodos de 
tortura. Aguardando dias melhores para publi­
cação, uma das partes mais relevantes da de­
núncia permanecia inédita em jornais. Agora, 
EM TEMPO publica nesta edição a acusação 
que fazem os 35 presos políticos, ao revelarem 
233 nomes de “ torturadores e demais policiais e 
militares envolvidos na prática da tortura no 
Brasil” , segundo diz o texto.

Os autores deixam claro que assumem até 
as últimas consequências as acusações: “Fize­
mos o documento preocupados com a exatidão 
dos fatos narrados e dispomo-nos a testemu­
nhar, perante qualquer comissão ou tribunal 
idôneos -  e realmente interessados em apurar o 
que aqui se descrever -, quanto ao que relata­
mos. Assumimos conscientemente, com mais 
esta atitude nossas responsabilidades frente à 
situação no Brasil, causa de tanta desgraça e 
tanto luto para as famílias brasileiras.”

G documento é, assinado por Altino Sousa 
Dantas Júnior, André Ota, Pinheiro Sales, Aris- 
ton Oliveira Lucena, Aton Fon Filho, Carlos 
Victor Alves Delamonica, Celso Antunes Horta, 
Diógenes Sobrossa, Francisco Carlos de Andra­
de, Francisco Gomes da Silva, Gilberto Berlo- 
que, Gregório Mendonça, Hamilton Pereira da 
Silva, José Carlos Gianini, José Genoino Neto, 
Manoel Porfírio de Souza,Ozeas' Duarte de Oli­
veira, Paulo Vanuchi, Paulo Radke, PeÜro Ro­
cha Filho,Reinaldo Moreno Filho, e outros 11 
nomes ilegíveis. Vários deles já se encontram em 
liberdade, enquanto outros continuam cum­
prindo pena.

O Capitão Ubirajara, segundo retrato fa­
lado do semanário “Movimento”.

Eis aqui o listão dos 233 acusados
ção das equipes de busca do CODI/DOI (OBAN) no 
período de 1970/1973. Atualmente é major.
11 - Sargento da Polícia Militar de SP Paulo 
Bordini -  “Americano” , “Risadinha” - Equipe A 
de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1969/1971. Equipe de busca desde 1971.
12 - Delegado de Polícia Otávio Gonçalves Mo­
reira Júnior -  “Varejeira” , “Otavinho” -  delegado 
do DEOPS/SP comissionado no CODI/DOI (OBAN) 
desde 1969 até 25 de fevereiro de 1973. Era da coorde­
nação geral das investigações e participava dos inter­
rogatórios. Pertenceu ao Comando de Caça aos Comu­
nistas (CCC) e à Sociedade Brasileira de Defesa da 
Tradição Família e Propriedade (TFP).
13- Aderval Monteiro - “Carioca” , “Ricardo”
-  Equipe C de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) 
no período de 1971/1972. No segundo semestre de 1972 
foi transferido para o DEOPS/SP.
14 - Agente da Policia Federal Maurício José 
de Freitas -  “Lunga” , “Lungareti” -  Equipe A de 
interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1969/1971. Carcereiro no período de 1972/1974.
15 - Investigador Paulo Rosa -  “Paulo Bexiga”
-  Equipe A de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) 
no período de 1969/1970.
16 - Investigador Pedro Ramiro- “Tenente Ra-
miro” -  Equipe B de Interrogatório do CODI/DOI (O- 
BAN) desde 1969. Tem uma âncora tatuada num dos 
braços. i
17 - Delegado de Polícia Davi dos Santos Araú­
jo -  “Capitão Lisboa” -  Equipe B de Interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN) no período de 1970/1971. Em 
meados de 1971 passou à equipe de busca. Atualmente 
lotado numa delegacia da Zona Sul da cidade de São 
Paulo.
18 Delegado de Polícia Antonio Vilela -E q u i­
pe cie Busca do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1971/1972.
19 - Primeiro Tenente do Corpo de Bombeiros 
da Polícia Militar de SP Edson Farero -  “Bombei­
ro” -  da Equipe B de Interrogatório do CODI/DOI (O- 
BAN) em 1970.
20 -  Delegado de Polícia Alcides Singillo -  da Dele­
gacia de Ordem Social do DEOPS/SP po periodo de 
1970/1975.
21 - Delegado de Polícia Cleyde Gaia -  da Delegacia 
de Ordem Social do DEOPS/SP desde 1970.
22 -  Investigador Henrique Perrone -  da Delegacia 
de Ordem Social do DEOPS/SP. Chefe dos investiga­
dores da equipe do delegado Fleurv desde 1969.
23 - Delegado de Polícia Josecyr Cuoco -  chefe de 
equipe de interrogatório da Delegacia de Ordem Social 
do DEOPS/SP desde 1970.
24 - Delegado de Polícia Edsel Magnotti -  da Dele­
gacia dé Ordem Social do DEOPS/SP desde 1969.
25 -  Delegado de Polícia Firminiano Neto - da Dele 
gacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1969.
26 - Delegado de Polícia Raul Ferreira -  “Pudim” -  
da Delegacia de Ordem Social do DEOPS/SP no perio­
do de 1969/1970. É tido como membro do Esquadrão 
da Morte.
27 - Escrivão Samuel Pereira Borba -  da Delegacia 
de Ordem Social do DEOPS/SP no periodo de 
1969/1971.
28 -  Investigador Amador Navarro Parra -  “Parri- 
nha” -  da Delegacia de Ordem Social do DEOPS/SP 
no período de 1969/1972.
29 -  Investigador José Campos Corrêa Filho -  
"Campão” -  da Delegacia de Ordem Social do 
DEOPS/SP em 1969 e 1970. É tido como integrante do 
Esquadrão da Morte.
30 - Investigador João Carlos Tralli -  da Delegacia 
de Ordem Social do DEOPS/SP desde 1969. E tido 
como pertencente ao Esquadrão da Morte.
31 - Investigador Antonio Lázaro Constanzia -  
“Lazinho” - da Delegacia de Ordem Social do 
DEOPS/SP em 1969. Ex-jogador profissional de fute­
bol.
32 -  Delegado de Polícia Sérgio Fernando Paranhos 
Fleury -  “Comandante Barreto” - da Delegacia de 
Ordem Social do DEOPS/SP desde 1969. Atualmente 
é o titular dessa delegacia. Tido como chefe do Esqua­
drão da Morte.
33 - Delegado de Polícia Ernesto Milton Dias -  da
Delegacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1970. 
Tido como elemento do Esquadrão da Morte.
34 - Investigador Sálvio Fernandes Monte -  da De­
legacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1970. Tido 
como integrante do Esquadrão da Morte.

35 - Investigador Rubens de Sousa Pacheco - “Pa- 
chequinho” - da Delegacia de Ordem Social do 
DEOPS/SP em 1969.
36 - Tenente do Exército Agostinho dos Santos Neto
-  chefe da equipe de torturas do PIC do Batalhão de 
Polícia do Exército de São Paulo (BPE/SP) em 1971.
37 - Segundo Tenente do Exército Afonso Marcon­
des -  do Serviço Secreto do Exército. Serviu no quartel 
de Lins (SP) em 1973.
38 - Delegado de Polícia Raul Nogueira -  “ Raul 
Careca” -  delegado do DEOPS/SP-comissionado no 
CODI/DOI (OBAN) em 1969. Pertenceu ao CCC.
39 Major do Exército Gomes Carneiro -  do CO- 
DI/GB em 1970. Era tenente em 1968, quando serviu 
no 12" RI (Belo Horizonte -  MG).
40 - Coronel do Exército Fiúza de Castro -  coman­
dante do CODI/GB em 1973. Posteriormente foi Secre­
tário de Segurança Pública do Estado da Guanabara. 
Atualmente é general.
41 - Coronel de Infantaria do Exército Eny de Oli­
veira Castro -  comandante do IO’ BC, em Goiânia, 
em 1972.
42 -  Delegado de Polícia Pedro Carlos Sellig- “ Ma­
jor” -  do DOPS/RS no período de 1970/1972.
43 - Inspetor Milo Hervelha -  “Silvestre” -  do 
DOPS/RS no período de 1970/1972.
44 - Enerino Daixet -  “Comissário Galã” -  do 
DOPS/RS no período de 1970/1972.
45 - Itacy Oliveira -  “Mão de Ferro” , “Mão de On­
ça” -  do DOPS/RS no período de 1970/1972. S investi­
gador.
46- Enio Melich Coelho -  “T io ín io ” -  do DOPS/ RS 
no período de 1970/1972. Ê investigador.
47- Inspetor Ornar Gilberto Guede Fernandes -  do 
DOPS/RS no. período de 1970/1972.
48- Ivo Sebastião Fischer - do DOPS/RS no período 
de 1970/1972.
49 - Paulo Artur -  “Inspetor Eduardo” “Maneco”
-  do DOPS/RS en 1970. Serve a vários outros órgãos 
repressivos em outros Estados.
50- Inspetor Luís Carlos Nunes -  do DOPS/RS no
período de 1970/1972.
51- Major de Cavalaria do Exército Dinalmo Do­
mingos -  chefe da equipe de tortúra na 7» Cia. de 
Guardas de Recife em 1964.
52 - Capitão de Artilharia do Exército Bismarck 
Baracuí AmâncioRamalho- da 7’ Cia. de Guardas de 
Recife em 1964.
53 -  Investigador Luís da Silva -  da Secretaria de Se­
gurança Pública de Pernambuco em 1965.
54 - Investigador Abílio Pereira -  da Secretaria de 
Segurança Pública de Pernambuco em 1965.
55 -  Delegado de Polícia Tacir Menezes Sia -  do De­
partamento de Vigilância (DVS,ex-DOPS) em Minas 
Gerais no período de 1964/1970.
56 - General de Divisão Antonio Bandeira -  do PIC 
de Brasília no período de 1970/1973. Comandante da 3’ 
Brigada de Infantaria de Brasília. Diretor do DPF em 
1973. Atualmente é comandante da 4’ RM (Juiz de 
Fora - MG).
57 - Delegado de Polícia José Xavier Bonfim - do
DPF/Goiás desde 1964. Atual chefe desse departamen­
to.
58 - Delegado de Polícia Jesus Fleury -  do
DPF/Goiás no período de 1964/1972.
59 - Capitão de Infantaria do Exército Sérgio San­
tos Lima -  do 10’ BC/Goiás em 1972.
60 - Capitão da Polícia Militar do Piauí y^strogildo 
Pereira Sampaio -  diretor do DÜPS/Piauí no período 
de 1968/1969.

h) Torturadores dos quais 
não sabemos os nomes comple­
tos ou, em muitos casos, que 
conhecemos apenas por seus 
nomes “frios”, e dos quais pos­
suímos alguns outros dados:
61 Capitão de Artilharia do Exército Orestes - 
“Capitão Ronaldo” , “ Faria” - chefe da Equipe Bde 
interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1971/1973. Oficial da turma de 1957.
Al calmente é major.
62 “Edgar” - da equipe de análise do CODI/DOI 
(OBAN) desde 1972. Em 1971 usava o nome de “Capi­

tão André" e participava dos interrogatórios naquele 
mesmo destacamento. Ê capitão do Exército.
63 “ Cristóvão” - da equipe de busca do CODI/DOI 
(OBAN) em 1971.
64 “ Dr. Nei” - chefe de investigação e análise do 
CODI/DOI (OBAN) no período de 1972/1973.
65 - “ Bismarck” -  da Equipe B de interrogatório do 
CODI/DOI (OBAN) no período de 1972/1973.
E oficial da Marinha.
66 “ Capitão Castilho” -  da Equipe B de interroga­
tório do CODI/DOI (OBAN) no período de 1971/1973.
67 - “ÁTILA” - chefe da Equipe C de interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN)em 1972.
68- “CAIO”, "ALEMÃO” - equipe de busca do CO- 
DI/DOI (OBAN) em 1971. Equipe A de interrogatório 
no período de 1972/1974. Ê delegado de polícia.
69 - “ Capitão Homero” -  chefe da Equipe C de inter­
rogatório do CODI/DOI (OBAN) em 1974.
Não se trata de Homero Machado (citado como núme­
ro 8 nesta relação).
70 - “Douglas” da Equipe A de interrogatório do CO- 
DI/DOI (OBAN) em 1974.
71 - “ Galvão” -  da equipe de interrogatório do CO- 
DI/DOI (OBAN) em 1974.
72 - Delegado Raul -  da Equipe A de interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN) no período de 1969/1970. Já foi 
delegado de polícia em São Carlos (SP).
73 - Escrivão de Polícia Gaeta -  “ M angabeira” -  
da equipe C de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) 
desde 1969.
74 - “Capitão Lisboa” -  chefe da Equipe B de inter­
rogatório do CODI/DOI (OBAN) em 1971. Não se trata 
do delegado Davi dos Santos Araújo (citado como n“ 17 
nesta relação).
75 “Pedro” , “DKW” -  carcereiro e interrogador no 
CODI/DOI (OBAN) no período de 1970/1971. É solda­
do da Polícia Militar de SP.
76 - Soldado da Aeronáutica Roberto -  “ Padre” , 
“Bento” -  carcereiro do CODI/DOI (OBAN) no perío­
do de 1969/1971. Posteriormente passou à Equipe B de 
interrogatório desse destacamento, onde permaneceu 
até 1972. Hoje é cabo. Membro do CCC.
77 -  “Casadei” , “Muniz” , “Altair” -  carcereiro da 
Equipe B do CODI/DOI (OBAN) na período de 
1972/1974. Em 1971 foi da equipe de busca do mesmo 
órgão.
78 - “Dr, José” - chefe da Equipe A de interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN) no período de 1971/1974.
79 - “ Jacó” -  da Equipe A de interrogatório do CO- 
DI/DOI (OBAN) na período de 1971/1974. Ê cabo da 
Aeronáutica.
80 -  “ Enio” , “ Matos” - da Equipe B de interrogató­
rio do CODI/DOI (OBAN) em 1971. Em 1972 passou à 
Equipe A de interrogatório. Ê tenente da Polícia Mili­
tar de São Paulo.
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Exército. Descendente de coreano.
83 - “Durok” - da Equipe A de interrogatório do CO- 
DI/DOI (OBAN) em 1974.
84 - “Capitão Ubirajara” - chefe da Equipe B de in­
terrogatório do CODI/DOI (OBAN) desde 1972. É ca­
pitão do Exército.
85 -  “Tenente Samuel” -  da Equipe B de interrogató­
rio do CODI/DOI (OBAN) em 1974.
86 - “Dr. Noburo” , “Kung-Fu” - da Equipe B de in­
terrogatório do CODI/DOI (OBAN) em 1974. É nissei.
87 -  “Capitão Amici” -  da Equipe B de interrogatório 
do CODI/DOI (OBAN) no periodo de fevereiro de 
1971/fevereiro de 1972.
88 - Dirceu, “Jesus Cristo” , “JC” -  da Equipe A de 
interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no período de 
1971/1972. Anteriormente foi fotógrafo eauxiliar de in­
terrogatório no DEOPS/SP, em 1970.
89 - Sargento do Exército Carlos -  “Mário - da 
Equipe C de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no 
período de 1972/1974. Em 1971 foi chefe de equipe de 
busca. Campêao de tiro ao alvo em torneio militar. É 
gaúcho.
90 - "Tenente Formiga” - da Equipe C de interroga­
tório do CODI/DOI (OBAN) em 1970 e 1971.
91 Segundo Tenente do Exército Portugal - do PIC 
do BPE/SP: comandante interino desse Pelotão em
1971.
92 Sargento do Exército Chaves - do PIC do 
BPE/SP em 1971.
93 “ Oberdan", “ Zé Bonitinho" da Equipe C de 
interrogatório do CODI/DOI (ORAN) desde 1970. E
cearense.

94 - Soldado da Polícia Militar de SP Maurício - 
“Alemão” - auxiliar de carceragem e interrogatórios 
da Equipe C do CODI/DOI (OBAN) desde 1970. 
Residiu em Osasco.
95 - Capitão da Polícia Militar de SP Tomaz - “Ti- 
búrcio” -  da Equipe A de interrogatório do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1969/1970. Em 1971 passou a 
coordenador geral das equipes de busca.
96 - “Beninha” -  escriturário do CODI/DOI (OBAN) 
e carcereiro substituto em março de 1973.
97 - Agente da Polícia Federal Américo -  comissio­
nado no CODI/DOI (OBAN) em 1969, em equipe de 
interrogatório. Posteriormente foi chefe de carceragem 
no DPF/SP.
98 -  “Marechal” -  carcereiro da Equipe C do CODI/- 
DOI (OBAN) desde 1969.
99 -  “Dr. Tomé” , “ Capivara” , “Gaguinho” -  da 
Equipe A de interrogatório do CODI/DOI (OBAN) no 
período de 1970/1974.
100 -  “Capitão Cabral” -  da Equipe B de interrogató­
rio do CODI/DOI (OBAN) em 1973. Em 1974 passou 
para a Equipe C.
101 -  “ índio” -  enfermeiro da Equipe B do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1970/1974. É do Exército. Do 
Estado do Acre.
102 - Marteli -  enfermeiro da Equipe A do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1971/1974. É do Exército.
103 - “Zorro” -  do DEOPS/SP em 1971. É investiga­
dor da polícia.
104 - Investigador Márcio -  do DEOPS/SP em 1971.
105 - Investigador Luís -  do DEOPS/SP em 1971.
106 - “Finos” -  do DEOPS/SP em 1971. Ê investiga­
dor de polícia.
107 - “Carlinhos Metralha” -  da equipe de investi­
gadores do delegado Fleurv na Delegacia de Ordem So­
cial do DEOPS/SP desde 1969.
108 - “Gauchão” -  chefe de investigadores do 
DEOPS/SP em 1969.
109 - Cabo do Exército Gil -  carcereiro do CODI/GB 
em 1970.
110 -  Coronel do Exército Zamich - comandante do 
CODI/GB em 1970.
111 - Solimar -  do CENIMAR/GB há vários anos. E 
oficial da Marinha.
112 - Cabo do Exército Lelis -  recrutado para o CO- 
DI/GB quando servia no BPE/GB em 1970. Ê catari­
nense.
113 - “ Baiano” -  investigador doDOPS/GB comissio­
nado no CODI/GB em 1970.
114 - “ Flávio” , “Roberto” -  do CODI/GB em 1970. 
Veio para São Paulo, em 1973, onde assumiu a chefia 
do “Grupo Especial" do CODI/DOI (OBAN). Esse 
grupo acumula as funções de interrogatório, análise, 
investigação e captura. É capitão do Exército.

-115 - Investigador Pires -  do DOPS/RS no periodo de 
1970/1972.
116 “Tonho” , “Catarina” , “Goulart” -  do 
DOPS/RS no período de 1970/1972. Ê investigador.
117 - Investigador César -  “Chispa” -  do DÒPS/RS 
no período de 1970/1972.
118 - Investigador Cardoso -  “Cardosinho” -  do
DOPS/RS no período de 1970/1973.
119 - “ Chapéu” -  do DOPS/RS no periodo de 
1970/1972. Ê investigador de polícia.
120 - Inspetor Joaquim -  do DOPS/RS no periodo de 
1970/1972.
121 - Melo -  do DOPS/RS no período de 1970/1972.
122 - Major do Exército Átila -  Centro de Informação 
do Exército (CIEx.)/RS. Atualmente no SNI em Brasí­
lia.
123 Tenente do Exército Fleury -  do 3" REC MEC 
em Porto Alegre (RS) no período de 1970/1972.
124 Investigador Felipe -  “ Boco Moco” -  do 
DOPS/RS no período de 1970/1972.
125 - Capitão do Exército Orlando -  do 12" RI em 
Belo Horizonte (MG) em 1968.
126 Investigador Frederico -  do DVS (ex- 
DOPSl/MG no período de 1964/1970.
127 - Escrivão Arievaldo -  do DVS (cx-DOPS)/MG 
em 1968.
128 - Sargento do Exército Arraes -  do quartel de
Lins (SP) em 1973.
129 - “ Piauí” -  do CODI/Brasília em 1972
130 - “ Bugre” -  do PIC do BPE/Brasília, em 1972.
131 Cabo do Exército Torrezan - do PIC do
BPE/Brasília. em 1972.
132 Cabo do Exército Martins -  do PIC do 
BPE/Brasília em 1972.

133 7^Cabo do Exército Calegário -  do PIC do 
BPE/Brasília em 1972.
134 - Sargento da Polícia Militar de Goiás Marra -
delegado de polícia em Xambioá (GO) em 1972.
135 - Major do Exército Othon -  comandante do PIC 
do BPE/Brasília em 1972.
136 - Sargento do Exército Vasconcelos -  do PIC do 
BPE/Brasília em 1972.
137 - Sargento do Exército Ribeiro - dp PIC do
BPE/Brasília em 1972.
138 - Capitão do Exército Madruga - “Meireles” - 
do PIC do BPE/Brasília em 1972.
139 -  Cabo do Exército Egon - do PIC do BPE/Brasí­
lia em 1972.
140 - Capitão Paraquedistado Exército Magalhães
- da Brigada de Paraquedistas do Rio de Janeiro.En­
carregado de atividade repressiva na região de Xam­
bioá (GO) em 1972.
141 - Cabo do Exército Nazareno - do PIC do
BPE/Brasília em 1972.
142 -  Sargento do Exército Avro - do 10“ BC em 
Goiânia (GO) em 1972.
143 - “Rubens” - da Equipe A de interrogatório do 
CODI/DOI (OBAN) no período de 1972/1974.
144 - “Romualdo” - da Equipe B de interrogatório do 
CODI/DOI (OBAN) no período de 1973/1974.
145 - Malhães - do CIEx./RS, com atividade também 
em outros Estados, no período de 1970/1972. É oficial 
do Exército.
146 - “Turco” - da equipe de busca do CODI/DOI (O- 
BAN) no período de 1972/1974 e também é auxiliar de 
carceragem . Ê soldado da Polícia Militar de São Pau­
lo.
147 - “Satanás” -  da equipe de busca do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1971/1972. Também auxiliou 
nos espancamentos
148 -  “Santana” - da equipe de busca do CODI/DOI
(OBAN) no período de 1971/1973. Também auxiliava 
nas sevícias. r < r \ n i i
149 - “ Leão” - chefe de equipe de busca do CÜDI/- 
DOI (OBAN) no período de 1971/1972.
150 - Soldado da Polícia Militar de SP Soúsa - auxi­
liar de carceragem do CODI/DOI (OBAN) no período 
de 1971/1972.
151 - Sargento do Exército Ferronato -  do quartel de 
Lins (SP) em 1973.

2. Em segundo lugar, rela­
cionaremos outros policiais e 
militares que conhecemos pes­
soalmente nos órgãos repressi­
vos e que ali desempenham as 
mais diversas funções -  todas 
integradas no esquema de tor­
turas estabelecido naqueles 
órgãos -  e que, circunstancial­
mente não participaram dire­
tamente das sevícias a nós 
aplicadas. De qualquer modo, 
a sua colaboração efetiva com 
a prática de torturas é inequí­
voca e não podem ser eximidos 
de responsabilidade direta na 
existência e atividades dos ór­
gãos repressivos:
152 - Delegado de Polícia Renato D'Andréa - dele- 
gedo do DEOPS/SP comissionado no CODI/DOI (O- 
BAN) desde 1970. Em alguns períodos atua no 
DEOPS/SP, onde foi chefe de uma equipe de investi­
gadores na Delegacia de Ordem Social. Em outros, 
atua no CODI/DOI (OBAN) onde, atualmente é res­
ponsável pelo setor de apreensão de material.
153 .Delegado de Polícia Fábio Lessa do 
DEOPS/SP no período de 1969/1971. Atualmente é di­
retor do presídio para policiais civis detidos, localiza­

do anexo à Penitenciária do Estado de São Paulo.
154 -  Delegado de Polícia Roberto Cardoso de Mello 
Tucunduva - do DEOPS/SP no período de 1969/1970.
155 - Delegado de Polícia Roberto Guimarães - do 
DEOPS/SP no período de 1969/1971.
156 Delegado de Polícia Valdir Simoneti - do 
DEOPS/SP em 1969.
157 Delegado de Polícia Valter Fernandes - da De­
legacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1969.
158 - Delegado de Polícia Ivahir de Freitas Garcia - 
diretor do DEOPS/SP em 1969. Atualmente é deputa­
do federal por São Paulo.
159 - Delegado de Polícia Luiz Gonzaga Santos 
Barbosa - diretor de carceragem do DEOPS/SP no 
periodo de 1970/1971. Atualmente diretor da Peniten­
ciária do Estado de São Paulo.
160 - Delegado Benedito Nunes Dias - diretor do
DEOPS/SP em 1969, em substituição a Ivahir de Frei­
tas Garcia.- .  , , „  ,161 Delegado de Policia Decio Magda -  da Delega­
cia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1971. Poste­
riormente foi preso por corrupção.
162 Delegado de Polícia Fausto Madureira Pará - 
do DEOPS/SP no período de 1971/1972.
163 - Delegado Maranhão - do DEOPS/SP em 1974.
164 - Delegado de Polícia Aera -  do DEOPS/SP no 
período de 1971/1972.
165 Delegado de Polícia David Hazan -  do Depar­
tamento de Vigilância Social (DVS, ex-DOPS) em Mi­
nas Gerais, no período de 1964,1971.
166 - Delegado de Polícia Marco Aurélio -  do 
DOPS/RS no periodo de 1970/1972.
167 Delegado de Polícia Firmino Lopes Cardoso -  
do DOPS/RS no período de 1971/1972.
168 Delegado dde Polícia Valter -  do DOPS/RS no 
período de 1970/1972.
169 Delegado de Policia Cláudio Roca -  do
DOPS/RS no período de 1970/1972.
170 -  Investigador Asterige Corrêa de Paula e Silva
- “ Correinha” - do DEOPS/SP em 1971, onde auxi­
liava nos interrogatórios. Tido como elemento do Es­
quadrão da Morte.
171 - Investigador Ademar Augusto de Oliveira -  
“Fininho” -  do Departamento Estadual de Investiga­
ções Criminais (DEIC) de São Paulo. Torturou presos 
políticos no DEOPS/SP em 1971, quando lá se encon­
trava oficialmente preso. Tido como membro do Es­
quadrão da Morte.
172 - Investigador Júlio César Ribeiro Campos -  da
Delegacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1969.
173 - Odilon Ribeiro Campos Filho -  da Delegacia de 
Ordem Social do DEOPS/SP em 1969.
174 - Investigador Venceslau Sá Sobrinho - da De­
legacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1971,onde 
desempenhava também a função de escrivão . Poste­
riormente preso por corrupção.
175 - Investigador Miguel José Oliveira -  da Dele­
gacia de Ordem Social do DEOPS/SP em 1971, onde 
fazia parte da equipe do delegado Flery.
176 - “Goiano” - do DEOPS/SP em 1971. É investi­
gador de polícia.
177 - “Carioca” - chefe dos investigadores do 
DEOPS/SP a partir de 1970.
178 «Alcebíades carcereiro do DEOPS/SP no 
periodo de 1970/1973.
179 - Sarmento-carcereirodoDEOPS/SPdesdel969.
180 Maurílio -  carcereiro do DEOPS/SP no período 
de 1969/1971. Atualmente é guarda na Penitenciária 
de São Paulo.
181 - Dirceu - carcereiro do DEOPS/SP desde 1969.
182 - Élói -  carcereiro do DEOPS/SP desde 1970.
183 - Adão - carcereiro do DEOPS/SP desde 1969.
184 Augusto -  carcereiro do DEOPS/SP desde 1970.
185 - Leão - carcereiro do DEOPS/SP no periodo de 
1970/1974.
186- Monteiro -  do DEOPS/SP em 1974, investigador.
187 - Cabo da Polícia Militar SP Silas Bispo
- "Flecha” - da equipe de busca do CODI/DOI (O- 
BAN) até 20 de janeiro de 1972.
188 - “Samuel” , “Samuca” , “Beijamin” - carcerei­
ro da Equipe A do CODI/DOI (OBAN) desde 1974. 
Anteriormente foi auxiliar de carceragem. É soldado 
da Polícia Militar de São Paulo.
189 Lima - da equipe de análise do CODI/DOI (O- 
BAN) em 1972. É do Exército.
190 “Flecha” -  da equipe de busca do CODI/DOI 
lOBAN) em 1972.
191 “Ringo” - da equipe de busca do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1971/1972.
192 Sargento da Polícia Militar SP Dulcídio Van- 
derlei Boschila - “Juiz” -  do CODI/DOI (OBAN) no

2
“Nós, os 
sobreviventes, 
quem somos?”

Um perfil dos presos que fizeram a denúncia, 
por eles mesmo.

Fomos arrastados à prisão no período com­
preendido entre setembro de 1969 e fevereiro de 
1975. A maioria de nós está condenada a altíssi­
mas penas, chegando até 82 anos; para se ter 
uma idéia, a média aritmética das penas é supe­
rior a 18 anos; e todos tivemos os direitos políti­
cos suspensos.

Sem exceção, todos passamos pelos órgãos re­
pressivos e por suas câmaras de torturas. Sub­
metidos às mais diversas formas de sevícias, 
ainda fomos testemunhas do assassinato de mui­
tos presos políticos, como nós também vítimas 
da violência militar-policial. Não é força de ex­
pressão, portanto, dizer-se que somos sobrevi­
ventes.

Como testemunhas, acompanhamos de perto 
a farsa dos “atropelamentos”, “suicídios” e 
“tentativas de fuga”, com que sistematicamen­
te se tentou encobrir o extenso rol de opositores 
políticos ao regime assassinados nas câmaras de 
tortura espalhadas por todo o território nacio­
nal. Nos últimos dois anos, a farsa se tornou ain­
da mais sinistra, passando a ter primazia, em­
bora não exclusividade, a práticá do “desapa­
recimento” puro e simples de dezenas de presos 
políticos, deixando no desespero centenas de 
familiares impedidos até mesmo de dar sepultu­
ra ao cadáver de seus entes queridos.

Como sobreviventes e testemunhas, são vivas 
em nossas lembranças as torturas sofridas e po­
demos assim dar um depoimento indesmentível 
sobre o tratamento costumeiramente dispensa­
do pelos órgãos repressivos a milhares de pes­
soas, que em todo o Brasil já passaram e conti­

período de 1972/1973. onde exercia a função de escritu­
rado. É juiz de futebol.
193 -  Capitão do Exército Roberto Pontuschka Fi­
lho -  do CODI/DOI (OBAN) no periodo de 1969/1970. 
No segundo semestre de 1971 foi do Conselho Perma­
nente da 2’ Auditoria CJM.
194 - Capitão do Exército Pedro Ivo Moézia Lima- 
responsável pela Seção Administrativa do CODI/DOI 
(OBAN) no período de 1971/1972.
195 - Paulo Henrique Sawaia Júnior -  da 
Cixirdenação do CODI/DOI (OBAN) em 1969/1970. 
■Arrecadou finanças entre os industriais para susten­
tação daquele órgão. Participou de equipes de busca.
196 - Delegado Cavallari -  delegado do DEOPS/SP 
comissionado no CODI/DOI (OBÁN) em 1970.
197 - “ Bebê Johnson” - investigador do DEOPS/SP 
comissionado no CODI/DOI (OBAN) em 1970.
198 Tenente da Polícia Militar de SP Lott -  chefe 
de equipe de busca do CODI/DOI (OBAN) no período 
de 1971/1972. Anteriormente foi comandante da guar­
da do Recolhimento de Presos Tiradentes.
199 - Sidnei -  carcereiro do CODI/DOI (OBAN) em 
1971.
200 Soldado da Polícia Militar de SP Diniz -  
“Quincas” - auxiliar de carceragem do CODI /DOI 
(OBAN) desde 1970.
201 - Soldado da Polícia Militar de SP Gabriel -  au­
xiliar de carceragem do CODI/DOI (OBAN), desde
1970.
202 -  Soldado da Polícia Militar de SP Rossi -  
“ Luiz” - auxiliar de carceragem do CODI /DOI (O- 
BAN) desde 1970.
203 Soldado da Polícia Militar de SP Sodré - auxi­
liar de carceragem e de torturas do CODI/DOI (O- 
BAN) desde 1971.
204 -  “Michura” -  auxiliar de carceragem do CODI/- 
DOI (OBAN) desde 1972.
205 - “ Chano” - auxiliar de carceragem do CODI/- 
DO1 (OBAN) desde 1972.
206 - Cabo do Exército Abel -  “Foguinho” - res­
ponsável pelo “rancho” do CODI/DOI (OBAN) em
1971. Em 1972 passou a equipe de busca. É pernabu 
cano de Canhotinho.
207 - “Marinheiro” -  da equipe de busca do CODI/- 
DO1 (OBAN) no período de 1971/1972.
208 “Lopes” da equipe de busca do CODI/DOI tO- 
BAN) No período de 1971/1972.
209 “Bambú” da equipe de busca do CODI/DOI (O- 
BAN) no período de 1971/1973.
210 - “ Simas” -  da equipe de busca do CODI/DOI (O- 
BAN) em 1972. É vendedor de livros.
211 - “Silvio" -  da Equipe B de interrogatório no 
período de 1972/1973. (Ê escrivão de polícia). No CO- 
DI/DOI (OBAN).
212 “ Eduardo” - da Equipe B de interrogatório do 
CODI/DOI (OBAN) em 1973.
213 - Delegado de Polícia Laudelino Coelho -  diretor 
do DPF/Ceará, no período de 1968/1972.
214 Agente Ubiratan Lima - do DPF/Cearrá, no 
período de 1964/1970
215 Major do Exército Dalmaturgo da Brigada de 
Paraquedistas do Rio de Janeiro.
216 Major do Exército Domiurgo - do CODI/GB.
217 Comissário Mário Borges -  do DOPS/GB, em 
1970.
218 Nelson Sarmento -  do CENIMAR e DVS (ex 
DOPS) MG, desde 1964.
219 Sargento do Exército Sakai -  do PIC do
BPE/SP, em 1971.
220 Sargento do Exército Alcebíades -  do PIC do
BPE/SP, em 1971.
221 -  Cláudio -  CENIMAR/GB. há vários anos.
222 “ Dr. César” -  do CODI/GB. em 1972.
223 Escolaric - do DV (ex-DOPS)MG.
221 Machado -  do DOPS/RS, no período de 
1970/1972.
225 “Felipão”- do DVS (ex-DOPS) /MG, em 1971. E 
investigador da polícia.
226 “ Padre” -,do DPF/SP, em 1970.
227 Tenente do Exército Marcelo -  do 12" RI. em 
Belo Horizonte (MG), em 1971.
228 Sargento do Exército Nogueira -  do PIC do 
BPE/Brasília. em 1972.
229 Tenente do Exército Thompson - do 10" BC. em
Goiânia, em 1972.
230 Coronel do Exército Ari - do BPE/Brasília, no
período de 1970/1972.
231 "Cascável" -  agente do DPF/Goiás.
232 “ C arajá” -  agente do DPF/Goiás.
233 “Tonto” -  agente do DPF/Goiás.

nuam passando pelas mãos dos torturadores que 
os compõem. Por isso, entendemos perfeitamen- 
te a seriedade das denúncias de torturas surgi­
das em cartas divulgadas pela imprensa. De 
nossa parte, nos últimos anos foram inúmeras as 
denúncias que formulamos - por meio de depoi­
mentos judiciais, de abaixo assinados,ou de nos­
sos advogados - abrangendo as torturas sistemá­
ticas que sofremos no período dito de interroga­
tório policial, as mortes por espancamento que 
presenciamos nos órgãos policiais e militares, ou 
desaparecimentos de opositores ao atual regime, 
ou suspeitos de o serem, e as condições cotidia­
nas de arbitrariedades a que somos submetidos 

quando aguardando julgamento ou no cumpri­
mento da pena, incluindo aqui constantes vol­
tas aos órgãos repressivos e às câmaras de tortu­
ras.

Nos longos anos passados nos cárceres, por 
inúmeras vezes os presos políticos do Brasil fo­
ram impelidos a lançar mão de greves de fome 
como recursoextremode autodefesa contra arbi­
trariedades graves de que intermitentemente 
somos vítimas.

Face a toda essa situação de extrema violên­
cia política dirigida contra os opositores ao regi­
me, mais uma vez reafirmamos nossa convicção 
de que ela só terá fim quando forem eliminadas 
as causas de sua existência. Assim, firmemente, 
apoiamos a luta pelos direitos da pessoa huma­
na em nosso país, dela participando. Em últi­
ma instância, ela é parte da luta mais geral que 
travamos contra a opressão e a repressão vigen­
tes no Brasil.” (Trechos do documento).

Fac-símile da última página, com as assinaturas:
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8 EM TEMPO NACIONAL
EM TEM PO  -  Há alguma pers­

pectiva de mudança no tipo de 
atendimento médico no IN PS ?

GENTILE -  Que eu saiba, não. 
Pelo menos, no último pronuncia­
mento que eu assisti, ao vivo, do 
presidente do INPS, não há ne­
nhum indício de que se pretenda in­
troduzir qualquer modificação. E já 
que ele não disse, digo eu: no mo­
mento, a política do INPS continua 
prevílegiando os produtos do servi­
ço de saúde.

EM TEM PO  -  Como é que anda 
a n o ssa  s itu a ç ã o  m èd ico -  
sanitária?

NORONHA -  O problema, hoje, 
no Brasil, é que a gente tem um 
quadro de situação sanitária bas­
tante heterogêneo. Como o desen­
volvimento econômico é bem desli­
gado do social, a gente vê, de um la­
do, persistirem problemas como as 
grandes endemias -  esquistossomo- 
se, doença de Chagas, a mortalida­
de infantil extremamente elevada 
em determinadas zonas -  e, de ou­
tro lado, a inversão dessas tendên­
cias, com o aparecimento do cân­
cer, a mortalidade por doenças do 
coração, por acidentes vasculares -  
cerebrais, doenças do sistema ner­
voso central, doenças degenerati­
vas, etc. São dois tipos de nosogra- 
fia, de espécies de doença; é como 
se coabitassem, de certa maneira, 
dois tipos de situação: a primeira, 
digna de países de certo nível de 
desenvolvimento; a segunda, de 
países no mais negro subdesenvol­
vimento... Hoje em dia, na cidade 
do Rio de Janeiro, por exemplo, já 
não predominam as diarréias infec­
ciosas} como primeira grande causa 
de mortalidade, como no Brasil de 
1950; mas, em compensação, a gen­
te ainda vê isso nos municípios vizi­
nhos, como Nova Iguaçú -  onde 
predominam as populações de bai­
xa renda, com piores condições sa­
nitárias, etc.

G EN TILE -E sse é o grande 
problema. A desigualdade da distri­
buição de renda permanece do mes­
mo jeito ou pior: nos últimos anos, 
tem havido cada vez maior concen­
tração de renda. Na Inglaterra, 
onde existe desigualdade na con­
centração de renda, 10% da popula­
ção dispõem de 24% de renda do 
país; no Brasil, esses mesmo 10% 
dispõem de 54% da renda nacional.

AROUCA -  Em resumo: as con­
dições de saúde de uma sociedade 
dependem, basicamente, de como 
esta mesma sociedade está produ­
zindo e distribuindo seus bens ma­
teriais. Na medicina previdenciária 
do atual momento brasileiro, o que 
interessa ao patrão é que a mão-de- 
obra que adoece hoje retorne ao tra ­
balho amanhã.

PAULO -  No entanto, apesar da 
gente saber disso tudo, as análises 
que estão aparecendo são inexatas. 
Últimamente, a coisa está sendo tão 
desvirtuada, que a gente vê todas as 
questões da área de saúde caírem 
nas costas de um a única figura: o 
médico!

U LISSES -  É aquela história da 
“ Máfia de Branco” ...

GENTILE -  Pois é. Mas o médi­
co, aí, tipifica um fenômeno que 
está ocorrendo na área médica. Ou 
seja: chegou o momento em que de­
terminados segmentos da sociedade 
estão sofrendo as repercussões des­

favoráveis da política médico- 
assistencial. O médico é o símbolo.

ANA MARIA -  Voltando à que- 
tão social: até a neurose tem as suas 
diferenças. A potencialidade de 
neurose de uma mulher das classes 
menos favorecidas é muito maior do 
que a da mulher de classe média. 
Porque além de todos os problemas 
que esta enfrenta -  de opressão, 
problema afetivo, excesso de traba­
lho, etc. -  a proletária ainda tem o 
problema da sobrevivência...

GENTILE -  Eu quero entrar 
nessa briga! Deixa eu falar: eu acho 
que, de fato, a saúde se distribui 
como se distribui a renda. Isso é 
pacífico. Em termos mais globais 
as pessoas mais pobres são mais 
doentes, morrem mais cedo, têm 
uma expectativa de vida menor: 
morrem de sarampo, morrem de 
meningite, morrem de tudo. A me­
ningite, em São Paulo, já existia 
há muito tempo. E já  tava morren­
do gente. Mas quando as babás do 
Morumbi começaram a ter menin­
gite, aí sim... Aí a coisa começou a 
ser problema de saúde pública.

EM TEMPO -
Além disso, os mecanismos de 

assitência médica se distribuem  
desigualmente...

NORONHA - Claro. Mas essa 
situação toda não tem raiz apenas 
na oferta inadequada de assistência 
médica. Ela tem suas raízes, basi­
camente, nas próprias condições de 
vida da população menos favoreci­
da. Quer dizer: o que faz com 
que a diarréia esteja em primeiro 
lugar entre as causas de m ortalida­
de em Nova Iguaçu e no interior é, 
além das más condições sanitárias 
locais, as más condições de vida da 
população, a sua baixa renda, que 
faz com que as pessoas se alimen­
tem mal, tenham más condições de 
moradia, etc. A assistência médica 
é apenas um dos elementos que po­
dem contribuir para a melhoria 
dos índices de saúde. A participa­
ção da assistência médica é extre­
mamente limitada. Um exemplo 
típico disso é o que aconteceu com a 
tuberculose nos Estados Unidos: 
ela caiu, no índice de mortalidade, 
em função da melhoria de .condi­
ções das populações. E isso, muito 
antes da descoberta do bacilo de 
Koch...

EM TEMPO -  Quer dizer: a 
questão central são as condições 
de vida da população...

NORONHA -  Exato. Condições 
de alimentação, habitação, etc. Há 
uma relação clara entre o aumento 
das taxas de mortalidade infantil e 
a diminuição do salário mínimo 
real. São fatores, digamos assim, 
extra-médicos. '

AROUCA -  Então, deixa eu 
aproveitar pra esculhambar o Ivan 
Illich, com aquela história de medi- 
calização da sociedade. Em todo 
momento de crise, há sempre um fi­
lósofo do caos. Apesar de todas es­
sas questões óbvias, o Ivan Illich 
fica na crítica dos males exclusiva­
mente relacionados com 10% da po­
pulação -  10% que têm acesso a ser­
viço médico e razoáveis condições 
de vida, alimentação, moradia, etc.

Alem disso, coloca a M edicina 
como um saber que não tem efeito. 
Pra mim, o Ivan Illich é uma farsa! 
Porque eu não estou absolutamente 
preocupado com estes 10 por cen­
to...

Debate :
O médico 
e a saúde 
do país.

Numa concentração realizada 
esta semana em São Paulo, 500 médi­
cos residentes lançaram uma Carta 
Aberta à População, exigindo do go­
verno um ensino voltado para as ne­
cessidades da população. Eles estão 
em greve reivindicando melhores sa­
lários e acreditam que o movimento se 
enquadra num contexto mais amplo: 
“Marcamos um importante passo no 
questionamento do setor saúde, parte 
de uma luta maior da população".

Os grevistas estão submetidos a jor­
nadas de trabalho de até 100 horas se­
manais - nos plantões chegam a ficar 
36 horas seguidas. Como pagamento, 
recebem cerca de Cr$ 3 mil-média- 
sendo que muitos trabalham de graça, 
a título de “experiência”. Não há di­
reitos trabalhistas garantidos, como 
FGTS, 139 salário, direitos previden- 
ciários.

O sistema de saúde no país é de­
batido nesta página por seis médicos 
do Rio: o sanitarista Sérgio Arouca; o 
professor em psiquiatria Ulisses 
Vianna Filho, presidente da Associa­
ção Brasileira de Psiquiatria ; Paulo 
César Geraldez, do Centro de Estudos 
da Casa de Saúde Dr. Eiras; Ana Ma­
ria Tambelini Arouca, do Instituto de 
Medicina Social da UERJ e do Insti­
tuto Osvaldo Cruz; o sanitarista Car­
los Gentile de Melo, autor de “Saúde e 
Asssistência Medica no Brasil”; e o 
professor José Noronha, da Universi­
dade Estadual do Rio de Janeiro e 
coordenador do projeto de Medicina 
Simplificada de Austin, Nova Iguaçu.

ANA MARIA - Palmas!

EM TEMPO -Uma outra coisa: 
o problema do INPS. Estão dizen­
do por aí que toda essa campanha 
de desmoralização do INPS é 
uma manobra para criar condi­
ções favoráveis à entrada das 
multinacionais de medicina. A 
classe média, mal atendida, pas­
saria a ser cliente das organiza­
ções privadas que atuam em con­
vênio com os hospitais da cidade 
(tipo Golden Cross e outras) e o 
médico, por sua vez, ficaria com a 
responsabilidade maior sobre 
seus próprios ombros, e acabaria 
apelando também para a multi­
nacional, no sentido de cobrir as 
indenizações pagas por erro, 
como acontece nos Estados Uni­
dos.

AROUCA-Por enquanto, eu não 
vejo isso, não! No Brasil, o médico 
pode errar quanto quiser. Se al­
guém conseguir me apontar cinco 
exemplos de médicos que foram 
processados no último ano, eu dou 
um doce.

PAULO - Mas a gente não fica 
sabendo, porque esses processos fi­
cam na esfera reservada dos conse­
lhos de medicina...

GENTILE - E daí? O CRM não 
indeniza ninguém, não obriga nin­
guém a pagar!...

AROUCA - Olha, eu acho o se­
guinte: ao nível da organização e da 
prestação de serviços, a multinacio­
nal não representa absolutamente 
nada. Ela só entra, fundam ental­
mente, na indústria de medicamen­
tos. Isto é que é importante. E 
mais importante do que isso é a 
política do Estado, que é de privile­
giar o setor privado. Eu já cansei de 
ouvir técnicos em Previdência So­
cial afirmarem que os problemas da 
Previdência Social se resumem a 
problemas éticos dos médicos que 
atendem lá. Mas eu acho que essa 
gente ainda não entendeu o princi­
pal: o maior problema ético dos mé­
dicos não é a prática - é a forma 
como estão organizados os serviços 
médicos nesse país.

EM TEMPO - Qual seria a 
função do médico, hoje?

AROUCA - Em primeiro lugar, 
eu acho que o médico tem que en­
tender que nenhum técnico, ne- 
nhurti ministério, vai m udar essen­
cialmente a situação que a gente es­
tá vivendo hoje. A experiência his­
tórica que se tem de mudanças so­
ciais no setor de saúde prova que 
elas são decorrentes de movimentos 
sociais mais amplos. Não são feitas 
por técnicos. A nossa função, en­
quanto técnicos, é a de conseguir 
informar à população sobre tudo 
isso. E de estar junto dela nas pro­
postas de movimentos para mudar . 
Aí é que está a nossa força. No ins­
tante em que nós começamos, por 
exemplo, a desmistificar o proble­
ma da saúde; no instante em que 
nós colocamos a atual organização 
do setor e a quem ela está benefi­
ciando; neste momento, nós esta­
mos contribuindo para uma m u­
dança..

NORONHA -O próprio Minis­
tério da Saúde, na última Conferên­
cia Nacional de Saúde, tenta propor 
algumas medidas. Ouve-se falar 
muito em regionalização e hierar­
quização dos serviços de saúde. Isto 
é: a localização, a divisão dos servi­

ços de saúde no conjunto do país, 
com clientelas mais ou menos defi­
nidas, através de níveis crescentes 
de complexidade. Quer dizer: servi­
ços bem simples; serviços m ediana­
mente complexos; e assim, su­
c e ss iv a m e n te , a té  os h o s­
p i t a i s  m a is  e s p e c i a l i z a ­
dos. Vale dizer que a maioria das 
pessoas que demandam assistência 
médica exigem pouca sofisticação 
tecnológica. Então , seria uma gra­
dação, de acordo com a necessidade 
de serviços, e uma inversão do que 
ocorre hoje, que é justamente o ex­
cesso de serviços altamente especia­
lizado, em detrimento dos serviços 
de assistência básica.

EM TEMPO -Mas o Ministério 
da Sáude vai liberar verbas para 
isso?

NORONHA - Não, ele postula 
essas necessidades. Mas deixa eu 
seguir em frente: a questão é justa­
mente não só formular esses princí­
pios, mas estudar a possiblidade 
concreta de viabilizar uma política 
de assistência médica mais ampla. 
Em termos concretos, existe a expe­
riência da Secretaria de Saúde de 
Minas Gerais - tentando criar pos­
tos de atendimento mais simples, 
para os problemas que afligem a 
maioria da população (diarréias, 
resfriados, etc.) e há outras expe­
riências de menor vulto, localizadas 
em algumas universidades, como é 
o caso da UFRJ, que está com um 
programa no município de Austin, 
em Nova Iguaçu. Claro que é um 
programa limitado, mas já faz parte 
de uma tentativa de organização de 
prestações de serviço, através da ar­
ticulação de um posto da secretaria 
de saúde com o pessoal local, trei­
nado para isso.

EM TEMPO - Até que ponto es­
ses projetos existentes, em termos 
de Medicina Social, são conse­
quentes e, têm alguma garantia de 
continuidade?

NORONHA -  É uma boa per­
gunta. Eu acho que todas essas coi­
sas só têm sentido, de fato, e só vão 
ganhar corpo, na medida que forem 
projetos de algum grupo social. Eu, 
sozinho, não vou convencer o INPS 
a financiar esse tipo de assistência 
médica. Eu sei que há pessoas - do­
nos de hospitais, por exemplo - 
que se beneficiam do tipo atual de 
assistência médica. Então, pra re­
verter isso, é preciso que exista um 
projeto de algum corpo social. E, 
talvez, mais importante do que as 
próprias experiências regionais, 
seja a oportunidade de se começar a 
conversar sobre essas questões de 
saúde - sobre a desigualdade de 
acesso; sobre a universalidade de 
assistência médica, isto é, o direito 
de toda e qualquer pessoa de ser 
atendida em todo e qualquer hospi­
tal, etc. Eu acho que o importante é 
isso: que esse debate se transforme 
e se coloque enquanto reivindica­
ção, enquanto processo de luta de 
diferentes grupos da sociedade - 
seja através de associações de bair­
ro, seja através de seus sindicatos, 
seja através de seus partidos políti­
cos e representações em geral.

Participaram  da m atéria:

Maria Helena Malta, 
Rutb Joffily, 
Bernardo Karan.

Arouca : “o que interessa ao patrão é que a mão 
de obra que adoece hoje,retorne ao trabalho ama­
nhã”.

Gentile : “a saúde se distribui como se distribui a 
renda”

TA
M

A
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Noronha : “a assistência médica ê limitada para 
melhorar a saúde da população menos favoreci­
da”
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ZIMBABWE
(Ex-Rodésia)

A libertação está na ponta do fuzil

Teurai Ropa, secretária dos assuntos femininos da 
ZANU.

“Acreditamos que a única solução real, 
que pode nos conduzir à verdadeira 
independência, é a que vem da ponta 
do fuzil. Não existe solução 
negociada com os colonizador es”. 
Roberto Mugabe,
juntamente com 
Joshua Nkomo, 
lidera a Frente 
Patriótica.

A tentativa de capitalismo inter­
nacional de conter o avanço das lu­
tas revolucionárias na África -  com 
as intervenções militares no Zaire,
via França e Bélgica, primeira­
mente, e agora por meio da propos­
ta da força “interafricana" -  tende 
a intensificar o enfrentamento bé­
lico entre as forças nacionalistas 
negras e os regimes colonizadores 
brancos e seus fantoches.

A falta de estratégia, ou a utili­
zação de táticas localizadas, de­
monstrou a completa perda de terre­
no do imperialismo, quando da li­
bertação de Guiné-Bissau, Angola 
e Moçambique. A tentativa, recen­
te, é a d e  buscar um enfrentamento 
global para a situação do continen­
te. Tudo indica que ela é tardia e 
está, em termos gerais, destinada 
ao fracasso.

Levantando material obtido em 
Zimbabwe (Rodésia, para o impe­

rialismo) pela revista Cuadernos 
dei Tercer Mundo (n9s 17 e 20) e 
pela revista Temple, de Moçambi­
que. em sua última edição, EM 
TEMPO dá, aqui, um quadro geral 
da situação política da luta de li­
bertação da Frente Patriótica de 
Zimbabwe, que visa derrubar o re­
gime de minoria branca e construir 
uma nova sociedade sob a hegemo­
nia da maioria negra do país.

O que é a Frente 
Patriótica

Segundo palavras de Robert M u­
gabe, um dos líderes da Frente Pa­
triótica, juntam ente com Joshua 
Nkomo, “ a Frente foi formada no 
final de dezembro de 1976 porque 
sentimos que, política e militar- 
nente, deveriamos reunir as duas 
únicas organizações que têm exér­
citos para, juntas, consolidar o pro­
cesso de luta revolucionária.

Acreditamos que a união num só 
exército, com comando único,
acelerará cada vez mais, a queda 
do regime rodesiano. Mas temos

sido cuidadosos e medimos cada 
novo passo no sentido da unifica­
rão das duas organizações (ZANU  
e ZAPU) respectivamente, União 
de Organizações Populares de 
Zimbabwe e União Nacional Afri­
cana de Zimbabwe). Todas as duas 
existem há 14 anos, quase 15. 
E, naturalmente, os militantes têm  
desenvolvido sentimentos próprios 
em relação à sua organização, no 
decorrer da luta. X medida que da­
mos passos na unificação, devemos 
sempre conduzir conosco, em cada 
etapa, todas as forças que possa­
mos".

A tradição do 
“ acordo interno”

O "acordo interno”, assinado no 
dia 3 de março, em Salisbury (ca­
pital), por Ian Smith, Jeremiah 
Chrau (chefe tribal, "fiel aliado 
dos colonizadores”), Abel Muzore­
wa (considerado um  "bispo ambi­
cioso", o primeiro metodista de 
raça negra da Rodésia), e Ndaba- 
ningui Sithole (ex-presidente da 
ZANU, considerado agente da 
CIA norte-americana), já está con­
denado ao fracasso. Aliás, sempre 
rsteve, segundo Mugabe. N ãoé prá

menos: simbolicamente, ele foi as­
sinado sob um enorme quadro de 
sir Cecil Rhodes, o colonizador bri­
tânico que deu seu nome à Rodé­
sia. O significado do acordo não 
merece comentários (leia o qua­
dro).

Os "líderes nacionalistas” que 
capitularam - Muzorewa, Sithole e 
Chirau -  representam uma inci­
piente burguesia negra, composta 
por chefes tribais. O que acontece, 
porém, é que não existe espaço, 
dentro do regime colonial, para o 
desenvolvimento de uma burgue­
sia africana, que é extremamente 
minoritária. A grande maioria da 
população não tem a mínima con­
dição de ser “representada”por es­
sas três "incipientes frações burgue­
sas”.
Não é à to a , portanto, que a essa 

altura do desenvolvimento da luta, 
não existe acordo possível, a não 
ser por meio da efetiva e definitiva 
substituição do poder branco, ten­
do por interlocutor a Frente Patrió­
tica. Essa é uma opção. A que é 
apresentada pela Frente. A outra, 
a guerra. Que a Frente está ven­
cendo.

■ 4 • « T “

O que deve 
mudar

•
Desde 1965, quando 

os colonizadores 
brancos da Rodésia 

do Sul declararam-se 
unilateralmente 

“independentes ”, 
estabelecendo um 

regime racista 
que não foi reconhecido 

pela comunidade internacional, 
diversas propostas 

surgiram para resolver 
a situação do país.
A primeira delas 
foi apresentada 

pela Grã Bretanha, 
em 1971, e foi 

recusada pelos 
dirigentes nacionalistas, 

inclusive os que, 
recentemente, 
assinaram o 

“acordo interno”, 
que não inclui 

concessões maiores.
em 1976,

diante do avanço 
da luta armada, 

os Estados Unidos 
e a Grã Bretanha 

elaboraram um plano 
de transição para 
a independência 

da Frente Patriótica.
Em síntese, 

eis aqui as diversas 
propostas existentes 

para o problema 
rodesiano.

Situação atual Proposta britânica 
de 1971

“Acordo interno” 
de 1978

Plano anglo-norte- 
americano

Programa da Frente 
Patriótica

Direitos
políticos

Os “europeus" (brancos) são os 
únicos cidadãos que possuem direi­
tos plenos. Apenas uma minoria de 
negros, com educação superior e 
altas rendas, pode votar nas elei­
ções. Os chefes tribais também 
possuem algumas prerrogativas es­
peciais. Os negros, de modo geral, 
têm que justificar seus deslocamen­
tos e estão proibidos de residir em 
certas áreas. Não podem assumir 
cargos de responsabilidade na ad­
ministração pública, na empresa 
privada e no Exército.

Estabelecia uma dupla lista de 
eleitores brancos e negros. Para 
integrá-la, os negros deviam possuir 
uma renda anual superior a mil e 
800 dólares (cerca de 32 mil e 400 
cruzeiros). As vagas civis seriam 
preenchidas por um sistema de mé­
ritos. Uma com issão de três 
membros (dois deles brancos) 
apresentaria propostas para abolir 
gradualmente a discriminação ra­
cial.

Sufrágio universal a partir dos 18 
anos. Persistem as listas separadas 
para as eleições legislativas, com o 
que o voto de um branco equivalerá 
ao de dez negros. O governo de 
transição, de composição ainda in­
definida, se encarregaria de elabo­
rar um mecanismo para abolir a dis­
criminação racial. Reconhece-se a 
"dupla cidadania" (rodesiana e bri­
tânica) dos colonizadores que a te­
nham.

Aceita o princípio de “ um homem, 
um voto” , sem discriminação racial. 
Todos os cidadãos de Zimbabwe te­
riam igualdade de direitos, mas se 
estabeleceríam “garantias” para sal­
vaguardar a propriedade dos colo­
nizadores brancos.

Igualdade de direitos para todos’ 
os habitantes. Abolição de toda for­
ma de discriminação. Os brancos 
poderão optar pela nacionalidade 
zimbabwe ou se submeterem, como 
estrangeiros, às leis do país.

Executivo

0  primeiro-ministro (Ian Smith) e 
seu gabinete são designados pelo 
Parlamento, majoritariamente bran­
co. Quatro chefes tribais negros de­
sempenham cargos ministeriais de 
importância secundária.

A única variação prevista seria a que 
poderia resultar das mudanças no 
Parlamento.

O Conselho de Estado (máxima 
autoridade durante o período de 
tansição) está integrado pelos qua­
tro assinantes do acordo, cada um 
dos quais com o direito de veto. As 
pastas ministeriais terão dois titula­
res (um branco e um nagro).

Um governador geral britânico (já 
foi proposto para o cargo o mare­
chal de campo lord Craver) exerce­
ría o poder Executivo no período de 
transição para um governo da maio­
ria negra.

O Conselho de Governo, integra­
do pela Gia Bretanha e a Frente Pa- 
•nótica. exqrr.eria o pode' durante o 
período de tiansição ao governo da 
maicfia negra.

Parlamento

0  Legislativo é composto por 
duas câmaras. Assembléia de 66 
deputados (50 eleitos pelos bran­
cos, 8 pelos negros, que podem vo­
tar e 8 designados pelos chefes tri­
bais). Senado de 23 membros (13 
brancos e 10 chefes tribais) eleitos 
pela Assembléia.

Na medida em que aumentasse a 
renda dos negros cresceria o seu 
número de eleitores. A representa­
ção negra no Parlamento cresceria 
proporcionalmente até atingir, num 
prazo indefinido, uma paridade de
50 legisladores "europeus” e 50 “ a- 
fricanos"

Cem legisladores. 72 eleitos por 
sufrágio universal. 28 cadeiras re­
servadas aos brancos, os quais te­
rão poder de veto, já que, durante
10 anos, toda emenda constitucio­
nal requererá uma maiora especial 
de' 78 votos.

Prevê-se eleições supervisiona­
das por um governador geral britâ­
nico, durahte o período de'transi­
ção. O voto seria universal, sem dis­
tinção de raças. Ainda não foi espe­
cificada a composição dessa Câma­
ra nem seu poder constituído.

A Frente estaria disposta a aceitar 
eleições para uma Assembléia du­
rante o governo de transição caso 
possa participar em sua supervisão, 
ou caso a Assembléia se submeta a 

■ um organismo neutro. A Frente rei­
vindica, para a futura República de 
Zimbabwe. a plena soberania para 
adotar o sistema de governo que lhe 
convier, sem qualquer intervenção 
estrangeira.

Exército e 
poderes 
públicos

Serviço militar obrigatório de qua­
tro anos para todos os rapazes 
brancos, que compõem, com exclu­
sividade. o corpo de oficiais. Gran­
de quantidade de mercenários es­
trangeiros. Os negros são obrigados 
a integrar a tropa. A burocracia esta­
tal está composta por brancos em 
todos os cargos de responsabilida­
de ou de autoridade.

Alguns negros poderiam entrar, 
por méritos, na oficialidade e n íb u - 
rocracia estatal. Previa-se uma anis­
tia para os dirigentes nacionalistas 
no exílio, mas os guerrilheiros esta­
riam sujeitos a julgamento por “ cri­
mes comuns” .

Cria-se uma Junta de Serviços 
Públicos, que exclui seus membros 
do controle parlamentar. Esta junta 
protegerá aos empregados públicos 
atuais, em sua grande maioria bran­
cos. Declara-se a “ independência 
política" dos serviços públicos, da 
polícia, das prisões, do poder judi­
ciário e das Forças Armadas. O Par­
lamento não poderá intervir nesses 
setores, com o que se perperua o 
seu controle pelos colonizadores.

Prevê-se a formação de um novo 
Exército para Zimbabwe, dirigido 
pelo governador-geral britânico. Es­
te. se basearia nas forças comba­
tentes da Frente Patriótica, incluiría 
elementos dos atuais Rhodeslan 
African Riflas (batalhões forma­
dos por negros), se completaria 
com novos recrutas e membros do 
Exército rodesiano. As forças re­
pressivas e de segurança da Rodé­
sia seriam desmanteladas sob o 
controle da ONU

Propõe basear o futuro Exército 
de Zimbabwe nas suas próprias for­
ças. estimadas entre 15 mil e 40 mil 
homens. Incorporaria alguns milha- 

■res de soldados (brancos e negros) 
do atual Exército rodesiano. A Fren­
te considera que a presença de 
suas forças guerrilheiras “ é a única 
garantia da irreversibilidade do pro­
cesso de transição” .

Terras e 
propriedades

Segundo a Land Tenure Act, de 
1971, o pais está dividido em duas 
partes de superfície praticamente 
igual: a "Região Européia” , onde se 
localizam as melhores terras e que 
só pode ser propriedade dos 260 
mil brancos, e a “ Região Africana", 
onde se distribuem as terras tribais e 
privadas de 6 milhões de negros. Os 
negros não podem possuir indús­
trias, nem casas comerciais, gran­
des ou médias.

A comissão encarregada de estu­
dar a discriminação racial também 
recomendaria medidas para revisar
a Land Tenure Aet.

Dado o poder de veto dos bran­
cos no Parlamento, o novo dificil­
mente poderá emendar a Land Te­
nure Act. Por outro lado, garante- 
se que toda expropriação será inde­
nizada e que os atuais empregados 
do Estado que emigrem seguirão re­
cebendo seus salários no exterior.

O plano original, elaborado por 
Kissinger. previa a constituj£ão de 
um fundo de 3 bilhões dé*dôlares 
para indenizar os brancos'cujas ter­
ras ou propriedades fossem expro- 
priadas. O plano atual é menos con­
creto, mas igualmente limita as ex- 
propriações a um número “justifica­
do” de casos, sempre com indeni­
zações prévias:

A Frente considera que não existi 
ria mudança real em Zimbabwe 
caso a Lar.d Ternura Act não seja 
imediatamente abolida e recusa, 
nas negociações com Washington e , 
Londres, toda intenção de coagir o 
direito do futuro Estado de legisla 
dor sobre propriedades e terras, as­
sim como sobre as modalidades.de 
expropriação e indenização.

A. palavra do povo
A Rádio Moçambique tem 

um programa que se chama 
“A Voz do Zimbabwe” . No 
mínimo, 40 cartas chegam por 
semana na rádio, enviadas, 
em sua grande maioria, do 
Zimbabwe e das minas da Á- 
frica do Sul onde trabalham 
cerca de 120 mil mineiros zim- 
babweanos. Algumas vêm de 
Botswana e da Zâmbia.

Escrita em inglês, shona e 
ndebele (línguas tribais), ou 
numa mistura das três, essas 
cartas revelam a consciência 
crescente do povo na luta con­
tra o regime de Smith, contra 
os seus fantoches e contra o 
imperialismo. A revista Tem­
po, de Moçambique, em seu 
último número, publicou uma 
coleção dessas cartas com o 
seguinte comentário: “Essas 
cartas escritas em papel pobre 
são documentos históricos; 
documentos que permitirão

aos historiadores, um dia, 
fundamentar as suas análises 
na base inequívoca da opinião 
popular” .

E Frente Patriótica, por 
meio do seu programa na es­
tação “C” da Rádio Moçam­
bique, iniciou a campanha de 
pedido de cartas com as opi­
niões do povo de Zimbabwe 
sobre a luta de libertação no 
dia 26 de novembro do ano 
passado.

Eis aqui uma amostragem 
dessas cartas:

"No dia 3 de novembro de 
1977, entre B eit Bridge e Pan­
de Mine Road, 116 pessoas 
morreram por terem bebido á- 
gua envenenada, enquanto sol­
dados rodesianos apontavam 
suas armas obrigando as pes­

soas a beberem essa água. An­
tes. 19 soldados de Smith ti­
nham sido mortos pelos guerri­
lheiros. O tumúlo dessas 116 
pessoas está a 15 quilômetros de 
Pande Mine, perto da estrada9

Este ano de 1978. rio dia 28 de 
■mürÇo, Beit Bridge foi forte­
mente bombardeada pelos guer­
rilheiros. A estação de caminhos 
de ferro foi destruída e o quartel 
da patrulha quase foi atingido.

Nq dia 9 de abril, o povo das 
aldeias se recusou a ir para 
o eampode concentração e fugiu 
para as montanhas. Smith en­
viou 4 helicópteros para bom­
bardear. incluindo mulheres e 
crianças. 317 pessoas morreram 
num lugar chamado Peneme- 
ne, na área do chefe Hifumira, 
a 50 quilômetros de B eit B rid­
ge.

Os guerrilheiros estão cá em 
B eit Bridge. O povo compra- 
lhes roupa e da-lhes comida."

T.S. - Beit Bridge/ZIM BAB- 
WE

"por favor venham depressa 
buscar-me porque eu quero 
juntar-me aos guerrilheiros. 
Trabalho como jardineiro e ga­
nho 13 dólares pòr mes. Estou 
no 2" ano do liceu. Espero ser 
um dos guerrilheiros contra a 
Rodésia."

P.D .S. - Selous/ZIM BABW E
"Da mirtha família o meu ir­

mão já alinhou na luta e eu 
também quero. Sou uma rapari­
ga de 20 anos de idade. "

C. M usani/ZIM BABW E

"Não sei o que Ian Smith e o 
seu regime querem dizer com 
"terroristas". Eles é que sao ter­
roristas. Não queremos conver­
sações internas. Queremos lutar 
até o fim . Estou pronto para lu­

tar pelo Zimbabiee e não pela 
Rodésia."

P.O  - ZIMBABWE
"Filhos e filhas do Zimbab- 

ice.
É verdade, meus camaradas, 

este chamado acordo interno é 
abominável. Não há justiça nele 
e não nos interessa. Queremos 
uma solução pacifica através do 
cano das espingardas. Este 
acordo foi feito para os interes­
ses dos brancos e dos fantoches 
negros. Pedimos aos nossos ir­
mãos e irmãs para se verem li­
vres destes robo ts.”

J.G. - Gweto/ZIM BABW E
"Desde a assinatura do cha­

mado governo interino ninguém 
pode dizer que há liberdade ver­
dadeira porque a polícia e o 
exército-continuam a torturar e 
matar os africanos de todas as

maneiras possíveis. Portanto, é 
uma loucura pensar que com os 
líderes internos vamos conse­
guir uma independência genuí­
na. Sithole e os seus sequazes 
que apelam para cessar-fogo de­
vem ser evitados porque eles es­
tão a lutar pelos seus interesses 
pessoais comandados pelo mes­
tre e pagador Ian Smith. "

P.N. - Gaberone/BOTSW A- 
NA

"Quem são esses zimbabieea- 
nos que vivem ainda na escuri­
dão? Sinto vergonha daqueles 
que apoiam o bispo, o reverendo 
e o chefe.Semaguerra da Frente 
Patriótica eles não teriam se­
quer conseguido acordo interno. 
Por que é que Smith não fez isso 
há 8 ou 11 anos quando ainda 
não estávamos armados:"
K.M. - Carletonville/AF RICA 
DO SUL

modalidades.de
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Constituinte pela metade
Realizada num clima de 

meia liberdade, as eleições para 
a Constituinte não poderia dar 
outro resultado: 60% de votos 
para os partidos de direita, que 
contaram com o favorecí mento 
do regime militar peruano. Este, 
reprimiu os partidos de esquer­
da, utilizando dois pesos e duas 
medidas: o que era válido para a 
direita não o era para a esquer­
da.

A eficácia que vinha tendo o 
mundial de futebol da Argentina, e 
em particular as atuações do sele­
cionado peruano, perdeu o seu sa­
bor inicial. E até poderia dizer-se 
que a Constituinte peruana foi 
igual à seleção de futebol do Peru. 
Começou bem e terminou de m a­
neira frustrante.

Nas semanas anteriores à data 
das eleições, que foram adiadas por 
14 dias o país inteiro foi sacudido 
por intensas mobilizações popula­
res.

Em princípio de maio, o profes- 
sorado de todo o país entrou em 
greve. Em  14 ae  m arço , ao 
anunciar-se o pesado pacote de 
medidas econômicas do Governo 
de Bermudes , de duras consequên­
cias sobre a economia popular, 
acendeu-se uma fulminante cente­
lha que originou inúmeros atos de 
protestos entre os quais se destaca 
pela sua magnitude a paralisação 
nacional dos dias 22 e 23.

Logo depois desta manifestação, 
os professores continuaram desen­
volvendo sua greve nacional e se 
converteram num setor social que 
chamou a atenção da opinião 
pública. O condimento de toda 
esta situação foi a atitude repres­
siva do Governo, que prendeu mi­
lhares de pessoas, a maior parte 
das quais postas em liberdade; 
mantendo presos apenas os diri­
gentes sindicais e políticos. O Go­
verno militar deportou ainda um 
grupo de dirigentes de esquerda, a 
maior parte deles candidatos à As­
sembléia Constituinte.

Sob o clima cruzado por um es­
tado de emergência e a suspensão 
das garantias individuais até 10 
dias antes da data das eleições, 
com a impressão não oficial censu­
rada e tendo como pano de fundq 
a crise econômica, o país ingressou 
na reta final do processo eleitoral.

O processo eleitoral peruano foi 
caracterizado por etapas muito 
claras. Uma primeira em que os 
militares propiciaram um amplo 
clima de liberdades democráticas, 
Nesta etapa, as organizações polí­
ticas desenvolveram suas respecti­
vas campanhas e fizeram uso do 
subsídio político que lhes oferecia o 
Governo ao entregar-lhes espaços 
nos jornais de circulação nacional, 
nas estações de rádios e nos canais 
de televisão. Esta etapa se encerra 
com as mobilizações de maio, mo­
mento em que as amplas margens 
de ação se fecham e a esquerda, em 
particular, passa a sofrer as conse­
quências da repressão. A segunda 
etapa marca a reativação do pro­
cesso eleitoral com novas regras de 
jogo. Os espaços de televisão se
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reabrem no domingo anterior à 
data da eleição e o mesmo ocorre 
com os meios de comunicação de 
massa.

D iferentem ente do prim eiro mo­
mento agora os programas de tele­
visão são previamente gravados o 
que diminui as possibilidades de li­
vre expressão dos representantes 
dos partidos. Este fato se confir­
mou quando os programas da UDP 
(Unidade Democrática e Popular), 
do Focep (Força Operária Campo­
nesa Estudantil e Popular) e do 
próprio APRA são cortados no mo­
mento da sua missão. A direita 
então encontra um amplo campo 
de ação, invadindo domicílios de 
dirigentes políticos e com outras 
formas de am edrontam ento.

O Partido Popular Cristão, li­
derado pelo advogado direitista 
Luis Bedoya Reyes, intensificou 
sua campnha e a Capital se viu i- 
nundada de volantes lançados por 
aviões, cartazes coloridos e anún­
cios de sua manifestação principal 
efetuada em uma das principais 
praças de Lima, na terça feira, 13 
de maio. Esta manifestação, na 
qual compareceram umas 30 mil 
pessoas, serviu para que Bedoya 
descarregasse violentas e grotescas 
acusações contra a primeira fase do 
Governo M ilitar encabeçada pelo 
general Juan Velasco, lançasse du­
ras acusações contra o governo de 
Morales Bermudez e atacasse a es­
querda.

O APRA, segundo se comenta 
nos círculos políticos, por influên­
cia direta de Victor Raul Haya de 
la Torre, seu chefe máximo , desen­
volveu uma campanha conciliado­
ra com o governo de Morales. Se 
limitou a assinalar a necessidade 
de incorporar as reformas à Cons­
tituição, fazendo as correções que 
lhe pareciam  necessárias. Nas 
oportunidades que teve de referir- 
se ao regime e sua política o fez 
com muita cautela. O seu comuni­
cado anunciando que estava reven­
do sua participação no processo 
eleitoral não passou de uma brava­
ta. O APRA, partido político mais 
antigo do Peru, coparticipante do 
Governo de Belaunde Terry e cor- 
responsável pelo entreguismo da é- 
poca, encontrou audiências nas 
praças, o que se constitui num fe­
nômeno digno de análise mais cui­
dadosa. As outras forças de direita 
praticamente se constituíram em 
grupos sem expressividade políti­
ca.

A esquerda foi a mais golpeada 
na semana final. O FOCEP e a 
UDP solicitaram permissão para 
efetuar um conjunto de m anifesta­
ções, mas lhes foram negadas auto­
rizações. O mesmo ocorreu com a 
Democracia Cristã e o Partido So­
cialista Revolucionário. Várias das

figuras mais repressentativas da 
esquerda foram deportadas, en­
quanto se perseguia os que ficaram 
no país; reduzindo assim a capaci­
dade de ação da esquerda. Se pôs 
em prática desta maneira o plano 
do governo de, ao reabrir o jogo 
eleitoral, favorecer consideravel­
mente à direita, enquanto torpe­
deava as organizações de esquerda.

Sem dúvida, os fatos inespera- 
doç quebraram a vontade repressi­
va do Governo na última semana. 
O presidente do PSR, deportado 
há três semanas e clandestino, se 
apresentou no palácio do Governo 
na mesma hora que Morales Ber­
mudez recebia o chanceler chileno- 
Leônidas entregou uma carta diri­
gida a Morales Bermudez em que 
reivindicava garantias para o pro­
cesso eleitoral, a liberação dos pre­
sos políticos e o retorno dos depor­
tados . No dia seguinte, dois mili­
tares do PSR foram presos e tortu­
rados para dizerem o paradeiro do 
presidente de seu partido.

As eleições começaram às pri­
meiras horas da manhã do dia 18. 
11 mil mesas de eleitores com apro­
ximadamente 60 mil mesários cui­
davam da iniciação do ato.

Ao lado dos m esários, 
encontrava-se um soldado das for­
ças armadas. Veículos do exército 
patrulharam  a capital ao longo do 
dia. As ruas, apesar do jogo ae fu­
tebol entre o Peru e a Polônia pela 
Copa do Mundo, permaneceram 
congestionadas até as primeiras 
horas da tarde. Todos os candida­
tos, menos Haya de La Torre- que 
votou em Trujilo, votaram em Li­
ma. Os deportados simplesmente 
não votaram. Leônidas Rodrigues 
saiu de sua clandestinidade para 
votar. Se dirigiu à Jun ta  Nacional 
das Eleições, onde se apresentou 
para pedir garantias. Entrou em 
um ônibus e se dirigiu ao colégio 
Sophianun. Emitiu seu voto e na 
saída seis membros da polícia ten­
taram  detê-lo. À força, o presiden­
te do PSR foi introduzido em um 
veículo. Soube-se posteriormente 
que teria sido enviado num avião 
militar para uma base da Força 
Aérea no departam ento de Arequi- 
pa a mil quilômetros de Lima e de 
que dali teria sido deportado para 
a Argentina. No dia 18, quase 
cinco milhões de pessoas votaram 
para eleger entre 1.160 candidatos, 
os 100 constituintes que tomarão 
posse no dia 28 de julho.

Aproximadamente às 20 horas 
do dia 18 a televisão começou a di­
vulgar os primeiros resultados. 
Haya de La Torre e Bedoya Reys 
apareceram nas primeiras posi­
ções, enquanto o FOCEP e o PSR 
apareciam como terceira força. Con­
tinuaram as apurações e o FOCEP 
se transformou na grande surpresa

das eleições. A Democracia Cristã 
era a surpresa inversa e sua vota­
ção foi insignificante. A direita foi 
a grande vencedora, ficando com 
60 por cento dos votos, enquanto a 
esquerda ficou com 30%. A grande 
novidade foi a distribuição de vo­
tos no interior das esquerdas, onde 
o FOCEP obteve a maior votação, 
o PSR ficou em segundo lugar e o 
Partido Com unista do Peru- 
Unidad (linha pró-Moscou) ficou 
em terceiro lugar.

Bedoya ganhou em Lima na base 
de uma dura propaganda antimili- 
tarista enquanto o FOCEP obteve 
uma expressiva votação graças à fi­
gura de Hugo Blancq, que aeve ter 
sido o seu principal mecanismo 
para chegar até as massas. Ao falar 
na televisão, ele se mostrou bas­
tante crítico aos militares e a sua 
política econômica. Dentro do FO­
CEP atuam  ainda outras persona­
lidades de grande prestígio popu­
lar, como Genaro Ledesma Isquie- 
ta, advogado de sindicatos e de 
camponeses que tam bém  foi de­
portado, o novelista Manoel Scorza 
e o dirigente mineiro H ernan 
Cuentas. Do FOCEP participam 
diversas organizações trotkistas e o 
P artid o  C om unista  Peruano- 
Bandeira Roja (linha pró China),. 
Muitos eleitores assim justificaram 
o seu voto neste agrupamento polí­
tico: “votei porque Hugo Blanco é 
um  v e rd a d e iro  de fenso r dos 
pobres” . Entretanto, analisando os 
resultados, há que se considerar 
que o voto a favor da UDP, do 
PCP-Unidad (linha pró Moscou) e 
do PSR é um voto respaldado em 
uma maior definição política, pois 
há um nível de identidade entre as 
reivindicações destas organizações. 
O FOCEP capitalizou uma maior 
votação a partir da imagem com­
bativa e decidida de uma de suas 
principais figuras. Hugo Blanco 
pertence ao Partido Socialista dos 
T rabalhadores.

O grande perdedor das eleições 
foi a Democracia Cristã, que se­
gundo os resultados eleitorais, per­
deu um grande contigente do elei­
torado por converter-se no herdeiro 
de Velasco. As eleições mostram 
pois que as posições moderadas e 
tíbias em momentos de crise e de 
miséria popular causam descon­
fiança e não geram, portanto, a 
adesão popular.

Se abre agora uma nova etapa 
que o Governo terá que inaugurar - 
ordenando a volta dos constituin­
tes eleitos que se encontram depor­
tados. Por outro lado, as forças que 
lograram partic ipar da fu tura 
constituinte começam a medir 
suas forças e a estruturar suas 
possíveis alianças.

(Manoel Manrique)

Zebra peruana.
A Força Operária Camponesa 

Estudantil e Popular - 
que aglutina trotskistas e maoistas, 

foi a grande zebra na eleição 
da Constituinte Peruana, 
ficando em terceiro lugar. 

Superou até os votos do PCP Unidad, 
de linha pró Moscou.

O resultado das eleições pe­
ruanas ueio confirmar algumas 
análises e trazer -  numa primei­
ra aproximação -  uma série de 
surpresas. Confirmou-se, de 
saída, a vitória previsível dos 
partidos de direita, numa con­
juntura marcada pela repressão 
ao movimento operário: vários 
grupos de esquerda foram para 
as eleições com seus principais 
líderes na clandestin idade, 
como o ex-general Rodrigues Fi- 
geroa, do PSR (detido depois 
de votar e banido), enquanto ou­
tros foram simplesmente presos 
e deportados, como Hugo Blan­
co, o líder camponês internacio­
nalmente conhecido e que, na 
ocasião, era um dos principais 
animadores da FOCEP -  Frente 
Operária, Camponesa, E stu ­
dantil, Popular. Por outro lado, 
é bastante provável
que a vitória da APRA, do velho 
cacique Haya de la Torre, tenha 
sido facilitada por um compro­
misso entre este partido (que há 
muito abandonou as posições re­
volucionárias do período de sua 
fundação, nos anos 20) e o regi­
me de Bermudez. No entanto, é 
inegável que o voto na APRA foi 
também a expressão do repúdio 
popular a anos seguidos de des­
governo militar, pois o partido 
aprista é tradicionalmente visto 
como “o grande inimigo das for­
ças armadas peruanas”, que ja ­
mais permitiram que seu funda­
dor governasse o país para cuja 
presidência foi tantas vezes elei­
to.

Esta linha de análise é confir­
mada pelo inegável sucesso que 
teve, nestas eleições, a frente de 
esquerda que mais abertamente 
se opunha ao regime nascido da 
"revolução peruana”. Os votos 
obtidos pela FOCEP -  muito 
superiores, em número, aos do 
Partido Socialista Revolucioná­
rio e do PCP-Unidad, pró- 
Moscou, -  mostram a debilida­
de das ilusões quanto ao grau de 
apoio popular às "conquistas 
a n t im p e r i a l i s ta s  da r e ­
volução'’. O que se viu foi o 
repúdio, mesmo num  quadro li­
mitado como o destas eleições 
manipuladas, aos grupos de es- 
queraa que nunca se haviam  
oposto de modo consequente ao 
regime militar, em nome da de­
fesa das aquisições de sua "fase 
progressista”, com Velasco Al- 
varado.

N um  segundo nível, é eviden­
te  que a vitória da APRA e do 
Partido Popular Cristão (ainda 
mais direitista que o primeiro) 
não deverá trazer qualquer esta­
bilidade à vida política peruana. 
Isto é demonstrado, ae saída, 
pela realização de duas greves 
gerais em dois anos, e pelo fato 
dos setores populares m ais

avançados se voltarem para o 
bloco da esquerda revolucioná­
ria, ao expressarem seu desacor­
do com o regime. Deste modo, é 
provável que o acréscimo de le­
gitimidade conseguido pelo con­
junto das classes dominantes, ao 
reciclarem o regime militar para 
uma constituinte dominada  
pela APRA, (sealiar-se ao PPC), 
seja de curta duração; as massas 
ainda deverão intervir na cena 
política, como o fizeram com as 
barricadas-de 1977 e 1978.

Outra consequência provável 
destas eleições deverá ser a 
abertura de um intenso debate 
político nas fileiras da esquerda 
peruana, que deverá levar inclu­
sive a cisões partidárias e fu ­
sões de grupos politicamente 
próximos. E  inevitável, por 
exemplo, que autocríticas e lu­
tas internas irrompam entre os 
militantes do PCP -  Unidad e 
do PSR, diante de seu resultdo 
eleitoral, muito aquém de suas 
expectativas. Por outro lado, 
frentes de esquerda como a FO­
CEP e a UDP deverão passar 
por uma série de recomposições, 
devido à própria diversidade dos 
grupos que a integravam.

A FOCEP, a grande vence­
dora destas eleições entre os 
grupos de esquerda, é um bom 
exemplo desta diversidade. Em  
sua constituição entraram gru­
pos trotskistas, como o Partido 
Socialista dos Trabalhadores, 
de Hugo Blanco, e o Partido 
Operário Marxista Revolucioná­
rio (de orientação lambertista), 
além de grupos menores, como o 
"Bandeira Vermelha” (maoís- 
ta), organizações camponesas e 
de co lonos (d o s  fa m o so s  
"pueblos jóvenes”, denomina­
ção eufemística que o governo 
arranjou para as miseráveis fa ­
velas de Lima). No interior da 
UDP, outra frente de esquerda 
que correspondeu, no funda­
mental, à expressão eleitoral dos 
sindicatos independentes (m i­
neiros, metalúrgicos, etc), tam ­
bém estavam organizações nas­
cidas do maoísmo, como a Van­
g u a rd a  R e v o lu c io n á r ia , e 
troskistas, como a Frente de 
Esquerda Revolucionária (ten­
dência Combate). Se as forças 
integrantes destas duas frentes 
reduzirem ao mínimo o inevitá­
vel desgaste que suas reorgani­
zações internas provocarão, e 
souberem conservar suas liga­
ções com o movimento operário 
mais avançado, as massas 'pe­
ruanas poderão contar com uma 
alternativa realmente socialista 
e revolucionária-e oferecer uma 
resposta, a nível de poder, para 
as lutas que se colocarão diante 
delas, em continuação às barri­
cadas e greves gerais que apres­
saram a crise do regime militar.

(C.E.)



EM TEMPO 11

CIMI: latifúndio 
avança e expulsa 
índios e posseiros.

O  governo  esta- fazendo com  os índ ios o m esm o que  
fa z  com  os posseiros: deportando-os  

p a r a  a  A m a z ô n ia  L e g a l. O  Conselho
In d ig e n is ta  M is s io n á rio  -  C I M I  -  e o secre ta riad o  

n a c io n a l d a  Com issão P a s to ra l d a  T e rra  
-  C P T  -  a ch a m  que com  isso 

“ m ais  u m a  vez f ic a  d em o n strad a  
a  in to c a b ilid a d e  do la t ifú n d io ”  

e que os índ ios  deportados  
“ fo ra m  en g ro ssar a  leg ião  

de. m a rg in a liza d o s
que ro n d a m  as g ran d es  p ro p ried ad es , 

à  p ro c u ra  de te r r a  e tra b a lh o ” .
A b a ix o , a  ín te g ra  do docum ento  do C I M I  e d a  C P T :

Nesta edição, divulgamos um resumo do documento dos advo­
gados, que descreve com muita crueza as brutalidades cometidas no 
II Exército, com base em depoimentos de outros presos políticos que 
estiveram lá na mesma época. Um deles que estava numa cela próxi­
ma, lembra o que talvez tenha sido os últimos momentos de Vlado: 
“Alguém ligou o rádio e dava a notícia de que o general espanhol 
Franco havia recebido a extrema-unção. Naquele momentolNladimir 
estava sendo torturado e gritava, os gritos se confundiam com o som 
do rádio. O som da voz depois se modificou um pouco como se tives­
se introduzido alguma coisa em sua boca. Sua voz ficou abafada, 
como se lhe tivessem posto uma mordaça. Mais tarde, os ruidos ces­
saram”.

Eis a denúncia:

"A Diretoria do Conselho Indigenis- 
ta Missionário e o Secretariado Nacio­
nal da Comissão Pastoral da Terra 
vêm a público pronunciar-se sóbre os 
seguintes fatos:

Há pouco mais de vinte dias a opi­
nião pública do país tomou conheci­
mento pela imprensa da ação dos 
índios Kaingang e Guarani, da reserva 
Nonoai e outras áreas do Rio Grande 
do Sul expulsando centenas de famí­
lias que nos últimos anos invadiram 
suas terras.

Neste ano-limite da demarcação das 
terras indígenas, a ação dos Kaingang 
e Guarani devolveu à imprensa a gri­
tante situação já denunciada pelo re­
cente episódio do Posto Indígena de 
Rio das Cobras, no Paraná.

Mais uma vez famílias de posseiros 
foram despejadas pelas estradas ou re­
colhidos aos parques de exposição de 
animais sob a vigilância do Exército e 
á espera das promessas de soluções. 0  
direito dos índios de defender suas ter­
ras é incontestável. No entanto, quan­
do esse direito é posto em prática, 
centenas de famílias são atiradas ao 
desabrigo quando se sabe que, mesmo 
no Rio Grande do Sul, ftgj^He outras á- 
reas indígenas, existe ter a ociosa sufi­
ciente para fixar todos os despejados. E  
mais: o poder público dispõe de instru­
mento legal -  o Estatuto da Terra -  
que lhe permite a desapropriação para 
fins de Reforma Agrária, para resolver 
problemas sociais.

A solução que foi tomada é uma re­
petição que já se toma histórica nos ca­
sos de luta pela terra no Brasil: uma 
espécie de deportação dos posseiros 
para a Amazônia Legal. Esta solução 
demonstra mais uma vez a intocabili­
dade do latifúndio. No caso concreto, 
os posseiros de Nonoai serão transferi­
dos para a região de Barra do Garças -  
MT. A escolha não poderia ser mais in­
feliz; Mato Grosso é um dos estados 
brasileiros onde a luta pela terra é mais 
aguda. E  Barra do Garças a área mais 
conflitiva do Estado. Aqueles posseiros 
viriam apenas engrossar a legião dos 
marginalizados que rondam os latifún­
dios matogrossenses à procura de terra 
e trabalho.

índios Kadiweu
Dentro dessa mesma realidade 

alertamos para a situação dos índios 
Kadiweu em Mato Grosso do Sul. Con­
trariamente ao que se esperava, a FU- 
N A I renovou, no final do ano passado, 
os contratos de arrendamento, de 300 
mil hectares em favor de aproximada­
mente 100 arrendatários, entre os quais 
há senadores e outras figuras destaca­
das da oligarquia do estado. Pergunta­
mos: não prometeu o general Imarth 
cumprir o Estatuto do índio e não re­
novar os contratqs de arrendamento? 
Não estará o órgão oficial de proteção 
ao índio, ao renovar os contratos por 
mais cinco anos, semeando futuras rebe­
liões indígenas como as de Rio das 
Cobras e Nonoai? Acreditamos que o 
simples fato de o DGPI -  o grande in­
truso -  auferir uma renda anual de 
mais de três milhões de cruzeiros não 
justifica essa medida flagrantemente 
contrária aos interesses do índio.

Alertamos finalmente para a recente 
medida tomada pelo presidente da FU ­
NAI, de desativar o Parque Indígena

e uma família de colonos gaúchos.

do Araguaia. Um parque por mais mal 
administrado que seja, é uma unidade 
territorial, ecológica e possui mais 
meios para garantir a defesa das terras 
indígenas. Essa medida deixará os gru­
pos Karajá, Javaé e Tapirapé entre­
gues á estrutura dos postos indígenas, 
sabidamente inoperante. Desta forma 
se abrem as portas do Parque Indígena 
do Araguaia à cobiça do latifúndio e 
abre igualmente o.precedente para a 
extinção de todos os parques indígenas 
do país. A essa altura restam apenas o 
Parque do Xingú e o Parque do Ari- 
puanã sofrendo a contínua invasão das 
grandes empresas. Neste ano-limite 
estabelecido por lei para a demarcação 
das terras indígenas, a palavra do pró­
prio índio é que mais alto grita a sua 
denúncia e disposição de luta.

Kaingang e Guarani
Na recente assembléia, realizada na 

reserva de São Marcos (MT), os chefes 
de diversos grupos indígenas de todo o 
país lançaram seu protesto:

‘ ‘Pela passagem da X I Assembléia 
de Chefes, queremos deixar o nosso 
apoio como povos pela atitude enérgica 
aos índios Kaingang e Guarani do Rio 
das Cobras, no Paraná, e pelos índios 
Kaingang e Guarani de Nonoai, no Rio 
Grande do Sul. Que nestes últimos dias 
puseram fora de suas terras intrusos 
que, por inoperáncia do órgão do gover­
no, FUNAI, a anos atrás permitiu a in­
vasão dos intrusos através de arrenda­
mentos, e ultimamente por promessas 
de desocupar a área, que nunca foram 
cumpridas. A luta dos Kaingang é a 
nossa luta.

Lastimamos na ocasião a situação 
que encontram os colonos expulsos 
vítimas também da inoperáncia do ór­
gão do governo: o INCRA. *’

E  conclamam a “ todos os índios e 
não somente os índios, mas a todos 
aqueles que de sã consciência querem o 
bem estar do índio, que seja cumprido 
o que a Funai disse há 5 anos atras que 
no prazo de 5 anos fará demarcar todas 
as áreas indígenas. 0  não cumprimen­
to desse item cuja promessa consuma- 
se este ano, sera o maior crime contra 
as sociedades indígenas que a política 
indigenista oficial pode inflingir.”

E  finalizam: “a FUNAI pode reali­
zar essas demarcações e se não faz, será 
responsável pelo que suceder: os índios 
têm que agir violentamente, como nos 
casos de Rio das Cobras e Nonoai."

Fazemos nosso tambe'm o apelo dos 
colonos despejados que se recusam a se 
converter em mão-de-obra barata nos 
grandes latifúndios de Mato Grosso e 
insistem em permanecer no estado do 
Rio Grande ao Sul, onde sabidamente 
existem terras ociosas ou nas mãos de 
organismos oficiais, como o Exército, e 
são sub-arrendadas a grandes empre­
sas; denunciamos como falsas todas as 
propostas de solução do problema da 
terra que, não contando com a partici­
pação dos lavradores, vêm apenas au­
mentar a grande massa de aeserdados 
que percorre o campo brasileiro.

Queremos manifestar publicamente 
nosso repúdio a essa situação injusta e 
dolorosa e conclamar todo o povo bra­
sileiro a estender sua solidariedade aos 
índios e lavradores empenhados na 
luta por uma vida mais digna e mais 
humana. ”

CIM I-CPT-Goiânia (GO)

Documento

O outro lado 
do caso Herzog

Q uase três anos depois, a  fa m ília  do  
jo rn a lis ta  H e rz o g

consegue le v a r  o governo  
ao banco dos réus

sob a  acusação de assassinato  p o lítico .

Pela primeira vez nos últimos anos, o governo responderá nos tri­
bunais pela acusação de assassinato político. Nesta segunda feira, o 
juiz da 7* Vara da Justiça Federal de São Paulo dará a sentença no 
processo que a mulher e os filhos do jornalistaWladimir Herzog — 
morto nas dependências do II Exército em outubro de 1975 — movem 
contra a União, com objetivo de responsabilizá-la e obter indenização 
pelos danos materiais e morais causados. Os advogados dafamília, 
entre eles Heleno Cláudio Fragoso, enviaram recentemente ao juiz 
um relato dos episódios, no qual concluem taxativamentet

“Herzog foi preso de modo arbitrário e ilegal, sofreu as torturas 
mais brutais e falaceu em decorrência dos maus tratos a ele infligi­
dos”, dizem, ao arrolar.as provas que refutam a versão oficial de que o 
jornalista suicidou-se com cinto de seu macacão de presidiário.

Herzog.

/  Z No dia 25 de outubro de 1975, 
•  •  cerca das oito horas da manhã, 

o jornalista Wladimir Herzog 
dirigiu-se livremente à sede do Depar­
tamento de Operações Internas, DOI, 
cumprindo determinação, que, na noi­
te anterior, fizeram dois agentes que o 
procuraram em seu local de trabalho, 

Foi imediatamente detido, embora 
nenhuma ordem escrita de autoridade 
competente houvesse, sendo a prisão 
inteiramente ilegal. Ao fim da tarde 
desse mesmo dia, o Comando do II 
Exército fez distribuir nota em que co­
municava que Wladimir Herzog prati­
cara suicídio.

Em verdade, Wladimir faleceu em 
virtude dos maus tratos a que foi sub­
metido na inquirição que lhe foi impos­
ta, segundo a técnica de violência que 
se tornou rotina na investigação nos 
chamados órgãos de segurança.

Os advogados criminais cansaram de 
ouvir, neste país, as mais terríveis nar­
rações de violências e maus tratos im­
postos a presos políticos. Isto se fez 
através de um sistema repressivo im­
piedoso, que se aperfeiçoou aos poucos 
e que agia livremente, após a edição do 
Ato Instíucional n? 5, que suspendeu o 
habeas corpus. Suspendendo o ha- 
beas corpus, o governo permitia a pri­
são ilegal, impedindo o contraste ju d i­
cial da legitimidade do constrangimen­
to.

A tortura foi transformada em méto­
do de investigação generalizado, prin­
cipalmente através dos diversos órgãos 
que operavam no Rio de Janeiro e em 
São Paulo, como técnica de combate 
na chamada “guerra subversiva" ou 
“revolucionária". A doutrina segundo 
a qual a tortura é instrumento de ação 
neste tipo de “guerra" foi elaborada 
por militares franceses, ao tempo da 
Guerra da Argélia, e está exposta, com 
clareza, nos livros escritos pelos gene­
rais André Beuafre e Gabriel Bonnet e 
pelos coronéis Trinquier e Chateau- 
Jobert, traduzidos para q espanhol e 
publicados em Buenos Aires.

Â tortura e a morte do jornalista Wla­
dimir Herzog se inserem neste quadro 
terrível da triste realidade constituída, 
pelo sistema de repressão ligado d defe­
sa da segurança nacional.

Já não paira no espírito dos brasilei­
ros dúvida quanto ao emprego sistemá­
tico da tortura como método de obten­
ção de confissões de crimes políticos. 
Todos os depoimentos, prestados por 
testemunhas, que sem sofrer nenhuma 
forma de coação ou de constrangimen­
to, geram a sólida convicção de que, 
como elas, Wladimir Herzog foi bárba­
ra e selvagemente torturado, enquanto

Na matéria "Lobo ataca Figueiredo” , do n°16 de EM TEMPO, onde se lê, logo após o in- 
tertitulo "Lott era muito burro" : “ Eu estava estava cortspirando com o pessoal de São Pau­
lo, pois eu era um adversário da revolução de 32” , leia-se: “ Eu estava conspirando com o 
pessoal de São Paulo, pois eu era um adversário da revolução de 30", como fica evidente 
pelo próprio telegrama enviado pelo entrevistado ao presidente do MDB, Ulisses Guima­
rães

esteve detido pelas autoridades do II 
Exército. Do emprego sistemático da 
tortura, nas dependências do DOI/CO- 
Dl, dão conta os depoimentos a cujc 
análise se passa.

Os pés em
carne viva

George Benigno Jatahy Duque Es-’ 
trada narra em seu depoimento haver 
encontrado nas dependências do DOI o

Ítrisioneira Jaime Estrela, vulgo Gebo- 
a, com visíveis sinais de tortura, fato 

confirmado pela testemunha Anthony 
Jorge Andrade de Christo, que afirma: 
“no dia seguinte à sua chegada viu um 
dos presos com as solas dos pés em car­
ne viva; que não sabe o nome do preso, 
mas seu sobrenome é Estrela, por alcu­
nha Cebola” .

É ainda Anthony de Christo que dá 
testemunho das torturas a que eram 
submetidos os presos recolhidos ao 
DOI/CODI: “que entre os dias 19 e 25 
por duas noites ouviu gritos de tortura, 
tendo conseguido identificar posterior­
mente as pessoas torturadas sendo 
uma delas um correspondente do Esta­
do de São Paulo no Vale do Paraíba; 
que não tem certeza mas lhe parece 
que seu nome era Luiz Paulo, ou Paulo 
Luiz; que perdeu um dente da frente e 
depois de torturado não tinha mais 
condições de se levantar; que, na se­
gunda feira, após uma sessão de tortu­
ra, praticamente, desmaiou, voltando 
a recuperar-se provavelmente três ho­
ras mais tarde’ ’.

Também a testemunha Paulo Sérgio 
Markun teve a ocasião de informar 
que, tanto ele quanto sua mulher, fo­
ram torturados, mediante choques elé­
tricos, enquanto detidos no DOI/CO- 
DI. Vale transcrever a parte mais ex­
pressiva do depoimento dessa testemu­
nha, que documenta a barbárie dos 
métodos de investigação, empregados 
pelo II Exército:

“que a testemunha conheceu a ca­
deira do dragão, consistente numa ca­
deira rústica, com várias tiras de pano 
envolvendo os braços da cadeira; que o 
fundo dessa cadeira era de metal; que 
conheceu uma máquina de madeira 
com uma manivela que produzia cho­
ques elétricos e presume que era a má­
quina denominada “pimentinha”; es­
teve detido juntamente com o jorna - 
lista Anthony de Christo, Miguel Ur­
bano Rodrigues, um ex-estivador, A n ­
tonio Bernadino dos Santos e outras 
pessoas; pôde verificar que entre os de­
tidos tinha um de nariz esfolado e ou-

A parte
Cartas, críticas, sugestões, apartes, etc, para: 
rua Mateus Grou, 57 — Pinheiros, São Paulo — 
CEP: 05415. A redação (por motivo de espaço) 
se reserva o direito de publicar apenas trechos 
dos textos recebidos. Mas solicita que os corres­
pondentes façam um esforço para não ultrapas­
sar 50 linhas de texto datilografado, na base de 
70 loques por linha. E mais: solicita-se que os 
correspondentes déem seus nomes e endereços 
completos.

tro tinha as salas dos pés em carne viva; 
havia também um jornalista que soube 
ser correspondente do jornal O Estado 
de São Paulo, de nome Paulo Luiz 
Costa, que viu sendo amparado, por 
dois outros presos, ao que parece sofria 
da coluna, tendo sido espancado”.

Forçado a beber 
creolina

De conteúdo idêntico é o impressio­
nante depoimento prestado por Sérgio 
Gomes aa Silva, que recebeu choques 
elétricos e espancamentos, tendo ãdo 
forçado, em requinte de crueldade de 
seus carcereiros, a ingerir creolina.

Por igual, em depoimento colhido 
através de carta precatória, a testemu­
nha Gildásio Westin Cosenza também 
narra: “ que esteve detido no período de 
19 de setembro de 1975, até a segunda 
quinzena de outubro de 1975, no DOI 
CODI; que nesse período esteve total­
mente incomunicável; que sofreu tor­
turas físicas e psicológicas; que rece­
beu choques eletricos em várias partes 
do corpo, afogamentos e esteve inclusi­
ve no pau de arara; que como torturas 
mentais sofria constantes ameaças de 
que seria assassinado, ouvia constante­
mente gritos de outras pessoas sendo 
torturadas e era colocaao na “geladei­
ra”, onde alternavam escuridão abso­
luta com luzes intensas em ambiente 
refrigerado e com ruídos de sirenes bas­
tante agudos e barulhos semelhantes 
ao de um avião decolando”.

Se invariavelmente, as pessoas reco­
lhidas ao DOI/CODI sofreram as vio­
lências mais ignominiosas, como abun­
dantemente provado através dos de­
poimentos agora referidos e cuja leitu­
ra integral se impõe, não seria temerá­
rio supor que também Vladimir Her­
zog, submetido ao mesmo regime de 
encarceramento, foi barbaramente tor­
turado.

Entretanto, mais que simples supo­
sições, os depoimentos reunidos nestes 
autos infundem a absoluta certeza de 
que Wladimir foi torturado.

Rodolfo Osvaldo Konder, compa­
nheiro de prisão de Vladimir, nas de­
pendências do DOI/CODI, afirmou: 
“  Wladimirdisse que não sabia de nada 
e nós dois fomos retirados da sala e le­
vados de volta ao banco de madeira 
onde antes nos encontrávamos, na sala 
contígua. De lá, podíamos ouvir nitida­
mente os gritos, primeiro do interroga­
dor e depois de Wladimir, e ouvimos 
quando o interrogador pediu que lhe 
trouxessem a "pim entinha"e solicitou 
ajuda de uma equipe de torturadores. 
Alguém ligou o rádio, e os gritos de 
Wladimir,se confundiam com o som do 
rádio. Lembro-me bem que durante 
esta fase o rádio dava a notícia de que 
Franco havia recebido a extrema- 
unção e o fato me ficou gravado, pois 
naquele mesmo momento Wladimires- 
tava sendo torturado e gritava. A par­
tir de um determinado momento, o 
som da voz de Wladimir se modificou 
um pouco, como se tivessem introduzi­
do alguma coisa em sua boca; sua voz 
ficou abafada, como se tivessem posto 
uma mordaça. Mais tarde, os ruídos 
cessaram”.

Mas Rodolfo Konder não foi a única 
pessoa a testemunhar as torturas in- 
flingidas a Wladimir Herzog. Também 
George Duque Estrada afirma tê-lo 
visto no denominado “ trono do dra­
gão”, cadeira invariavelmente descrita 
pelas testemunhas como instrumento 
de torturas atrozes. E  acrescentou: 
“que ele e Rodolfo Konder foram reti­
rados da sala e colocados em duas ca­
deiras em frente á porta que dá acesso 
á sala do primeiro andar; que no lugar 
onde se achava, ele podia ouvir os gri­
tos que atribui aos investigadores e ao 
próprio Wladimir Herzog.

Afinal, o macacão 
tinha cinto?

Diante de tantos e tão impressionan­
tes depoimentos, que dão conta do uso 
sistemático e reiterado da tortura, 
como método de investigação empre­
gado no DOI/CODI, e à vista da afir­
mação de testemunhas que presencia­
ram as violências impostas a Vladimir 
Herzog, forçoso é ter como sobejamen­
te provada a afirmação de que ele foi 
vítima dos mais terríveis sofrimentos, 
físicos e mentais, enquanto esteve en­
carcerado naquela dependência do II 
Exército, onde veio a sucumbir.

A versão oficial, fantasiosa, inve- 
rossímet e pueril, de que Wladimir Her­
zog suicidou-se no cárcere, enforcando- 
se com o cinto do macacão que usava, 
foi rigorosamente pulverizada pelos de­
poimentos reunidos neste processo.

É costume, secularmente estabeleci- 
do em dependências- p o lic ia is , 
privarem-se os detentos de quaisquer 
instrumentos com que possam atentar 
contra a própria vida, ou a de terceiros.

Unanimemente, as testemunhas 
confirmaram que, também nas depen­
dências do DOI/CODI do II Exército, 
essa praxe é rigorosamente observada. 
Ali, como em quaisquer outras reparti­
ções policiais, os presos não dispõem de 
quaisquer objetos com os quais possam 
ferir, ou ferir-se. Por exemplo, o depoi­
mento de Gildásio Westin Cocenza: 
"que no DOI/CODI de São Paulo usa­
va macacão verde oliva do qual haviam

sido arrancados os bolsos, os cintos e as 
passadeiras, que usava, sapato sem 
cadarço, que nunca viu nenhuma das 
pessoas detidas usando cintos, fios de 
sapatos ou mesmo meias” . (Ha ainda 
seis depoimentos semelhantes no docu­
mento que confirmam este fato. N.RJ

Fica, portanto, completamente des­
mentida r. versão do II Exército, segun­
do a qual Vladimir Herzog se enforcou 
na prisão, utilizando o cinto do maca­
cão que vestia. Como seria imáginável 
e como provado nos depoimentos, o 
macacão que foi dado a Wladimir, a 
exemplo aa indumentária dos outros 
detidos, era desprovido de cinto.

Carece de qualquer valor o laudo de 
exame necroscópico, segundo o qual 
Vladimir Herzog teria se suicidado, 
através de enforcamento. Á testemu­
nha Harry Shibata, que é um de seus 
signatários deixou cabalm ente de­
monstrado em seu depoimento que o 
laudo encobre uma farsa, vez que 
aquele médico sequer examinou o ca­
dáver deWladimir Herzog. Com efeito, 
depondo, aquela testemunha afirmou 
de modo claro e inequívoco: “que por 
ocasião do exame necroscópico o de- 
poente não se encontrava em São Pau­
lo". E  mais: “que o de poente afirma 
que em nenhum local viu o corpo de 
Wladi mir Herzog ".

“Apagaram 
mais um”

0  exame destes autos gera a inabalá­
vel conclusão de que Wladimir Herzog 
não se suicidou. A versão oficial, se­
gundo a qual ele ceifara a sua própria 
vida, é inverossímel e mal encobre a 
farsa que se montou no DOI/CODI do 
II Exército, para ocultar o brutal assas­
sinato do jornalista.

Não, fossem suficientes os elementos 
de convicção, todos eles a desmentir a 
pilhéria amarga da versão oficial, se­
gundo a qual o prisioneiro se enforcou 
com um cinto de macacão que vestia, 
mister seria alentar nos depoimentos 
de testemunhas que ouviram de mili­
tares que serviam no DOI/CODI a afir­
mação de que Wladimir morrera em 
consequência dos maus tratos que lhe 
foram impostos.

No seu depoimento, asseverou a tes­
temunha Gildásio Westin Cosenza: 
“que quando estava sendo transferido 
da Delegacia de Cambuci novamente 
para o DOI/CODI, conversou com uma 
pessoa que se. dizia coronel, o qual lhe 
disse que no DOI/CODI não se tortura­
va ninguém para matar, mas sim para 
obter informações; que o depoente en­
tão lhe perguntou por Wladimir e 0 Co­
ronel respondeu que se tratou de um 
acidente

Por igual, a testemunha Sérgio Go­
mes da Silva teve ocasião de narrar o 
seguinte: “que conversando com David 
Rumell, ouviu dele que um dos interro­
gadores lhe havia dito que tinha apa­
gado uma pessoa; que essa referência, 
segundo veio acabar depois, referia-se 
a Wladimir Herzog”.

Por conseguinte, já não se pode duvi­
dar de que é rigorosamente mentirosa a 
versão oficial: Wladimir Herzog não se 
suicidou. Morreu, em decorrência das 
torturas a que foi submetido e que não 
pôde suportar.

Cumpre notar, que o carcereiro é, em 
princípio o responsável pela incolumi- 
dade e pela segurança do preso que 
mantém sob custodia. Essa responsa­
bilidade repousa na regra inscrita no 
artigo 153 da Constituição Federal: 
“Impõe-se a todas as autoridades res­
peito à integridade física e moral do 
detento e do presidiário”.

A prisão é instituição total, ou seja, 
instituição que controla e domina toda 
a atividade do interno . Este está sub­
metido à guarda, à vigilância e ao cui­
dado do carcereiro, que responde, em 
qualquer caso, pelo dano que deflui da 
transgressão de seus deveres, segundo 
o principio elementar do direito das 
obrigações.

Invoca-se, aqui, essa responsabilida­
de do carcereiro (que levaria, em qual­
quer caso, à procedência da ação), para 
dar ênfase e destaque à responsabilida­
de que surge quando o dano á integri­
dade corporal e à vida ê consequência 
do abuso de agentes da autoridade cor­
poral que violam o dever que decorre 
da Constituição. •!

Sobejamente demonstrada a prisão 
arbitrária de que foi vítima Wladimir 
Herzog; provadas, de modo cabal, as 
torturas a que o submeteram, desmen­
tida a versão oficial de que ele se suici­
dou no cárcere, torna-se inequívoca a 
responsabilidade da União Federal e a

consequente obrigação de in- _  
denizar os autores pelos danos 7  J 
morais que esses fatos lhe cau­
saram .
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Corrupção 
à baiana

Professores de S a lv a d o r  d en u n c iam  u m a das m a is  escandalosas sé­
ries  de contratações no serv iço  p ú b lico : 8.458 em pregos, sob a re s ­
p o n sab ilid ad e  do e x -secre tá rio  de educação C arlos  S a n ta n a , em be­
n e fic io  de sua cam p an h a  e le ito ra l.

Ligado ao grupo do Governador Roberto San­
tos, o deputado estadual Carlos Santana, que 
recentemente afastou-se do cargo de Secretário 
de Educação do E stado da B ahia para 
candidatar-se à Câmara Federal, propiciou uma 
das mais escandalosas séries de contratações 
durante o período em que ocupou o posto -  me­
nos de 4 anos -, concedendo nada mais, nada 
menos do que 8.458 empregos, em benefício de 
sua campanha eleitoral.

A corrupção, violência e perseguição, que ca­
racterizaram a administração de Carlos Santa­
na, à frente da Secretaria de Educação, fez com 

ue um grupo de professores elaborassem um 
ocumento, que deverá ser divulgado dentro da 

categoria profissional, denunciando todos os 
desmandos do ex-secretário, que antes de 
abandonar o cargo, chegoy inclusive a adulterar 
a numeração dos contratos, “com a nítida inten­
ção de esconder as regras do jogo, omitindo o
número real das pessoas beneficiadas” .

Mas, tom o mentira tem perna curta, uma 
breve consulta ao Diário Oficial do Estado da 
Bahia, comprova que o ex-secretário, só no 
período de 7 de abril a 3 de dezembro de 1976, 
nomeou 938 pessoas. No ano seguinte, de 7 de 
janeiro até 18 de junho, como por um passe de 
mágica, a numeração voltou a estaca zero e 
mais 130 pessoas foram contratadas . Ainda 
em 1977, os nomes de 1972 pessoas foram publi­
cadas no Diário Oficial. Já em 1978, a numera­
ção recomeça mais uma vez e no período de 4 de 
janeiro ao mês de maio, foram contratadas 4.612 
pessoas.

Fazendo as contas, o número total de contra­
tações é de 8.458, e isso sem falar em mais dois 
mil pedidos de contratações que estão tram itan­
do pela Secretaria de Eaucação para serem assi­
nados por Roberto Santos.

A enxurrada de contratações, ao contrário de 
preencher uma lacuna no precário ensino da 
Bahia, só veio favorecer aos apadrinhados de 
correligionários políticos de Carlos Santana, 
que serão permutados por votos nas próximas 
eleições.

Como exemplo desse paternalismo, o docu­
mento dos professores denuncia que “procurou- 
sebuscar pessoas dociclo deamizadespessoal do 
ex-secretário, como o Sr. Antonio Timóteo dos 
Anjos, que foi nomeado para Assessor Chefe de 
Programação e Orçamento, recrutado da Se­
cretaria da Saúde, assim como sua esposa, Eu- 
delice dos Anjos” .

Amigos e parentes de Carlos Santana foram 
d is tr ib u íd o s  por to d as  as un idades 
da Secretaria; sua prima. Lúcia Santana, foi 
agraciada com o posto de Assessor 6 C; o noivo 
de sua filha, .José Avena foi outro beneficiado e 
até a esposa do ex-secretário, Euridice Santana, 
que já acumulava os cargos de professora do en­
sino médio e médica do Estado, foi nomeada 
Vice-Diretora da Ceteba e Coordenadora de 
Saúde na Rede Escolar.

Manifestação- 
do arbítrio

Para viabilizar essa política protecionista e 
garantir medidas arbitrárias, .“montou uma 
i entrai denominada de “Sanguinho”, junto ao 
Gabinete do ex-secretário, sob a coordenação do 
protessor Sam.irrir.s. que além de acumular dois 
cargos, foi contemplado com o cargo de vice di 
retor tio Colégio D. João Pedro” .

No “Saguinho” , foram feitas "coisas que o 
cão duvida” , prossegue o documento, provando 
que centenas de pessoas foram atingidas pela 
prepotência de Carlos Santana, sendo despedi­
das ou sumariamente afastadas de seus cargos 
sem nenhuma explicação.

Uma das demissões que causou espanto da 
classe foi o de Olga Meneses, destituída da dire­
ção do Colégio Estadual do município de Senhor 
do Bonfim e apesar “de toda sua vida ter-se de­
dicado aos interesses da educação”, conforme 
diz o documento, foi preterida de se estabilizar 
no cargo, onde faltava poucos meses para atin­
gir o tempo necessário. E por último, Olga Me­
neses foi transferida do Departamento de Edu­
cação de Ensino do Segundo Grau para o Insti­
tuto Central Isais Alves, a sua revelia, pois no 
período se encontrava de férias, além de outras 
arbitrariedades que sofreu.

Outro caso que traumatizou os professores 
foi a demissão de José Edelzuito Soares, hoje 
Adido Cultural da Embaixada Brasileira em 
Dakar, que foi destituído do cargo só porque fez 
algumas críticas a Carlos Santana.

O documento de denúncia dos professores, 
mostra ^inda, que “hoje, os que na sua maioria 
substituiram aos que foram dispensados, ape­
nas gozam do privilégio de ser amigo pessoal ou 
cabo eleitoral de Carlos Santana e que inclusive 
estão sendo gratificados com as verbas do Proje­
to Haprol. Um coordenador, independente de re­
ceber entre 12 a 15 mil cruzeiros, percebe ainda 
vencimentos do Cargo em Comissão e do cargo 
de Magistério, sem fazer opção de vencimentos 
como manda a lei, se constituindo assim em 
uma acumulação indébita” .

Por outro lado, o documento aponta que foi 
relegado a segundo plano a aplicação do Esta­
tuto do Magistério, só porque oferece algumas 
vantagens ao professorado, como por exemplo, 
remuneração condizente com a qualificação 
profissional, abertura de concurso público para 
efetivação e tantas outras, que diante do seu 
não cumprimento, deu origem a grande evasão 
de docentes na sua maioria contratados, por não 
suportarem o salário de fome de Cri 14,00 hora 
aula para o 1" grau e C r| 19,00 por hora aula de 
2" grau.

Apesar das numerosas contratações, um 
grande número de estabelecimentos de ensino 
da Capital e do Interior, não estão funcionando 
regularmente, por falta de professores e de con­
dições materiais mais elementares. Algumas es­
colas, estão completamente abandonadas, sem 
carteiras, material didático, vidros quebrados, 
portas, janelas e telhados danificados, a exem­
plo do que ocorre no Colégio Luiz Viana Filho, 
no Bairro de Brotas, onde os alunos assistem as 
aulas sentados no chão.

Finalmente o documento dos professores 
pergunta o que foi feito com as verbas do Fun­
do de Educação e de outros Projetos destinados 
à ampliação da Rede Escolar. Na certa, foi apli­
cado na mordomia de Carlos Santana, segundo 
o próprio documento responde, “independente 
das benesses que auferiu do poder, basta dizer 
que até as contas de telefone da residência do sr. 
ex-secretário íoram pagas com verbas da Secre­
taria e ipiem tiver dúvidas, é só verificar nos 
processos que se encontram na Secretaria da 
Fazenda, com as Ordens de Pagamentos e os re­
cibos emitidos pela T elebahia.

O T T O  F IL G U E IR A S

B
om-Brii . Letras enor­
mes no paredão roxo in- 
dentificam a fábrica, no 
Km 14 da Via Anchieta, 
São Bernardo do Campo. 
Dos 1800 empregados, me­
tade são mulheres. A idade 
média é 17 anos e o salário também é baixo, 

Cr? 1.600 para as operárias sem especiali­
zação. Uma inspetora de qualidade ganha 
Cr$ 3.056. Ali houve greve por aumento há 
dias e os patrões botaram um camburão 
dentro da seção de lã-de-aço, a mais impor­
tante. para intimidar os trabalhadores.

A greve acabou depois da “visita” do 
carro da polícia, mas o aumento veio. Ante­
cipação de 7,5% a partir de 1” de junho, 
mais 5% de aumento a partir de primeiro 
de agosto. Bem menos que os 20% reivindi­
cados. A outra conquista, porém, alegrou 
bastante: diminuição de 4 horas na jornada 
dos sábados, velha reivindicação dos operá­
rios da Bom-Bril.

Faltava a lã-de-aço
A greve começou numa segunda-feira, 

véspera do pagamento. Química, Plásticos, 
Detergente, Embalagem. Uma a uma,as se­
ções foram parando. O pessoal da manhã 
procurava informar o da tarde para dar 
continuidade à greve.Foi aí que começou a 
atuação calculada dos patrões. Em vez de 
apelar para a repressão pura e simples ape­
nas, preferiram criar confusão entre os ope­
rários. Deixaram avisos nos urais infor­
mando que o pessoal da manhã já havia re­
tornado ao trabalho. Nos pátios, guardas 
com cassetetes mal disfarçados sob as japo- 
nas rondavam sem parar.

A mentira dos patrões não colou e a greve 
prosseguiu. Só estava faltando uma seção. 
Justam entt a mais importante -  a de lã-de- 
aço, onde é feito o Bom-Bril, produto prin­
cipal da empresa. Na segunda-feira não 
deu, mas terça-feira de manhãzinha a gre­
ve por aumento e redução da jornada já 
chegava à lã-de-aço.

Aí os patrões sentiram a barra e passa­
ram a usar também a repressão violenta. 
“ No começo -  conta uma operária -  que­
riam pegar nomes. Ninguém deu. Daí dis­
seram que não dariam almoço aos grevis­
tas. Também não foi suficiente. Nem os en­
carregados queriam colaborar com o pa­
trão. Não estavam nem contrariem  a favor 
do movimento e o próprio chefe-geral teve 
que ir de máquina em máquina, ligando 
uma por uma. Mesmo assim, nenhum ope­
rário pegou no serviço. Nem mesmo os 
puxa-sacos, pois a gente já tinha combina­
do que se alguém ligasse sua máquina ia ter 
pau” .

Camburão na seção
Ameaçados de demissão, pressionados 

pelos chefes, os operários da lã-de-aço 
mantinham -se firmes. Os patrões estavam 
muito nervosos e os trabalhadores “nesse 
momento, falaram que a polícia vinha vin­
do e a fábrica seria evacuada e fechada'1'-  
conta um operador de máquinas . Não de­
morou muito e um camburão preto e bran­
co do 26" Distrito entrou na seção com faro! 
aceso e pisca-pisca vermelho ligado. Parou 
bem no meio e os policiais desceram. Pas­
savam de máquina em máquina dizendo 
que quem não quisesse trabalhar podia ir

pra casa. Teve menina que chorou. A tu r­
ma com menos de 3 meses de experiência 
voltou primeiro ao trabalho, com medo de 
ser mandada embora sem direito. Antes do 
meio-dia, a lã-de-aço voltou a funcionar e 
com ela. o resto das seções”.

Os patrões como era de se esperar, nega­
ram qualquer responsabilidade maior no 
caso. “Foi um guarda da portaria que viu 
um camburão passando na Anchieta e 
chamou” , diz João Manoel Pinto Neto, ge­
rente de Recursos Humanos da “Bom- 
Bril” . “Deixamos a viatura entrar na fábri­
ca porque estávamos preocupados em ga­
rantir a integridade física dos que queriam 
trabalhar. Sabíamos que os grevistas esta­
vam ameaçando quem furasse a greve” , 
acresenta João Manoel.

Um presidente espetacular
Pouco depois de chamar a polícia a Bom- 

Bril chamou o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores em Indústrias de Abrasivos. 
“Fizemos questão que eles viessem aqui. O 
presidente procurou falar com o pessoal, foi 
um cara espetacular. Procurou conciliar de 
todas as formas” , conta o gerente de Recur­
sos Humanos. Com a chegada do presi­
dente do Sindicato, os patrões dispensaram 
o camburão. Seguros de que a seção de lã- 
de-aço já estava sob controle, os patrões co­
meçaram a percorrer outras seções ainda 
em greve. Na Química o pessoal resistia 
mais, não acreditava que a turm a da lã-de- 
aço tivesse voltado ao trabalho.

“Foi então que alguns chefes convidaram 
a gente para espiar a turm a da lã-de-aço. 
Disseram que ele havia furado a greve e 
ninguém queria acreditar. Fomos lá e todo 
mundo estava mesmo trabalhando. Volta­
mos desacorsoado e também pegamos no 
serviço. Só depois soubemos da pressão vio­
lenta que nossos companheiros sofreram”, 
lembra um operário da Química. “O negó­
cio deles (dos patrões) -  continua -  era 
quebrar o ânimo da seção mais importante, 
o que repercutiría em toda a fábrica. Para 
isso foi chamado o camburão. Não acredito

Respirando
pó-de-aço

Na seção de lã-de-aço, todos trabalham com a roupa do corpo. .4 empresa di: que nà< 
da macacão porque “a maioria aqui é mulher e não ia gostar da cor". Carreteis gigantescos 
de fios de aço desenrolam-se à toda e somem nas máquinas que fazem as esponjas. Há po 
de aeo no ar. pois os aspiradores não vencem. “No fim  do dia. a gente sente uma coccira na 
garganta”, diz um operário. Ninguém usa máscaras com filtro, que evitariam a inalação de 
partículas, dá prontas, as esponjas correm sobre correias de velocidade fixa imposta pela 
empresa. Rapidíssimas, operárias sentadas vão apanhando maços de 8 e colocando-os em 
pé. .4 média individual é brutal: 42 pacotes por minuto, ou 336 esponjas. Fazem tudo isso 
com as mãos nuas e suas unhas são grossas e riscadas fundo, parecem cascos. O i ncarri ga­
do explica que esse serviço não dá pra ser feito sem luvas mas as operárias explú. um que st 
a luva for de borracha, do tipo usado pelas cozinheiras, dá certo. No final de cada dia. um 
número astronômico: 2.300.000 unidades do produto de “mil-e-uma utilidades’’

EM tempo:

que a polícia “ ia passando” e mandaram 
entrar. Mais difícil ainda aceitar que quis- 
sessem proteger os operários. Queriam, na 
verdade, proteger os fura-greves, o que im­
plicava em reprimir a grande maioria dos 
trabalhadores da seção, pois quase não teve 
quem discordasse da paralização” .

“ Sensibilidade
administrativa”

Terminada a greve os donos da fabrica de- 
penduraram um grande cartaz junto aos 
relógios-ponto, anunciando a diminuição 
da jornada aos sábados, “sem prejuízo dos 
salários” . Outro cartaz anunciava que se­
riam distribuídos televisores nas seções 
para os funcionários assistirem, “à cores” , 
os jogos da Copa do Mundo.

Entre os operários persiste, porém, a in­
satisfação. Além do aumento conseguido 
ser muito pequeno, existem outros proble­
mas. “Pra ir no banheiro, a gente precisa 
pedir uma plaquinha. Só vai uma de cada 
vez. De manhã, dá pra demorar no máximo 
10 minutos,de tarde, 5 minutos.E ninguém 
pode ir mais de uma vez por turno. Já  im a­
ginou se a gente está com dor de barriga?” 
diz uma operária da seção de embalagem. O 
tempo de almoço também é pequeno: “só 
meia-hora, nem dá tempo de comer direi­
to” , acrescenta. Há ainda outras reivindi­
cações: faltam um ponto de ônibus diante 
da fábrica (o mais próximo fica há um qui­
lômetro) com cobertura e uma passarela 
sobre a via Anchieta. Hoje os operários são 
obrigados a saltar a cerca colocada pela De­
senvolvimento Rodoviário S/A (DERSA), 
para evitar a longa caminhada até a passa­
rela mais próxima.

As denuncias multiplicam-se,, a auto­
confiança criada pela greve é visível.

Do outro lado, porém, também houve 
aprendizado: “Agora a gente já tem sensi­
bilidade administrativa para sentir o cli­
ma. Se a barra estiver pesada no fim do 
ano, não descontamos a antecipação. B ata­
mos um baita cartaz aí dizendo que a ante­
cipação virou aumento” , explica o gerente 
de recursos Humanos da Bom-Bril.

Carlos M oreira


